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Ação Supervisora. 2021. 139 f. Dissertação (Mestrado em Educação: Formação de 

Formadores) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2021. 

 

RESUMO 

 

O percurso histórico do cargo de supervisor escolar revela que sua atuação vem se 

transformando desde sua constituição. Observamos a mudança de uma perspectiva fiscalizadora 

e administrativa para uma que enfatiza a dimensão formativa e colaborativa. Por influência 

desse novo cenário, esta pesquisa tem como intenção identificar e analisar o que mobiliza o 

supervisor escolar a realizar um trabalho voltado ao pedagógico na sua ação supervisora. A 

inspiração para essa temática se encontra, também, no percurso profissional da pesquisadora 

que abarca o envolvimento com processos de formação e a experiência de parceria que 

vivenciou com a supervisão escolar, quando atuou como coordenadora pedagógica. O apoio 

teórico baseou-se, principalmente, nos autores Alarcão (2002, 2013, 2014), Alarcão e Canha 

(2013), Alarcão e Tavares (2018), Oliveira-Formosinho (2002, 2009), Rangel (1997, 2008, 

2013), Salmaso e Almeida (2017) e Silva Júnior (1997). O percurso teórico metodológico 

fundamentou-se em uma investigação de abordagem qualitativa e desenvolveu-se por meio de 

entrevista semiestruturada (LÜDKE; ANDRÉ, 2018) realizada com oito supervisores escolares 

da Diretoria Regional de Educação São Mateus e análise documental. A análise dos dados 

voltou-se para a metodologia de Análise de Prosa (ANDRÉ, 1983) e deu origem a quatro 

categorias analíticas. Os dados possibilitaram identificar que os supervisores investem em um 

trabalho dialógico, colaborativo e de parceria e que a concepção do papel que exercem foi 

construída priorizando a dimensão formativa e o trabalho pedagógico, como centro da toda ação 

supervisora. Constatamos que os supervisores almejam ser partícipes na construção das 

políticas educacionais da Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RME-SP), que desejam 

participar de processos formativos em parceria com a Universidade e que buscam instituir, na 

rotina de trabalho, grupos coletivos de estudo e reflexão. Diante desses achados, indicamos 

caminhos como a criação de grupos colaborativos e reflexivos no contexto de trabalho que 

podem favorecer a parceria com a Universidade e aprimorar os saberes e fazeres supervisivos.  

 

Palavras-chave: Ação Supervisora; Supervisor Escolar; Desenvolvimento Profissional; 

Trabalho Colaborativo; Trabalho Pedagógico do Supervisor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

BANDLER, Paula Cristina Castro Pinheiro. The Formative Dimension as a driving force of 

Supervisory Action. 2021. 139 f. Dissertation (Professional Master in Education: Training of 

Trainers) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2021. 

 

ABSTRACT 

 

The historical course of the position of school supervisor reveals that its performance has been 

changing since its constitution. We have observed a shift from a supervisory and administrative 

perspective to one that emphasizes the formative and collaborative dimension. Due to the 

influence of this new scenario, this research intends to identify and analyze what drives the 

school supervisor to perform a pedagogical oriented work in his supervisory action. The 

inspiration for this theme can also be found in the researcher's professional background, which 

includes her involvement in training processes and the partnership experience she had with 

school supervision when she had worked as a pedagogical coordinator. The theoretical support 

was based mainly on the authors Alarcão (2002, 2013, 2014), Alarcão e Canha (2013), Alarcão 

e Tavares (2018), Oliveira-Formosinho (2002, 2009), Rangel (1997, 2008, 2013), Salmaso e 

Almeida (2017) and Silva Júnior (1997). The theoretical-methodological path was based on a 

qualitative research approach and developed through semi-structured interviews (LÜDKE; 

ANDRÉ, 2018) conducted with eight school supervisors from São Mateus Regional Board of 

Education, as well as documentary analysis. The data analysis turned to the Prose Analysis 

methodology (ANDRÉ, 1983) and gave rise to four analytical categories. The data made it 

possible to identify that the supervisors invest in a dialogical, collaborative and partnership 

work and that the conception of their role was built prioritizing the formative and pedagogical 

dimension as the center of all supervisory action. We found that the supervisors wish to be 

participants in the construction of the educational policies of the Municipal Education Network 

of São Paulo (RME-SP), wish to participate in training processes in partnership with the 

University and seek to establish, in their work routine, collective groups of study and reflection. 

Considering these findings make us suggest ways such as the creation of collaborative and 

reflective groups in the work context, because they can favor the partnership with the University 

and improve the knowledge and supervisory practices. 

 

Keywords: Supervisory Action; School Supervisor; Professional Development; Collaborative 

Work; Supervisors Pedagogical Work. 
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INTRODUÇÃO 

 

Memórias da minha Trajetória Profissional: o Caminho Percorrido 

 

A memória não só expõe os aromas, os tons, as sonoridades 

marcantes de uma maneira de ser, mas também de um 

determinado período do tempo histórico, conservando arranjos 

culturais. Revisitar e refazer o acervo de nossas memórias 

podem resultar em abordagens distintas, novos pontos de vista, 

encorajamentos e ousadias. 

 

Placco e Souza 

 

Investigar o que mobiliza o supervisor escolar a realizar a ação supervisora voltada 

para dimensão formativa é o desejo desta pesquisa e para compreender essa intenção se torna 

pertinente voltar no tempo e resgatar as marcas deixadas no início da minha docência, 

recuperando o percurso e identificando o que me inspirou a investir nos itinerários formativos 

como prioridade no meu fazer profissional.  

Revisitar as memórias que influenciaram na construção da minha trajetória 

profissional é lembrar de muitos momentos agradáveis e outros de muitas dificuldades, mas 

posso dizer, com certeza, que fico feliz em rememorar até os mais difíceis desafios enfrentados 

durante meu trajeto, pois foi com eles que aprendi a não desistir e retomar os sonhos para que 

deixassem de ser sonhos e se tornassem realidade. 

E assim tudo começou... 

Ao atuar como professora de Educação Infantil na Rede Municipal de Ensino do 

Município de Mauá (RME-Mauá), participei de encontros formativos semanais, organizados 

para estudo e reflexão da prática. Na época, não existia o cargo nem a função de coordenador 

pedagógico (CP) nessa Rede Municipal e os encontros eram planejados, conduzidos e mediados 

pelo diretor da Unidade Educacional (UE), de maneira a tornar aquele tempo e espaço 

significativo para todos os participantes. 

A formação me tocava, me inspirava, pois era um momento único que oportunizava 

não só o meu desenvolvimento profissional, mas também estabelecia uma relação com o 

pessoal. Aprimorar a prática pedagógica estava vinculado com a preocupação do ser humano e 

com uma formação que buscasse atender todos os seus aspectos. 

Com relação à formação do ser humano, Feldmann (2009, p. 75) diz que “pensar a 

formação de professores é sempre pensar a formação do humano e, nessa perspectiva, se 

vislumbra a construção de mudanças em qualquer que seja o seu espaço de ação”. 
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Nesse sentido, lembro que as discussões eram pautadas no diálogo, na escuta e nas 

experiências das práticas pedagógicas realizadas por nós, docentes, sempre à luz da teoria. Os 

acompanhamentos de prática “as famosas observações de aula” eram realizados pelo diretor da 

UE que após acompanhar as práticas na ação, elaborava devolutivas desse acompanhamento. 

Era uma convivência pedagógica respeitosa em que a parceria e a colaboração estavam 

presentes em um movimento reflexivo e dialógico. 

O acompanhamento das práticas na ação, como gosto de chamar, também eram 

realizados pelos supervisores escolares. Nas visitas 1  às unidades, escolhiam uma turma 

aleatoriamente para acompanhar naquele dia. Liam o planejamento, observavam e registravam 

comentários sobre a proposta realizada. Após esse momento, entregavam uma cópia desse 

registro, com seus apontamentos, ao professor e colocavam-se à disposição para conversas 

posteriores nos horários de formação semanal.  

Receber essas devolutivas oportunizava refletir sobre a minha prática pedagógica. 

Esses momentos de acompanhamento da prática na ação, tanto pela direção ou pela supervisão, 

nunca foram tensos para mim, já que os concebia como possibilidade de aperfeiçoar minha 

prática pedagógica e foi nesse processo que a formação me tocou e me encantou.  

O tempo passou e deixei de lecionar na RME-Mauá e ingressei, via concurso público, nas Redes 

Municipais de Ensino de São Paulo (RME-SP) e de Suzano, atuando novamente como 

professora de Educação Infantil. 

Em 2005 por incentivo de colegas, resolvi concorrer ao cargo de CP para ser 

designada2 na Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) onde lecionava e acabei sendo 

escolhida pelo Conselho de Escola3 como CP. Nesse momento, foi preciso exonerar um cargo, 

pois o acúmulo não era mais possível e a dedicação deveria ser integral, já que o papel do CP 

está diretamente relacionado aos processos formativos, exigindo muitos estudos e 

planejamentos. A vontade de me envolver com as ações formativas era maior que qualquer 

insegurança e eu desejava tanto essa mudança que não pensei no risco de deixar um cargo 

efetivo de professora para assumir um designado de CP. 

 
1  Visitas são as idas presenciais do supervisor escolar as unidades educacionais para realização da Ação 

Supervisora. 
2 Termo designado é utilizado para quem exerce a função, em caráter de substituição a um profissional efetivo ou 

de um cargo vago na Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RME-SP).  
3 Conselho de Escola é um colegiado de natureza consultiva e deliberativa, constituído pelo Diretor de Escola, 

membro nato, representantes eleitos das categorias de servidores em exercício nas Unidades Educacionais, dos 

pais e dos educandos nos termos da legislação em vigor, as diretrizes e metas da política educacional e demais 

diretrizes. 
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Durante quase dois anos, atuei como CP nessa EMEI. No final de 2006, outra 

coordenadora, por meio do concurso de remoção4, se transferiu para a unidade e iria atuar na 

coordenação a partir de janeiro de 2007. Então, eu deveria retornar para meu cargo de professora 

no início do respectivo ano letivo.  

Ao iniciar o ano de 2007, novamente incentivada pelos colegas que diziam que meu 

perfil de formadora poderia contribuir com outras equipes, resolvi concorrer em outra EMEI à 

vaga de CP. Apresentei a proposta e, com mais sete professores, concorri à vaga e, para minha 

surpresa, fui eleita pelo Conselho de Escola.  

Ser CP designada me deu a certeza de querer prestar o concurso e, se aprovada, acessar 

definitivamente o cargo, pois o papel formativo, articulador e transformador, vivenciado no 

trabalho da coordenação pedagógica, oportunizou experiências inspiradoras. 

Almeida e Placco (2009) apresentam essas características do papel articulador, 

formador e transformador dado ao Coordenador Pedagógico: 

Como articulador, seu papel principal é oferecer condições para que os professores 

trabalhem coletivamente as propostas curriculares, em função de sua realidade, o que  

não é fácil, mas possível; 

Como formador, compete-lhe oferecer condições ao professor para que se aprofunde  

em sua área específica e trabalhe bem com ela; 

Como transformador, cabe-lhe o compromisso com o questionamento, ou seja, ajudar 

o professor a ser reflexivo e crítico em sua prática (ALMEIDA; PLACCO, 2009, p. 

38). 

Nessa EMEI, tive uma supervisora escolar que marcou minha trajetória como 

formadora, pois contribuiu para que eu entendesse na prática qual é o papel de formador, 

articulador e transformador do coordenador pedagógico, conforme especificado por Almeida e 

Placco (2009). Hoje visualizo as atribuições e pertenças trabalhadas na ação. Nas visitas da 

ação supervisora, ela acompanhava as práticas pedagógicas que estavam ocorrendo na unidade, 

conhecia todos e todas as ações desenvolvidas. Tinha clareza das ações propostas no Projeto 

Político Pedagógico (PPP) e contribuía com muitas reflexões e provocações nos 

encaminhamentos que realizava. 

Nas visitas de acompanhamento, essa supervisora trazia questões para discutirmos e 

analisarmos, sendo algumas bem desafiadoras para pensar no meu papel de coordenadora e 

como poderia contribuir com os saberes e fazeres da equipe docente e, também, das demais 

equipes de apoio à ação educativa.  

 
4 LEI n.º 14.660, de 26 de dezembro de 2007 - Art. 45: Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos 

Profissionais de Educação de uma para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação. 
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Tinha o diálogo como princípio nessas visitas, as boas perguntas para traçar o 

diagnóstico das demandas formativas e o interesse em saber quais estavam sendo os desafios, 

as dificuldades e as facilidades na coordenação daquele grupo. E, assim, a partir desse 

diagnóstico, pensávamos em ações de intervenção sob o ponto de vista do planejamento de 

ações formativas que dessem luz às práticas pedagógicas. 

Encantada e com total certeza da importância da formação continuada bem planejada, 

decidi continuar, mesmo sem passar no primeiro concurso público para coordenação. Apesar 

do abalo, aquele momento me permitiu um enorme crescimento profissional que me ajudou a 

não desistir do caminho pedagógico desejado. 

No fim de 2007, perdi a designação de CP e recebi um convite para atuar no Centro 

Educacional Unificado (CEU), em São Mateus, como Coordenadora do Núcleo Educacional. 

Apesar do desafio assustador, aceitei e, por quase um ano e meio, tive o privilégio de exercitar 

o papel de formadora nas unidades que compõem o CEU: Centro de Educação Infantil (CEI), 

EMEI e Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) nos seus projetos e nas ações 

formativas. 

Em 2009, a supervisora com a qual trabalhei, e aprendi muito, se tornou Diretora da 

Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica (DOT-P)5, hoje Divisão Pedagógica (DIPED) da 

DRE SM, se afastando do cargo de supervisora escolar. Recebi, então, um convite seu para 

fazer parte da equipe de formadores responsáveis pela formação dos CPs, Diretores e 

Professores. Minha área de atuação era a educação infantil e todos os desdobramentos dessa 

formação. 

A oportunidade de trabalhar diretamente com ela novamente permitiu aprimorar meus 

conhecimentos pedagógicos, ter clareza da importância de processos formativos bem 

planejados e a diferença que podem proporcionar no percurso profissional das pessoas. 

Constitui-me formadora de formadores, na linha de uma formação reflexiva. Segundo Alarcão 

(2011, p. 44), a noção de professor reflexivo “baseia-se na consciência da capacidade de 

pensamento e reflexão que caracteriza o ser humano como criativo e não como mero reprodutor 

de ideias e práticas que lhes são exteriores”.  

No ano seguinte, durante o percurso de trabalho na DOT-P, de novo, prestei o concurso 

para CP e, para minha total felicidade, fui aprovada, sendo possível escolher uma escola da 

própria Diretoria de São Mateus. Dessa forma, tive a chance de permanecer na equipe de 

formação. 

 
5 DOT-P: nomenclatura anterior da DIPED. 
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Durante quase quatro anos atuando na DOT-P, percebi a importância do papel do 

supervisor escolar como parceiro nas ações formativas que ocorrem na unidade e, também, a 

importância da sua atuação na DRE. Lembrava da parceria que foi estabelecida com minha 

supervisora nas visitas da ação supervisora e como essas contribuições enriqueceram meu fazer 

como CP, além do fortalecimento da equipe gestora. 

 Nas formações realizadas, percebi o interesse de muitos coordenadores, diretores e 

assistentes em terem um supervisor mais atuante no que tange às questões pedagógicas, o que 

está muito além de orientações, recomendações ou indicações tão comuns na atuação 

supervisiva. Demonstraram almejar a contribuição desse parceiro tão experiente para o próprio 

desenvolvimento profissional. 

A oportunidade de ter vivenciado, no meu percurso de coordenadora, os processos 

formativos promovidos pela atuação do supervisor escolar, me permitiu clareza da importância 

desse profissional atuar em um viés pedagógico, pois ocupa um lugar privilegiado em que pode 

acompanhar as práticas pedagógicas diretamente nas unidades e diante das necessidades 

diagnósticas planejar processos formativos. 

Diante desse cenário, senti o interesse em vivenciar experiências da ação supervisora 

para, então, priorizar o caráter pedagógico do trabalho do supervisor escolar e atender às 

necessidades formativas dos Gestores em uma perspectiva de atuação colaborativa, pois essa 

era a experiência tão significativa que marcou meu processo de CP. Decidi tentar quando a 

oportunidade aparecesse. 

E o tempo de formadora em DOT-P terminou e em janeiro de 2013 retornei para EMEI 

onde estava meu cargo de CP. E mesmo com toda paixão pela coordenação pedagógica que 

sempre tive, me senti instigada a prestar o concurso para supervisor escolar, acreditando na 

ação supervisora a partir da ótica do pedagógico e do desenvolvimento profissional dos 

Gestores. 

Prestar o concurso era a chance de investir nas possibilidades de uma ação supervisora 

que priorizasse a dimensão formativa, realizando, assim, um trabalho voltado para o pedagógico 

das escolas. 

Novamente fui aprovada e, em 2016, assumi o cargo em designação, buscando 

conhecer, na prática, a atuação do supervisor escolar. Nesse momento, tive a certeza da escolha 

certa e das possibilidades de, mesmo diante de tantas demandas burocráticas, não perder de 

vista o viés pedagógico fundamental para o desempenho das atribuições do supervisor escolar. 

Atuar como supervisora escolar provocou inquietações no que tange ao trabalho 

realizado pelo supervisor. Ao estabelecer parcerias com demais colegas e vivenciar esse papel 
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na prática, pude observar que alguns supervisores com perfil mais técnico investem nos 

encaminhamentos administrativos, enquanto outros valorizam o pedagógico nas suas ações.  

Comecei a refletir sobre o que mobiliza o supervisor escolar a realizar esse trabalho 

voltado para o pedagógico da escola, investindo em processos formativos, com as equipes, que 

repercutem na prática de todos os envolvidos. 

No início de 2017, assumi a vaga efetiva de supervisora escolar na própria DRE SM, 

onde permanecia designada e fui convidada pela Diretora Regional de Educação a assumir a 

função de Diretora da DIPED, o antigo DOT-P, onde atuei como formadora de formadores por 

quatro anos. Decidi, então, aceitar o novo desafio para atuar diretamente com os processos 

formativos das equipes do território de SM. Dessa forma, de 2017 a fevereiro de 2021 atuei 

como Diretora da Divisão Pedagógica com muita dedicação e comprometimento. 

Nesse percurso a intenção de ingressar no Mestrado se concretizou e em 2019 decidi 

que queria tentar somente no Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores 

(Formep) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) por ser encantada pelo 

nome Formação de Formadores. O intuito desde o primeiro momento da “prova” foi pesquisar 

o trabalho do supervisor escolar na perspectiva pedagógica de sua atuação, por me inquietar e 

querer compreender o que impulsiona alguns supervisores a investir no cunho pedagógico na 

ação supervisora. 

As expectativas em torno do Mestrado são muitas, pois é a possibilidade de dialogar a 

todo momento com o meu fazer e de colaborar com meu desenvolvimento profissional, ampliar 

meus conhecimentos a respeito dos processos de formação, de investigar as hipóteses que foram 

se desenhando no meu percurso a respeito das concepções de formação e de ser repertoriada 

com embasamento teórico que subsidie a minha prática. 

 

Contextualizando a Pesquisa: um Convite à Leitura 

 

O modo como nos vemos como profissionais, os princípios que 

identificamos em nossas ações, as escolhas que fazemos, a 

significação que atribuímos a nosso papel nos conduzem a agir 

de formas diversas, decorrentes da nossa história de vida, de 

formação, de experiência no fazer cotidiano. 

 

Placco e Souza 

 

Nos diferentes cargos e funções ocupados no meu percurso profissional, os caminhos 

foram me conduzindo para vivenciar diferentes experiências formativas e seus desdobramentos 

na prática. Tive inspirações de profissionais que passaram pela minha história e que 
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contribuíram para o meu desenvolvimento profissional, para concepção de formação que 

defendo e que, também, inspiraram minhas escolhas.  

A perspectiva da formação está presente nas minhas ações profissionais há muitos anos 

e com o passar do tempo se fortaleceu com as oportunidades trilhadas no meu caminho, pois 

minhas escolhas sempre priorizaram a aproximação com o pedagógico. Ter coordenado à 

DIPED, atuando como responsável pelo planejamento e organização de processos formativos 

para as equipes da DRE SM, possibilitou, entre tantas experiências vividas, conhecer o fazer de 

supervisores que, na sua atuação, investem no viés formativo da ação supervisora e contribuem 

para os processos de formação das Unidades Educacionais. 

A inspiração para esta pesquisa se constitui pelo percurso profissional formativo 

vivenciado por mim, pelo fato de eu ter encontrado profissionais que contribuíram com o meu 

desenvolvimento profissional e por esta paixão que sinto pelos processos de formação. O desejo 

é que a pesquisa possibilite exercitar a ação supervisora com base nos princípios da colaboração 

e da parceria em uma relação dialógica.  

Ao tratar do papel do supervisor, Alarcão (2013, p. 12) apresenta a visão de que “ao 

superpoder orientador e controlador contrapõe-se uma concepção mais pedagógica da 

supervisão [...]” (grifos nossos). Essa ideia, proposta pela autora de uma concepção 

pedagógica, me impulsiona a investigar o que inspira supervisores escolares a investirem nas 

ações formativas na realização do seu trabalho. 

Diante das minhas inquietações relacionadas ao cargo de supervisor escolar e 

pensando na importância da ação supervisora voltar-se aos desdobramentos de processos 

formativos, emerge o interesse em pesquisar sobre essa tendência pedagógica da ação 

supervisora surgindo, assim, a questão norteadora desta pesquisa: O que mobiliza o supervisor 

escolar a realizar um trabalho voltado para o pedagógico na sua ação supervisora? 

Nesse sentido, proponho como objetivo geral: Identificar e analisar o que mobiliza o 

supervisor escolar a realizar um trabalho voltado ao pedagógico na sua ação supervisora. 

Desse objetivo geral, desdobram-se os seguintes objetivos específicos: 

•  Identificar experiências de viés pedagógico no trabalho do supervisor escolar; 

• Analisar contribuições das experiências de viés pedagógico realizadas pelo 

supervisor escolar junto aos gestores; 

• Investigar em que consiste a dimensão formativa do trabalho na ação 

supervisora; 

• Indicar contribuições para o desenvolvimento profissional do supervisor escolar. 
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Organização da Pesquisa 

 

Esta pesquisa, esta organizada do seguinte modo: no capítulo 1 apresentarei a 

Fundamentação Teórica e os Estudos Correlatos e os seus desdobramentos na busca de 

respostas, com a intencionalidade de conhecer o que já foi produzido relacionado à questão 

norteadora e os objetivos desta investigação. O processo de busca de estudos passou por várias 

etapas até localizar 51 estudos que dialogavam com esta pesquisa, sendo seis selecionados para 

aprofundamento por terem pontos comuns no aspecto formativo. 

Após as considerações dos Estudos Correlatos apresentarei o Percurso Histórico do 

cargo de Supervisor Escolar na Rede Municipal de Ensino de São Paulo: investigando a 

dimensão formativa, que traz o histórico da constituição do cargo de supervisor escolar, com 

destaque especial para a legislação municipal que indica o cunho de atuação formativa. 

Aprofundarei a dimensão formativa no trabalho do supervisor escolar, discorrendo sobre os 

conceitos de formação, papel de formador, desenvolvimento profissional, parceria, colaboração 

e uma explanação sobre o conceito de liderança, em especial, liderança pedagógica. 

No Capítulo 2, detalharei a metodologia utilizada, explicitando o Percurso 

Metodológico construído no desenvolvimento desta pesquisa. Apresentarei a abordagem 

qualitativa e a entrevista semiestruturada como técnica de coleta de dados, abordarei o contexto 

da DRE SM, onde foi realizada a pesquisa, trazendo a caracterização dos oito sujeitos da 

pesquisa que são supervisores da própria DRE e explicitarei os procedimentos utilizados para 

produção e análise de dados.   

No Capítulo 3, discorrerei sobre a Apresentação, Análise e Discussão dos Dados, 

especificando como surgiu as quatro categorias de análise, sendo a primeira “O papel do 

Supervisor Escolar: da intenção à ação”, que apresenta as influências para a escolha do cargo e 

as concepções que giram em torno dessa escolha;  a segunda, “A Ação Supervisora e a 

Dimensão Formativa na Prática” que discorre sobre as ações de caráter formativo priorizadas 

nas ações de acompanhamento do supervisor escolar; a terceira, “O Trabalho Colaborativo na 

Ação Supervisora”, que surgiu a partir de elementos que apoiam a realização de um trabalho 

colaborativo e a quarta, e última categoria, “O Desenvolvimento Profissional: oportunidades e 

experiências”, que visa dar luz ao movimento de desenvolvimento profissional vivenciado e 

desejado pelos supervisores entrevistados. Também há uma finalização das entrevistas, 

nomeada como “Ser Supervisor”. 
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Para finalizar, apresentarei algumas considerações, com hipóteses levantadas nas 

análises a respeito da pergunta norteadora: O que mobiliza o supervisor escolar a realizar um 

trabalho voltado para o pedagógico na sua ação supervisora? 

Ao final, encontram-se as Referências e os Apêndices. 
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1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Pesquisar é procurar resposta para algo que não se conhece e 

que é necessário conhecer. A pesquisa auxilia no 

esclarecimento de uma indagação, uma dúvida. É nisto que 

está a beleza do achado da pesquisa: a descoberta, o 

conhecimento novo que é produzido pelo ato de pesquisar. 

 

Marli André 

 

Iniciamos6 este capítulo com a citação de André (2016) por provocar a reflexão em 

torno do conceito de pesquisa, instigando o nosso olhar para compreender que no movimento 

do pesquisador em conhecer as respostas para aquela pergunta que o impulsiona a pesquisar, os 

desdobramentos desse processo possibilitam compreender e ampliar os conhecimentos já 

produzidos a respeito de determinado tema. 

Para conhecer as produções de outros pesquisadores relacionadas à questão norteadora 

desta pesquisa: o que mobiliza o supervisor escolar a realizar um trabalho voltado para o 

pedagógico na sua ação supervisora, apresentaremos pesquisas correlatas que contribuem para 

a pertinência da presente investigação, pois identificar quais indagações provocaram outras 

investigações e quais respostas já foram produzidas, amplia o olhar para as diferentes maneiras 

de ver o objeto comum de pesquisa. 

 

1.1 Estudos Correlatos e os seus desdobramentos na busca de respostas 

  

Não são as respostas que movem o mundo, são as perguntas. 

 

Albert Einstein 

 

Para investigação dos estudos acadêmicos já produzidos que dialogassem com o 

interesse desta pesquisa, que é identificar e analisar o que mobiliza o supervisor escolar a 

realizar um trabalho voltado ao pedagógico na sua ação supervisora, realizamos uma busca com 

palavras-chave na plataforma da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 

A escolha das palavras-chave pautou-se no propósito de conhecer como o tema da 

supervisão na área educacional é revelado pelas pesquisas, especialmente as que abordam o 

caráter pedagógico no trabalho do supervisor. As palavras-chave que nortearam a busca foram 

 
6 A partir deste capítulo, até o final do trabalho, a pesquisadora optou pelo emprego, no texto, da 1ª 

pessoa do plural. 
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supervisor escolar, supervisor de ensino, supervisor educacional, ação supervisora e formação 

equipe gestora e supervisor.  

A princípio, restringimos o período de doze anos de 2006 a 2018, a partir das palavras-

chave supracitadas, sem limitar os campos de busca e foram localizadas aproximadamente 516 

pesquisas com a palavra supervisor escolar; 533, com supervisores de ensino; 211, com 

supervisor educacional; 192, com ação supervisora e 33, com formação, equipe gestora e 

supervisor. Observando que os estudos se repetiam, limitei o campo de busca por assunto, 

mantendo as mesmas palavras-chave e especifiquei a área de conhecimento “Educação”, o que 

possibilitou a diferenciação de 51 estudos.  

Interessante destacar que durante a pesquisa com as palavras-chave, diferentes 

nomenclaturas foram identificadas para denominação de supervisor na área educacional, além 

da especificidade das atribuições, da denominação de cargo ou função, a depender da esfera 

municipal, estadual, particular ou federal.  

Esse achado é confirmado por Salmaso (2011, p. 93) que afirma: “Há outras 

nomenclaturas para o mister do “supervisor escolar” nos diferentes sistemas e rede de ensino, 

como “supervisor de ensino”, “inspetor escolar”, “supervisor pedagógico”, e outras, que 

refletem as diferentes concepções e práticas existentes nesse fazer educacional”. Para Rangel 

(2008, p. 75) “incluem-se nessa terminologia as expressões supervisão, supervisão educacional, 

supervisão escolar, supervisão pedagógica, orientação pedagógica, coordenação, coordenação 

pedagógica, coordenação de turno, coordenação de área e disciplina”. 

Após delinear a leitura dos resumos com atenção especial ao título, aos objetivos, aos 

percursos metodológicos e resultados, ampliamos a leitura para identificar, também, a questão 

norteadora que originou a produção dessas pesquisas. Enfim, quais foram as inquietações desses 

pesquisadores que geraram perguntas e, sucessivamente, se transformaram em conhecimento 

novo e no que contribuem para esta pesquisa?  

Para apreciação detalhada, selecionamos seis pesquisas que apresentam a perspectiva 

do papel do supervisor escolar como sujeito que contribui para o desenvolvimento profissional 

de suas equipes. Os estudos escolhidos evidenciam a atuação dos supervisores para o fazer 

pedagógico e seus desdobramentos, dialogando, assim, com a temática dessa investigação que 

visa dar luz à dimensão formativa no trabalho do supervisor.   

Nesse sentido, organizamos um quadro com os indicadores de: autor, título, instituição 

e ano. Optamos por evidenciar a questão norteadora do pesquisador, por acreditarmos que 

possibilita compreender a aproximação dos estudos com esta pesquisa.   

 



  24 

 

 

 

 

Quadro 1 - Pesquisas Correlatas 

Autor 

 

Título Instituição Ano Questão (es) Norteadora 

(s) 

MANA, Eliani 

Aparecida 

 

O papel da supervisão de 

ensino na formação 

continuada dos gestores na 

escola pública: reflexões 

sobre uma experiência. 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

2016 Como a equipe gestora 

pensa, organiza e se 

prepara para as reuniões 

com os docentes durante o 

ano letivo? Será que se 

percebem formadores 

nestas ocasiões e assumem 

este compromisso? 

Como a ação supervisora 

pode potencializar as 

ações formativas que 

ocorrem na escola? 

Como a Supervisão de 

Ensino pode 

promover/possibilitar 

“provocar” aprendizagem 

colaborativa entre a equipe 

gestora na Escola? 

FERRAZ, Maria 

Aparecida da 

Silva 

 

Supervisor de Ensino e a 

construção dialógica com 

professores, 

coordenadores e diretores: 

um aprimoramento das 

práticas de formação 

continuada.  

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

2016 Há possibilidade de o 

supervisor de ensino, 

integrante do quadro de 

suporte pedagógico do 

magistério da Secretaria 

de Estado da Educação de 

São Paulo, considerando 

as prescrições legais para 

sua atuação junto às 

escolas, desenvolver um 

trabalho com professores 

coordenadores e diretores 

das unidades escolares que 

contribua com o 

aprimoramento das ações 

de formação continuada 

dos professores? 

SANTOS, Elma O Supervisor de Ensino e 

os desafios da formação 

continuada do diretor de 

escola SESI 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

2017 Se e como o supervisor de 

ensino contribui com a 

formação continuada dos 

diretores de escola. 

PANIZZA. 

Mariana 

Fernandes 

A gestão das creches 

conveniadas do município 

de são Paulo: 

necessidades, desafios e 

possibilidades formativas 

na ação supervisora. 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

2018 Como a supervisão escolar 

pode contribuir com as 

necessidades formativas 

da gestão escolar das 

creches da rede 

conveniada? 

PAULA. Luciana 

Patrícia 

Albuquerque 

Formar para transformar 

práticas avaliativas: uma 

Pontifícia 

Universidade 

2018 Como o Supervisor 

escolar poderia organizar, 

acompanhar e subsidiar as 



  25 

 

 

proposta de ação 

supervisora. 

Católica de 

São Paulo 

ações formativas 

desenvolvidas pelo 

coordenador pedagógico 

sobre avaliação da 

aprendizagem de sala de 

aula? 

VALADÃO. 

Monica da Silva 

Desafios e contradições 

nas visitas escolares: pode 

o termo de visita 

configurar-se como 

dispositivo de 

possibilidade formativa 

para as unidades de 

educação infantil da Rede 

Municipal de São Paulo? 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de 

São Paulo 

2018 Pode o termo de visita 

configurar-se como um 

dispositivo de 

possibilidade formativa 

para as unidades de 

educação infantil da Rede 

Municipal de Ensino de 

São Paulo? 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora (2021). 

 

 

Ferraz (2016), Mana (2016), Santos (2017), Panizza (2018), Paula (2018) e Valadão 

(2018) abordam diferentes experiências do trabalho da supervisão escolar com enfoque em 

processos formativos planejados e realizados na ação supervisora, possibilitando inquirir 

aproximações nos referidos estudos. O diálogo entre as pesquisas elencadas evidencia 

contribuições acadêmicas já produzidas em torno da temática, revelando o viés formativo da 

ação supervisora.  

Destacamos, inicialmente, a pesquisa de Mana (2016) que teve como objetivo 

conhecer as dificuldades, desafios e anseios dos gestores escolares quanto à dimensão 

pedagógica da gestão e desenvolver ações da supervisão de ensino que potencializem a 

formação destes profissionais no interior da escola, tendo em vista o aprimoramento da prática 

gestora.  

Mana (2016) relata que enquanto supervisora de ensino diagnosticou necessidades 

formativas dos gestores e dos próprios supervisores e, a partir desse levantamento, promoveu 

encontros periódicos entre todos para estudo e reflexão da prática profissional, sendo que sua 

pesquisa estuda e discute essa experiência denominada “Encontros do Setor 21”.   

A pesquisadora investiu na abordagem qualitativa, tendo como instrumentos de coleta 

de dados questionários e entrevistas semiestruturadas.  

Mana (2016, p. 110) afirma que: 

[...] a pesquisa de campo nesse trabalho tornou-se elemento fundamental [...] as 

entrevistas fizeram emergir grande parte das demandas e problemas reais da prática 

gestora no cotidiano escolar, que dificultam ou às vezes até mesmo inviabilizam 

garantir momentos de estudo e formação da equipe gestora na escola.  
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A autora conclui sua pesquisa indicando caminhos que possam corroborar com o 

desenvolvimento profissional dos gestores, destaca, ainda, a relevância do espaço formativo 

organizado no interior da escola, planejado e vivenciado de forma colaborativa entre supervisão 

e gestão escolar, com garantia de voz a todos.   

No contexto desse trabalho evidencia-se que o supervisor escolar que busca apoiar a 

equipe gestora, conhecendo suas potencialidades e fragilidades, favorece a construção de 

relações horizontalizadas. Coloca-se como parte da equipe para compreender quais fatores 

dificultam a realização de ações pedagógicas da gestão, criando espaços para participação de 

todos em discussões coletivas e colaborativas. 

Nessa direção, Imbernón (2009a, p. 15) ressalta que a formação:   

assume um papel que transcende o ensino que pretende uma mera atualização 

científica, pedagógica e didática e se transforma na possibilidade de criar espaços de 

participação, reflexão e formação para que as pessoas aprendam e se adaptem para 

poder conviver com a mudança e a incerteza. 

O autor salienta que na formação é fundamental considerar a aprendizagem dos 

sujeitos envolvidos e evidencia que os espaços de participação, reflexão e formação se 

constituem como possibilidades para o desenvolvimento de capacidades reflexivas em grupo, 

em que os conhecimentos são compartilhados dentro de um contexto formativo com a 

proposição de tornar-se significativo.  

Estabelecendo uma relação com o papel do supervisor escolar nesse processo de 

formação citado por Imbernón (2009a), é pertinente investir em ações colaborativas, nas quais 

o diálogo e as reflexões sobre a prática que permeiam as relações entre o supervisor escolar e a 

equipe gestora, possam favorecer o desenvolvimento de ações formativas que potencializem a 

participação e reflexão dos sujeitos envolvidos. 

Nessa mesma linha em que o diálogo e a escuta se fazem presentes, a pesquisa de 

Panizza (2018) mostrou a preocupação de como a supervisão escolar pode contribuir com as 

necessidades formativas dos gestores, especificamente das creches conveniadas. O objetivo 

principal de sua pesquisa era compreender as necessidades, desafios e as possibilidades 

formativas da gestão nas creches conveniadas da RME-SP, bem como propor indicativos para 

formação dos gestores no papel da supervisão escolar, que colaborem e qualifiquem as ações 

educativas construídas com bebês e crianças na Educação Infantil (EI). 

Em sua pesquisa, Panizza (2018, p. 105), ao se referir sobre a importância do diálogo 

e da escuta na relação do supervisor com os gestores, afirma que: 

A dupla gestora (Direção e Coordenação Pedagógica) são sujeitos centrais no 

desenvolvimento da ação supervisora. A relação respeitosa entre as equipes é 
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essencial. A identidade dos gestores deve ser respeitada. A garantia de momentos 

coletivos reflexivos e propositivos entre às equipes é fundamental. 

Para o levantamento de dados, a pesquisadora utilizou entrevista narrativa e 

categorizou os dados coletados nas entrevistas como: necessidades, desafios e possibilidades, 

com a finalidade de reconhecer as necessidades formativas dos gestores participantes. Essa 

pesquisa resultou em uma proposta formativa para os gestores dos CEIs da Rede Parceira da 

RME-SP envolvendo a DIPED e a Supervisão Escolar. 

A autora revela, em sua pesquisa, a preocupação do supervisor escolar buscar 

mecanismos de formação continuada ao diagnosticar demandas formativas relacionadas aos 

gestores dos CEIs da Rede Parceira. É possível aferir que o supervisor escolar compreende a 

ação supervisora como aquela realizada por toda uma equipe pedagógica e que propõe uma 

parceria com a divisão pedagógica, visando planejar ações contínuas de formação que possam 

reverberar na prática dos sujeitos envolvidos para que, dessa forma, aprimorem o trabalho 

realizado. O viés pedagógico das suas atribuições é evidenciado, além da concepção de ação 

supervisora partilhada, com outros profissionais de forma colaborativa.   

Já Valadão (2018), partindo da análise dos termos de visita7, elaborados na ação 

supervisora, procurou identificar como esses se configuram em um dispositivo de 

possibilidades formativas para qualificar as ações educativas propostas pelos supervisores 

escolares. O termo de visita é evidenciado como instrumento formativo do supervisor escolar 

junto a equipe gestora, estabelecendo um processo dialógico.   

Além da análise aprofundada desses documentos, a autora produziu entrevista em 

vídeo, com roteiro semiestruturado e questionário de caracterização dos participantes da 

pesquisa, supervisores escolares da RME-SP. 

A pesquisa evidenciou mudanças nas percepções dos sujeitos em relação ao novo perfil 

do supervisor escolar da RME-SP, deixando de agir como agente fiscalizador para atuar em 

parceria com gestores, sendo corresponsável pelos processos de ensino e aprendizagem das 

escolas. Os termos de visita, na percepção das entrevistadas, se constituíram como dispositivo 

de possibilidade formativa aos gestores escolares, pois possibilitaram repensar o trabalho 

pedagógico.  

Valadão (2018, p. 204) afirma que o documento termo de visita: 

se configura como um dispositivo de possibilidade formativa as equipes gestoras, por 

permitir que pensem e repensem sobre o seu saber-fazer e saber-agir diante das 

 
7 Termo de Visita: registro elaborado pelo supervisor escolar, quando realiza o acompanhamento presencial na 

unidade educacional. 



  28 

 

 

inúmeras fragilidades que se apresentam nos espaços escolares e que podem ser 

transformadas por meio dos diferentes percursos formativos. 

Interessante a problematização do termo de visita para reflexão das contribuições 

formativas no processo de acompanhamento da ação supervisora, o que vai além de uma “pauta 

de visita” com caráter informativo, indicativo e de fiscalização. 

A autora, em sua pesquisa, destaca a importância das ações dialógicas e reflexivas: 

É por meio de ações dialógicas e reflexivas entre o trio gestor que se estabelece um 

trabalho coletivo e compartilhado nas Escolas, construindo uma relação de 

corresponsabilidade, destes profissionais, com o termo de visita da ação supervisora 

ao evidenciar o trabalho que está sendo desempenhado na escola e os aspectos que 

necessitam ser repensados ou modificados (VALADÃO, 2018, p. 204). 

Nesse sentido, a autora reforça o papel do supervisor escolar como parte do trio gestor, 

como aquele que promove ações colaborativas, dialógicas e reflexivas. 

Observamos que a pesquisa de Ferraz (2016) também destaca ações colaborativas e 

dialógicas, tendo como propósito implementar e analisar uma proposta de ação de supervisão 

de ensino pautada no trabalho conjunto, no diálogo e reflexão crítica, com diretores e 

professores coordenadores da rede pública estadual paulista, para aprimorar as ações 

desenvolvidas na Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC). 

Ferraz (2016), ao discorrer a respeito do papel do supervisor, afirma que “esta é uma 

das funções do supervisor de ensino, ser mediador do processo de construção dialógica na 

escola”. Para a autora: 

[...] a possibilidade de atuação do supervisor de ensino junto a professores 

coordenadores e diretores, de maneira a contribuir com o aprimoramento das práticas 

de formação continuada, demonstra que somente serão atingidos os objetivos se o 

supervisor de ensino comprometer-se com a transformação da realidade, por meio da 

comunicação horizontal e dialogada (FERRAZ, 2016, p. 91). 

Nessa perspectiva, destacamos que investir em ações colaborativas, nos quais o 

diálogo e as reflexões sobre a prática permeiam a relação entre o supervisor escolar e a equipe 

gestora, favorecem o desenvolvimento de práticas formativas que potencializam a participação 

e reflexão dos sujeitos envolvidos. 

O percurso metodológico da pesquisa teve como base a abordagem qualitativa, com 

observações das ATPCs e também contou com reuniões sistematizadas com a diretora e as 

professoras coordenadoras de uma escola pública da Região da Grande São Paulo. 

Os resultados dos estudos demonstram a importância do comprometimento de todos 

os envolvidos no processo, sendo fundamental a construção dialógica do trio gestor, para o 

desenvolvimento e aprimoramento dos processos de formação continuada.  
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As pesquisas de Valadão (2018) e Ferraz (2016) se aproximam quanto ao aspecto de 

priorizar o diálogo e a ação colaborativa, possibilitando aferir a importância do supervisor 

escolar como parceiro e articulador de processos formativos e reflexivos realizados no contexto 

escolar, revelando que a ação supervisora prioriza a dimensão pedagógica e formativa. 

Alarcão (2013) explicita que os processos de formação característicos da abordagem 

reflexiva “combina ação e reflexão sobre a ação, ou seja, reflexão dialogante sobre o observado 

e o vivido segundo uma metodologia do aprender a fazer fazendo, que conduz à construção 

ativa do conhecimento na ação”. A autora apresenta, ainda, a dimensão reflexiva como 

elemento fundamental para o papel do supervisor: 

A dimensão reflexiva veio, porém, a assumir um papel essencial na abordagem 

reflexiva da supervisão, desenvolvida sobre a influência de Schön (1983, 1987) e 

Zeichner (1993). Essa abordagem alicerça a metodologia formativa na reflexão como 

forma de desenvolver um conhecimento profissional contextualizado e sistematizado 

numa permanente dinâmica interativa entre a ação e o pensamento (ALARCÃO, 2013, 

p. 18). 

Concordamos com Alarcão (2013) que a dimensão reflexiva é essencialmente 

necessária na atuação dialogante do supervisor escolar, para que construa uma relação no 

sentido da proximidade, colaboração e corresponsabilidade com as equipes. 

Percebemos que as pesquisas de Valadão (2018) e Ferraz (2016) explicitam uma 

inquietação em conhecer quais são as demandas formativas que envolvem os supervisores, 

diretores, coordenadores pedagógicos e professores, no anseio de propor caminhos com 

propostas colaborativas.  

Nesse sentido, Paula (2018) teve como intenção em sua pesquisa discutir as 

possibilidades de colaboração entre supervisor escolar e coordenador pedagógico com a 

intencionalidade de construir uma proposta de ação supervisora para a orientação, 

acompanhamento e redimensionamento da prática formativa sobre a avaliação da aprendizagem, 

favorecendo a reflexão da formação em contexto com vistas à melhoria das aprendizagens dos 

estudantes. 

Para submissão dessa proposta de ação supervisora, a autora explicita que fez uso da 

abordagem qualitativa para obtenção de dados descritivos, utilizando instrumentos para coleta 

de dados como questionários e entrevista coletiva com os coordenadores pedagógicos. 

A autora explicita que o resultado de sua pesquisa foi a apresentação de uma proposta 

de ação supervisora que:  

[...] sublinha uma atuação propositiva na observação do cotidiano, análise da realidade, 

discussão dos encaminhamentos e estratégias formativas junto ao coordenador 

pedagógico, indicando a necessidade da construção de vínculos e parcerias que 
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permitam o acompanhamento, orientação e avaliação da unidade educacional 

(PAULA, 2018, p. 107). 

O estudo de Paula (2018) evidencia a necessidade de fortalecimento dos espaços de 

formação em contexto e nota-se que a tendência do papel do supervisor escolar é de um 

acompanhamento que possa contribuir com as ações formativas realizadas na unidade 

educacional pelo coordenador pedagógico junto com os docentes. O supervisor é partícipe da 

construção desses processos formativos o que apoia a construção da sua identidade formativa. 

Nesse aspecto, Santos (2017) investigou se, e como o supervisor de ensino do SESI-

SP contribui para a formação continuada do diretor de escola, verificando na perspectiva do 

diretor como a formação contribuiu ou poderá contribuir para melhoria do desempenho da 

escola para o processo de ensino-aprendizagem. 

Conforme afirma a autora, “articular as dimensões pedagógicas e administrativa da 

gestão escolar, eis um desafio diário do supervisor de ensino que parece ser superado quando 

da tomada de consciência de que essa contradição é inerente a sua função” (SANTOS, 2017, p. 

143).  

A autora discorre sobre a necessidade do supervisor se conscientizar que a ação 

supervisora perpassa pelas vertentes administrativas e pedagógicas e que elas são indissociáveis. 

Defende que a partir dessa conscientização o supervisor poderá traçar alternativas de ação. 

Santos (2017) destaca, nessa pesquisa, a abordagem proposta por André (1983), 

denominada “análise de prosa” como forma de investigar o significado dos dados qualitativos. 

A autora fez uso, também, de questionários para caracterização dos dois grupos de sujeito da 

pesquisa: 152 diretores de escola e 15 supervisores de ensino. 

A autora conclui apresentando evidências de que o supervisor de ensino contribui para 

a formação continuada dos diretores de escola, quando essa é realizada de forma crítica e 

colaborativa, a partir de realidades vivenciadas no espaço escolar. Afirma que essa contribuição 

trará mais resultados, inclusive no desempenho da escola, se realizada sob uma perspectiva 

colaborativa. 

Para Santos (2017, p. 149), é importante que “a formação continuada realizada com 

esses profissionais também seja idealizada e mesmo desenvolvida na perspectiva colaborativa, 

de modo que as estratégias desenvolvidas reverberem em uma homologia dos processos”. 

Interessante, nessa pesquisa, a preocupação de Santos (2017) em conhecer a 

perspectiva do diretor de escola com relação ao papel do supervisor de ensino que atua como 

gestor da sua formação continuada. O processo de formação vivido pelo diretor de escola é 
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priorizado para que se possa verificar como o supervisor colabora com a formação continuada 

desse profissional. 

 

1.1.1 Considerações Gerais dos Estudos Correlatos 

 

Os estudos correlatos analisados contribuem para reafirmar a relevância do que se 

pretende neste trabalho, pois todos indicam a prioridade no trabalho do supervisor escolar em 

investir na dimensão pedagógica da ação supervisora, com ênfase nos processos formativos 

realizado pelo supervisor escolar junto as equipes das unidades educacionais e também a 

elaboração de projetos de intervenção e de acompanhamento, sendo o supervisor parceiro na 

mediação e execução desses projetos. 

Os resultados descritos dos estudos apontam para a corresponsabilidade do supervisor 

escolar com os processos formativos que ocorrem no contexto das unidades. O enfoque está na 

contribuição da atuação do supervisor escolar nos desdobramentos das ações formativas e da 

articulação pedagógica.  

É de grande relevância para essa pesquisa explorar o caráter formativo na atuação dos 

supervisores e o planejamento de ações de formação que atendam às necessidades formativas 

das equipes gestoras, além de problematizar a perspectiva formativa da ação supervisora. 

Vale ressaltar que muitas particularidades das pesquisas elencadas merecem ser 

revisitadas no decorrer dessa investigação, pois dialogam sobre o papel da supervisão escolar 

no desenvolvimento de ações pedagógicas, que contribuem para desmitificar o caráter 

puramente burocrático de sua atuação. 

Alarcão (2014, p. 31) conceitua a supervisão como: 

um processo que visa acompanhar e regular uma atividade, atividade que é realizada 

por pessoas em desenvolvimento e que ocorre em um contexto específico a ter em 

consideração. Este processo, que é multimodal, implica aspetos de monitorização, 

regulação, avaliação e gestão, coordenação e liderança. E, todo este processo, que 

deve ocorrer num ambiente formativo, estimulante, centrado nas possibilidades de 

desenvolvimento, tem uma intencionalidade: a qualidade, o desenvolvimento, a 

transformação. 

Essas pesquisas dialogam com a citação da autora e com a perspectiva desse estudo 

que visa compreender o que mobiliza o supervisor escolar a desenvolver no seu trabalho ações 

pedagógicas em parceria com as equipes das unidades. 

Ao exercer a ação supervisora em um ambiente formativo, de parceria, de colaboração, 

em que o exercício da escuta se faça presente, se vislumbra a possibilidade de transformação 
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de práticas pedagógicas, que garantam a qualidade do trabalho realizado junto aos estudantes, 

jovens, bebês e crianças. 

É pertinente destacar que os sujeitos das pesquisas correlatadas apresentadas eram em 

sua maioria supervisores, porém há também diretores e CPs participantes e que contribuíram 

com outras perspectivas para as análises dos autores. 

Quanto ao percurso metodológico os estudos se pautam na abordagem qualitativa, com 

uso de diversos instrumentos para coleta de dados como: questionários, formulários eletrônicos, 

entrevistas estruturadas e semiestruturada, grupos de discussão entre outros. Observamos que a 

metodologia para a análise de dados se deu por Análise de Prosa (ANDRÉ, 1983) ou Análise 

de Conteúdo (BARDIN, 2016).  

As pesquisas correlatas contribuíram com muitas reflexões e com a escolha do 

caminho metodológico que poderá favorecer a nossa investigação na busca de identificar e 

analisar o que mobiliza o supervisor escolar a realizar um trabalho voltado para o pedagógico 

na sua ação supervisora. Acreditamos que o uso da entrevista semiestruturada para coleta dos 

dados irá possibilitar que os diferentes pontos de vista dos supervisores participantes possam 

ser compartilhados em um clima agradável e gerador de muitas outras reflexões. 

Destacamos que para a análise de dados optamos pela metodologia análise de prosa, 

por concordarmos que “é uma forma de investigação do significado dos dados qualitativos” 

(ANDRÉ, 1983). Entendemos que com esse tipo de análise teremos a oportunidade de 

cuidadosamente significar os dados coletados. 

Discorreremos no Capítulo 2 denominado Percurso Metodológico os detalhes de nossa 

coleta e análise de dados e apresentaremos a seguir um panorama histórico do cargo de 

supervisor escolar com ênfase na dimensão formativa de sua atuação. 

 

1.2 Percurso Histórico do cargo de Supervisor Escolar na Rede Municipal de Ensino de 

São Paulo: investigando a dimensão formativa 

 

A preocupação com a dimensão pedagógica do trabalho se 

destaca [...], a partir de diálogo com publicações oficiais que 

apresentam responsabilidades formativas do supervisor 

escolar. 

 

São Paulo, SME/DOT 

 

Tendo em vista que o campo de estudos deste trabalho é investigar o que mobiliza o 

supervisor escolar a realizar um trabalho voltado para o pedagógico da escola, se torna relevante 



  33 

 

 

identificar na legislação que rege as atribuições e o papel do supervisor escolar indicadores que 

validem a dimensão formativa no seu fazer da ação supervisora. Salientamos que os 

documentos oficiais e as publicações da RME-SP também contribuem com as reflexões acerca 

dessa atuação pedagógica. 

A Indicação do Conselho Municipal de Educação (CME) n.º 01/2000 (CME SP, 2000) 

que dispõe sobre a Ação Supervisora e o Papel do Supervisor Escolar, aprovada pela Portaria 

n.º 4070 de 23/10/2000, publicada no Diário Oficial do Munícipio – DOM de 24/10/2000 

páginas 11 e 12 objetiva contribuir no aprimoramento das ações pedagógicas do supervisor 

escolar. Retrata o panorama histórico do cargo na RME-SP, além de destacar as mudanças 

ocorridas no novo contexto da educação municipal e, também, aborda o conceito de ação 

supervisora. 

Segundo a referida legislação o cargo de supervisor escolar como conhecemos 

atualmente surgiu das transformações dos antigos cargos denominados: Inspetor Regional de 

Educação Escolar (1967), provido mediante promoção, Inspetor Escolar provido mediante 

concurso de provas e títulos (1975 e 1977) e Técnico em Educação de 1º Grau e de Educação 

Infantil (1981) providos, primeiramente pelos ocupantes do cargo de Orientador Pedagógico.  

Com a Lei n.º 9.874 de 1985 foram criados os cargos de Supervisor de Ensino de 1º e 

2º Grau e de Educação Infantil, mediante a transformação dos cargos anteriores e em 1987 o 

cargo de Orientador Pedagógico foi transformado em Supervisor de Ensino de 1º e 2º Grau e 

de Educação Infantil e apenas com a chegada da Lei n.º 11.229, de 26 de junho de 1992 que 

estabelece o Estatuto do Magistério Municipal de São Paulo foi criado o atual cargo de 

supervisor escolar, provido mediante concurso de ingresso e de acesso8. 

Interessante destacar que apesar da legislação municipal ter disposto que desde 1975 

o provimento dos cargos de Inspetor Escolar e posteriormente Supervisor de Ensino de 1º e 2º 

Grau e de Educação Infantil e Supervisor Escolar, se daria por concursos, somente em 1995 a 

Administração Municipal promoveu os primeiros concursos de ingresso e de acesso. 

Segundo a Indicação já referida (CME SP, 2000) as mudanças ocorridas no processo 

de constituição do cargo de supervisor escolar, conduziram à profissionalização do cargo e ao 

conceito de ação supervisora que é exercida por todos os profissionais de educação nos níveis 

local, intermediário e central, do sistema municipal de ensino.  

Outro aspecto importante dessa legislação refere-se à atuação do supervisor “que deve 

ser em parceria com todos os profissionais da escola, participando das ações educativas nela 

 
8 Concurso de ingresso para profissionais da educação que não fazem parte da RME e acesso para aqueles que já 

compõem o quadro de docentes. 
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desenvolvidas e atuando de forma a incentivar e fortalecer a participação coletiva da 

comunidade escolar nas decisões da escola” (CME SP, 2000. p. 03). 

Destacamos que o trecho acima valida a perspectiva de um trabalho colaborativo do 

supervisor escolar, sendo que essa “construção coletiva pode ressignificar o papel pedagógico 

da supervisão” (CUNHA, 2002, p. 94). 

Evidenciamos nesse processo que a concepção do papel do supervisor escolar sofreu 

mudanças ao longo do tempo, dando ênfase à essa dimensão pedagógica e participativa e, 

também ao conceito de ação supervisora como observamos na legislação apresentada e que 

defendemos nessa pesquisa. Segundo Rangel (2008, p.75) “pensar a ação supervisora é também 

pensar a maneira como se intitula, pois o nome é, essencialmente, uma identificação, uma 

atribuição de identidade”. 

É proposto ainda no texto da Indicação que na RME-SP o planejamento educacional e 

administrativo seja traçado, do ponto de vista de uma ação supervisora compartilhada, devendo 

o supervisor escolar atuar: 

a) junto à Escola: através da participação nas atividades da equipe escolar e da 

comunidade local, orientando e acompanhando a implementação das normas 

emanadas das instâncias superiores, a elaboração e execução do projeto pedagógico, 

a avaliação da escola, apontando desvios e contribuindo para sua correção; 

b) junto à Delegacia Regional de Educação: participando de reuniões com a equipe 

supervisora para discutir estratégias de ação e definir parâmetros de atuação, 

mantendo a DREM informada sobre os resultados de sua atuação junto às escolas; 

c) junto aos órgãos superiores do sistema: realimentando-os com informações sobre 

as necessidades das escolas para a consecução dos projetos pedagógicos; propondo 

inovações na forma de gerenciamento das ações pedagógicas, administrativas e 

financeiras (CME SP, 2000, p.04). 

Portanto, podemos afirmar que o supervisor escolar se constitui em um articulador das 

diversas decisões e ações educacionais, razão pela qual ele deve atuar no centro de toda ação 

supervisora do sistema municipal de ensino. 

Outro aspecto significativo que dialoga com a pesquisa é a defesa de que não deve 

existir cisão entre o pedagógico e o administrativo, sendo necessário que o supervisor escolar 

atue como profissional articulador, crítico, transformador das ações burocráticas, buscando a 

racionalidade destas em favor da eficácia das ações educativas em uma perspectiva de gestão 

democrática. 

Ressaltamos que em 2007 com a publicação da Lei Municipal n.º 14.660 (SÃO 

PAULO, 2007) que reformulou aspectos da carreira do magistério municipal, ocorreram 

alterações para o provimento do cargo de supervisor escolar que até então ocorria por meio de 

concurso de ingresso e acesso, porém com a nova legislação passou a ser exclusivamente por 

meio de concurso de acesso para os docentes e gestores da rede. 
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Valadão (2018, p. 56) relata em sua pesquisa que após dois anos da normatização da 

referida Lei um terceiro concurso para supervisor escolar foi realizado na RME-SP “trazendo 

mudanças conceituais em relação às funções desse profissional [...] é demonstrado uma 

preocupação com a esfera pedagógica em detrimento dos aspectos administrativos, o inverso 

do que é pedido no concurso anterior”. 

Verificamos a partir da citação da autora que a RME-SP realizou 4 concursos para o 

cargo de supervisor escolar que ocorreram em 1995 e 2004 para provimento de cargos de 

ingresso e acesso, enquanto 2009 e 2015 apenas para cargos de acesso. 

Encontramos na pesquisa de Teixeira (2014) denominada: A Supervisão Escolar do 

Munícipio de São Paulo: da função à profissão um estudo aprofundado sobre a criação do  cargo 

de Supervisor Escolar na RME-SP um detalhamento histórico embasado na legislação e 

consideramos relevante apresentar que com relação aos concursos realizados a autora traz uma 

perspectiva de atuação do supervisor que foi mudando ao longo dos anos e nos conta que “o 

primeiro concurso para supervisor escolar foi realizado em 1995, já na administração do 

Prefeito Paulo Maluf” (p. 44) e completa que essa administração “foi considerada um retorno 

para à utilização de técnicas, planilhas e códigos [...]. O trabalho foi pautado pelos princípios 

da administração empresarial, que, à época, eram da ‘qualidade total’” (SOUZA, 2012 apud 

TEIXEIRA, 2014, p. 44). 

Inferimos que com este cenário provavelmente o supervisor escolar priorizava em suas 

ações as questões de ordem administrativa e burocrática que são a herança deixada no percurso 

histórico do cargo, distanciando-se assim de uma atuação pedagógica. 

Teixeira (2014) ressalta em sua pesquisa que a Portaria Intersecretarial n.º 6/2002 

SMSP/SGM/SGP, que organizou a estrutura das subprefeituras e, por conseguinte, das 

Coordenadorias de Educação, elencou as atribuições da supervisão escolar e que após dois anos, 

em 2004, a publicação do Edital para o segundo concurso de provimento de cargos de 

supervisor escolar da RME-SP trouxe as mesmas, com exceção dos últimos três itens: 

I. Supervisionar as Unidades Educacionais, integrando-os às políticas e planos 

educacionais da União e do Município. 

II. Supervisionar, orientar e acompanhar a elaboração e implementação do Projeto 

Político Pedagógico das Unidades Educacionais, tendo em vista a melhoria da 

qualidade da Educação. 

III. Assessorar e estimular a elaboração de planos de ação, a serem realizados pelas 

unidades escolares com o objetivo de enfrentar os desafios do cotidiano escolar, com 

vistas a garantir a inclusão na diversidade dos alunos. 

IV. Garantir a implementação dos Programas e Projetos sociais definidos pelo 

Governo, assegurando a Educação Inclusiva. 

V. Participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 

atividades pedagógicas desenvolvidas nas Unidades Educacionais. 
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VI. Analisar os dados obtidos referentes às dificuldades nos processos de ensino e 

aprendizagem. 

VII. Articular e integrar os diferentes níveis da Educação: Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio. 

VIII. Incentivar e desenvolver a prática de ações da Coordenadoria junto às Unidades 

Escolares, de forma que garanta acesso, permanência e reingresso do educando à 

unidade educacional. 

IX. Desenvolver ações que contribuam para a formação permanente de todos os 

profissionais que compõem a Coordenadoria, articulando as ações locais; 

X. Emitir parecer para subsidiar o Coordenador 9  no tocante a autorização de 

funcionamento e supervisão de Unidades Educacionais privadas e conveniadas de 

Educação Infantil, bem como, a renovação dos convênios. 

XI. Divulgar junto às Unidades Educacionais as mais recentes teorias e pesquisas 

pedagógicas. 

XII. Estimular a organização e participação da comunidade escolar nas diversas 

instâncias: Conselho de Escola, Grêmio Estudantil, Conselho Regional de Conselhos 

de Escola, etc. 

XIII. Participar da elaboração do Projeto Pedagógico-Administrativo da 

Coordenadoria. 

XIV. Supervisionar, orientar e acompanhar os convênios estabelecidos pela 

Coordenadoria de Educação. 

XV. Supervisionar as atividades administrativas pertinentes a documentação da vida 

escolar, vida funcional e de organização escolar com vistas a garantir a observância 

da legislação e normas vigentes. 

XVI. Utilizar a legislação como um elemento facilitador da ação pedagógica e 

administrativa. 

XVII. Auxiliar na elaboração de critérios de avaliação institucional e na reflexão 

sobre práticas educativas (SÃO PAULO, 2004 apud TEIXEIRA, 2012, p. 48). 

A autora explicita que ao analisar essas atribuições: 

[...] observa-se claramente que as esferas administrativas e pedagógicas são inerentes 

à função supervisora, embora o peso do administrativo e burocrático seja notadamente 

maiores. Talvez por isso os itens XV e XVI, que foram acrescentados, demonstrem a 

preocupação em reiterar a função administrativa do supervisor, alertando-o para que 

esta não seja desvinculada de sentido. Já o acréscimo do item XVII vem concretizar a 

participação do supervisor na avaliação institucional, já exercitada na gestão Paulo 

Freire/Cortella e, agora imposta pela LDB 9394/96 (TEIXEIRA, 2012, p. 48). 

Acreditamos que apresentar o caminho estudado pela autora, enriquece nossa 

investigação na busca de compreender que o percurso histórico de criação do cargo e as 

mudanças ocorridas ao longo do tempo, contribuem para entendermos que o papel do supervisor 

escolar dialoga com a esfera administrativa e pedagógica de sua atuação. 

Ao expor em linhas gerais o percurso histórico do cargo do supervisor na RME-SP 

enfatizamos um movimento de mudança de concepção relacionada às atribuições do supervisor 

escolar com destaque para os aspectos pedagógicos de sua atuação e não somente para os 

administrativos.  

Nesse sentido de apresentarmos as atribuições descritas nos Editais dos concursos para 

provimento de cargos de supervisor escolar, observamos que os dois últimos concursos de 

 
9 Coordenador Regional de Educação. 
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acesso ocorridos em 2009 e 2015 apresentam as mesmas atribuições para o cargo, porém 

divergem das anteriores:  

I. Orientar, acompanhar e avaliar a implementação das diretrizes da política 

educacional do sistema municipal de educação nas unidades educacionais da rede 

pública, conveniada e privada, considerando as especificidades locais; 

II. Participar da construção e implementação do plano de trabalho da Diretoria 

Regional de Educação; 

III. Elaborar o plano de trabalho da supervisão escolar indicando metas, estratégias de 

acompanhamento e avaliação das U.E, com vistas a analisar os impactos da política 

educacional na melhoria das aprendizagens dos alunos e das condições de trabalho da 

equipe técnica e docente da unidade educacional.; 

IV. Orientar, acompanhar e avaliar a implementação do projeto pedagógico das 

unidades educacionais; 

V. Apoiar a gestão nas unidades educacionais indicando possibilidades e necessidades 

para órgãos centrais DRE/SME; 

VI. Acompanhar e avaliar juntamente com a comunidade educativa os impactos da 

formação continuada na melhoria das aprendizagens dos alunos e da ação docente; 

VII. Acompanhar e avaliar o desenvolvimento da proposta pedagógica e os 

indicadores de aprendizagem das avaliações internas e externas com vistas às 

aprendizagens e ao desenvolvimento dos alunos; 

VIII. Orientar e acompanhar a implementação da avaliação institucional das unidades 

da rede municipal de ensino, face às diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela 

Secretaria Municipal de Educação; 

IX. Diligenciar para que a demanda educacional seja atendida, de acordo com as 

determinações legais; 

X. Analisar os indicadores de desempenho das unidades educacionais e da Diretoria 

Regional de Educação, buscando alternativas para a solução dos problemas 

específicos de cada nível/etapa e modalidade de ensino, propostas para melhoria dos 

processos de ensino e aprendizagem e da gestão das unidades educacionais e da 

Diretoria Regional de Educação; 

XI. Acompanhar o funcionamento das unidades educacionais, construindo 

cronograma de encontros regulares com as mesmas, buscando, em parceria com a 

comunidade educativa, as formas mais adequadas de aprimoramento do trabalho 

pedagógico e a consolidação da identidade da instituição (EDITAL Nº. 02/2015 - 

SÃO PAULO, 2015, p. 21). 

Vimos que as referidas atribuições evidenciam as responsabilidades do supervisor 

escolar em: orientar, participar, elaborar, apoiar, acompanhar, diligenciar e analisar como ações 

fundamentais no trabalho realizado. Atualmente, temos o Decreto n.º 59.660, de 04 de agosto 

de 2020, que dispõe sobre a organização e o funcionamento da Secretaria Municipal de 

Educação e que apresenta uma nova relação de atribuições do supervisor escolar:  

Art. 70. A Supervisão Escolar tem as seguintes atribuições: 

I – Orientar, acompanhar e avaliar a implementação das diretrizes da política 

educacional nas Unidades Educacionais do Sistema Municipal de Ensino; 

II – Analisar as especificidades locais e indicar possibilidades e necessidades para a 

Diretoria Regional e a SME; 

III – Participar da construção e implementação do plano de trabalho da Diretoria 

Regional de Educação, bem como elaborar o plano de trabalho da Supervisão Escolar, 

indicando metas, estratégias de acompanhamento e avaliação das Unidades 

Educacionais do Sistema Municipal de Ensino; 

IV – Analisar os impactos da política educacional na melhoria das aprendizagens dos 

educandos e das condições de trabalho da Equipe Técnica e Docente das Unidades 

Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
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V – Orientar, acompanhar e avaliar a implementação do projeto pedagógico das 

Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino e os indicadores de 

aprendizagem das avaliações internas e externas com vistas à garantia dos direitos de 

aprendizagem de todos os educandos; 

VI – Diligenciar para o atendimento da demanda educacional de acordo com as 

determinações legais e diretrizes da SME; 

VII – Acompanhar, orientar e avaliar as Unidades Educacionais do Sistema Municipal 

de Ensino nos seus aspectos pedagógicos e administrativos; 

VIII – Acompanhar, orientar e avaliar a implementação da gestão democrática das 

unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

IX – Compor comissões para averiguação preliminar, autorização de escolas infantis 

particulares e de organizações da sociedade civil parceiras, mediação de conflitos, 

comitês gestores e outros, exarando pareceres conclusivos, quando for o caso (SÃO 

PAULO, 2020, n.p.). 

O recente Decreto (2020) apresenta o rol de responsabilidades que transitam pela 

esfera do pedagógico e do administrativo. Esse conjunto de atribuições, com enfoque em ações 

de orientar, acompanhar, avaliar, analisar e participar, apontam para a necessidade do 

supervisor escolar ser um articulador das diversas decisões e ações educacionais.  

Consideramos que as publicações A Supervisão Escolar na Rede Municipal de Ensino 

de São Paulo: A Gestão Educacional em uma perspectiva Sistêmica – Subsídios 5 (SÃO 

PAULO, 2015) e A Gestão Pedagógica no processo formativo da Supervisão Escolar e equipes 

pedagógicas das Diretoriais Regionais de Educação (SÃO PAULO, 2019) vêm ao encontro de 

promover reflexões a respeito das dimensões da ação supervisora e, em especial, da dimensão 

formativa, além de estabelecer um diálogo contínuo com a Indicação n.º 01/2000.  

Constatamos que a legislação e os documentos de apoio à ação, publicados 

recentemente em apoio à ação supervisora da RME-SP, parecem trilhar um caminho de 

reconhecimento da importância da atuação do supervisor escolar que está diretamente ligado 

aos aspectos pedagógicos em uma ótica dialógica e colaborativa. 

 

1.3 A Supervisão Escolar e a Dimensão Formativa na Ação Supervisora 

 

Pensar a Supervisão Escolar como formadora é trazer para a 

cena educacional um profissional com um percurso 

considerável no campo da educação, que carrega a 

experiência da docência, da gestão escolar no campo 

pedagógico/administrativo como Coordenador Pedagógico, 

como Diretor de Escola e ou Assistente de Direção. Essas 

experiências contribuem para dar tom sobre a constituição do 

currículo de Supervisor, revelando perfis diferenciados. 

 

São Paulo, SME/DOT 

 

Escolhemos iniciar esta seção, trazendo como epígrafe um excerto retirado da 

publicação da SME/DOT, A Supervisão Escolar na Rede Municipal de Ensino de São Paulo: A 
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Gestão Educacional em uma Perspectiva Sistêmica (SÃO PAULO, 2015), por entendermos que 

oportuniza a reflexão da dimensão formadora no papel do supervisor escolar ao expor que as 

diversas experiências exercidas no percurso desses profissionais influenciam na constituição do 

seu perfil e, provavelmente, nas especificidades da sua atuação, o que pode indicar uma 

tendência administrativa ou pedagógica, a depender dos conhecimentos profissionais que detém. 

Segundo o Documento (2015), atualmente, no âmbito educacional da RME-SP é 

essencial que o supervisor escolar atue partindo das necessidades formativas diagnosticadas no 

contexto da própria rede e fortalecendo iniciativas existentes. Destaca-se que o trabalho de 

formação da supervisão escolar deve fomentar movimentos formativos, realizados nas próprias 

Unidades Educacionais, expandindo a parceria com a coordenação pedagógica que atua 

diretamente com os docentes nos processos formativos, envolvendo o Diretor de Escola e 

Assistente de Direção, tendo em vista os desafios pedagógicos enfrentados nas próprias 

unidades (SÃO PAULO, 2015). 

Retomando que esta pesquisa busca identificar e analisar o que mobiliza o supervisor 

escolar a realizar um trabalho voltado ao pedagógico, na sua ação supervisora, torna-se 

significativo, para esta investigação, discorrer sobre conceitos de formação e desenvolvimento 

profissional. Ressaltamos que, para este estudo, escolhemos como principais referenciais 

teóricos os autores Marcelo García (1999), Marcelo (2009), Imbernón (2009, 2010, 2016), 

Oliveira-Formosinho (2009), Passos e André (2016), Placco e Souza (2018) e Tardif (2014), 

por contribuem com nosso estudo. 

 

1.3.1 E o que dizer do conceito de formação? 

 

Formação é um termo polissêmico, cuja definição não é 

simples. Não raro, é utilizado como sinônimo da educação que 

ocorre na universidade, em centros de formação ou institutos. 

 

Pereira e Placco 

 

Afinal, o que é formação? Quais princípios e concepções permeiam esse conceito? 

Iniciamos esse momento teórico, trazendo essas questões como inspiração, para pensarmos a 

respeito. Para isso, não intencionamos recuperar o histórico do conceito de formação, 

desejamos dialogar com as ideias dos autores citados anteriormente para que fundamentem a 

nossa análise dos dados.  

A concepção de formação vem sofrendo modificações ao longo dos anos e já passamos 

por uma época, que, conforme Passos e André (2016, p. 11), “era marcada pela racionalização 
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técnica, caracterizada por uma perspectiva transmissiva de conhecimento, que valoriza o 

docente como especialista e concebe a formação como treinamento, de caráter instrumental e 

adaptativo”. Nessa concepção, o sujeito recebe o conhecimento e aplica na prática, sem reflexão 

e relação com a realidade vivenciada pelos envolvidos ou mesmo com as situações inesperadas 

que vão surgindo nesse processo. As autoras dizem, ainda, que “o professor é considerado um 

técnico que vai pôr em prática o conhecimento adquirido” (PASSOS; ANDRÉ, 2016, p. 11). 

Tardif (2014, p. 23), ao referir-se à formação para o magistério, enfatiza que não há 

mais espaço para uma formação embasada na racionalidade técnica e defende que “o 

conhecimento do trabalho dos professores e o fato de levar em consideração os seus saberes 

cotidianos permite renovar nossa concepção não só a respeito da formação deles, mas também 

de suas identidades, contribuições e papéis profissionais”. 

O autor salienta a importância da transformação de práticas formativas pautadas nos 

saberes docentes e no contexto de trabalho, legitimando os professores como corresponsáveis 

e parceiros nos processos formativos. Assim, como vimos nos estudos de Passos e André (2016), 

o caráter aplicacionista da formação em que o professor era visto como mero receptor de 

conhecimentos se modificou ao longo dos anos. 

Retornando para a citação da epígrafe, concordamos com Pereira e Placco (2018) que 

não é fácil definir o que seja uma formação e, por isso, o termo muitas vezes é utilizado sem a 

relação direta com a ação formativa. Os autores explicitam, ainda, ao trazer esse conceito que 

segundo Ferry (2008 apud PEREIRA; PLACCO, 2018, p. 86) “ao compreendermos dessa 

maneira o termo formação, referimo-nos em verdade, a algumas condições da formação que 

são seus suportes, mas não dizem respeito à formação, em si”. 

Entendemos, pelo nosso percurso profissional que tem como base vivências formativas, 

que a formação está além de treinamento de aprender para aplicar de maneira técnica. 

Defendemos uma concepção de formação em que os sujeitos envolvidos são partícipes, 

corresponsáveis em seu desenvolvimento profissional que ocorre em um movimento dialógico, 

colaborativo e reflexivo. 

Marcelo García (1999), ao tratar do conceito de formação, apresenta, de forma 

ordenada, diferentes estudos de pesquisadores que discorrem a partir de diversas concepções, 

teorias e experiências o tema da formação de professores. O autor, após analisar essas diferentes 

tendências e perspectivas, expõe o próprio conceito de formação de professores que:  

[...] é a área de conhecimentos, investigação e de propostas teóricas e práticas que, no 

âmbito da Didática e da Organização Escolar, estuda os processos nos quais os 

professores – em formação ou em exercício – se implicam individualmente ou em 

equipa, em experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram 
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os seus conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir 

profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da escola com o 

objetivo de melhorar a qualidade da educação que os alunos recebem (MARCELO 

GARCÍA, 1999, p. 26).  

O desenvolvimento do conceito de formação de professores, apresentado por Marcelo 

García (1999, p. 27-30), está ancorado em oito princípios:  

conceber a formação de professores como um contínuo [...]; integrar a formação de 

professores em processos de mudança, inovação e desenvolvimento curricular [...]; 

ligar os processos de formação de professores com o desenvolvimento organizacional 

da escola [...]; integração entre a formação de professores em relação aos conteúdos 

propriamente acadêmicos e disciplinares, e a formação pedagógica dos professores 

[...]; necessidade de integração teoria-prática na formação de professores [...]; 

necessidade de procurar isomorfismo entre a formação recebida pelo professor e o 

tipo de educação que posteriormente lhe será pedido que desenvolva [...]; 

individualização como elemento integrante de qualquer programa de formação de 

professores [...] e por último é necessário adotar uma perspetiva que saliente a 

importância da indagação e o desenvolvimento do conhecimento a partir  do trabalho 

e reflexão dos próprios professores. 

Os referidos princípios apoiam a definição de formação defendida pelo autor e 

possibilitam estabelecer um diálogo com o trabalho formativo, realizado pelo supervisor escolar 

ao indicar a necessidade de relacionar os processos de formação com o desenvolvimento 

organizacional da escola, destacando o centro educativo como contexto favorável para a 

aprendizagem, ou seja, formação em contexto que adota como problema e referência o contexto 

próximo dos professores e, dessa forma, tem maiores possibilidades de transformação da escola 

(MARCELO GARCÍA, 1999). 

A formação em contexto indica as ações formativas realizadas com base nas próprias 

unidades educacionais que possibilitam a troca de experiências entre pares. Passos e André 

(2016, p. 14) explicam que “atualmente é usada a expressão “formação em contexto”, ou seja, 

que tenha como referência o contexto de trabalho, em geral a escola”. O que não significa 

ocorrer somente nos espaços das unidades educacionais e sim que, essencialmente, traga a 

apropriação do contexto de trabalho para uma aprendizagem coletiva e compartilhada, pautada 

no diálogo e na escuta em que se promova a construção de novos significados. 

Retomando o ponto de vista de Marcelo García (1999), a formação de professores é 

um processo, sistematizado e organizado que envolve sujeitos em diferentes percursos 

profissionais, sendo alguns ainda em formação inicial e outros em atuação. O autor enfatiza a 

dupla perspectiva, sendo individual quando somente o professor está implicado e, em equipe, 

quando envolve um grupo, o que favorece o desenvolvimento profissional. Reforça que a 

formação deve capacitar para um trabalho profissional que vai além da aula, privilegiando o 

trabalho em colaboração como objetivo na formação de professores. 
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Ressaltamos que atualmente a supervisão escolar busca estabelecer processos 

formativos com os gestores, investindo em ações que contribuem para o desenvolvimento 

profissional de ambos em uma relação colaborativa, de parceria, com base na reflexão e 

questionamentos para as tomadas de decisões. A respeito dessa atuação, Alarcão e Canha 

acentuam que “a supervisão não pode ser dissociada de conceções de formação, 

desenvolvimento profissional, avaliação e qualidade nem de conceitos de gestão, de 

instituição/organização” (ALARCÃO; CANHA, 2013, p. 37).  

Nessa direção de conceituar a formação, Placco e Souza (2018) desenvolveram o 

conceito com base no trabalho realizado diretamente com formadores ao refletir sobre a 

formação na perspectiva do formador. As autoras ampliam a reflexão a respeito de formação, 

trazendo a ação do formador e seus desdobramentos. 

Na obra O que é Formação? Convite ao debate e à proposição de uma definição, Placco 

e Souza (2018) problematizam o papel do coordenador pedagógico como formador e, para essa 

pesquisa, é relevante considerar o conceito de formação e papel do formador discutidos pelas 

autoras. As referidas autoras entendem formação como “um conjunto de ações integradas, 

intencionalmente planejadas e desencadeadas pelo formador, voltadas ao(s) grupo(s) pelo(s) 

qual(is) é responsável, para promover mudanças na ação dos formandos” (PLACCO; SOUZA, 

2018, p. 14) especificando que essas ações são integradas e implicam: 

o agir, o intervir e o mediar como ações do formador. As ações desse formador 

envolvem proposições de objetivos comuns, por ele mesmo, pelos formandos e pelos 

sistemas de ensino. São ações que integram indissociavelmente teoria e prática, 

ampliando-as e aprimorando-as (PLACCO; SOUZA, 2018, p. 14). 

As autoras defendem o caráter vivo da formação e que o conceito apresentado é 

provisório e propulsor de novas reflexões que serão oportunizadas em processos formativos 

junto com os coordenadores pedagógicos. Sobre o papel do formador, evidenciam as ações de 

agir, intervir e mediar como essenciais, pautadas na teoria e na prática, em um movimento de 

interação de formador e formando.  

Pereira e Placco (2018, p. 88) também trazem suas contribuições a respeito do papel 

de formador, que é considerado pelos autores: 

um articulador dos processos de seleção de práticas de ensino ocorridas nos espaços-

lugares de cada escola e seu tratamento em diferentes tempos do cotidiano profissional 

desse contexto. Além disso, significa ser também um facilitador das reflexões sobre 

as práticas e os jogos de simulação que tomam o ensinar e o aprender como objeto. 
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Os autores evidenciam o papel de formador como articulador e facilitador, que oferece 

condições para que o trabalho aconteça de forma colaborativa, ao acompanhar, propor e 

desenvolver ações que favoreçam o exercício de sua função formativa.  

Na mesma linha de atuação do papel do formador, Imbernón (2010, p. 94) afirma que 

“o formador deve assumir o papel de colaborador prático em um modelo reflexivo, no qual será 

fundamental criar espaços de formação, inovação e pesquisa, a fim de ajudar a analisar os 

obstáculos, individuais e coletivos”. 

Para tanto, Imbernón (2010) evidencia a necessidade de elaboração de um projeto 

coletivo de formação que considere as demandas do grupo e que possa apoiar a resolução de 

situações problemáticas, através de diagnósticos realizados em conjunto, além de o formador 

fomentar relações verdadeiramente democráticas, igualitárias e socialmente justas.  

Vimos que os autores discorreram sobre o conceito de formação, aproximando da 

relação com o papel do formador, sendo que o processo formativo se constitui nessa relação e 

propicia o desenvolvimento do formador e do formando em espaços que garantam a 

participação, a reflexão, a escuta e a construção de ações colaborativas de cunho formativo. 

Salientamos que o supervisor escolar, ao dar ênfase na perspectiva pedagógica de sua atuação, 

favorece o desenvolvimento do seu papel de formador que, no movimento de escuta e parceria 

com os gestores, se constitui com as habilidades desenvolvidas no contexto de trabalho, de 

modo a promover o desenvolvimento profissional. 

 

1.3.2 Desenvolvimento Profissional ou Formação Contínua? 

 

O desenvolvimento de todos os educadores e colaboradores de 

uma instituição de ensino, as vivências coletivas, pode ser 

definido como aqueles processos que melhoram a situação 

laboral, o conhecimento profissional, as habilidades e as 

atitudes dos trabalhadores envolvidos com a educação. 

 

Francisco Imbernón 

 

Encontramos uma pluralidade terminológica no uso dos conceitos formação contínua 

e desenvolvimento profissional, mencionados nas pesquisas: formação permanente, formação 

contínua, formação em serviço; reciclagem, aperfeiçoamento, treino, renovação, melhoria; 

crescimento profissional, desenvolvimento dos professores e outros são termos utilizados para 

se referirem ao mesmo conceito (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2009). 

Diante das diferentes concepções que permeiam os termos, optamos, nesta pesquisa, 

pelo conceito de desenvolvimento profissional, por dialogar com as ideias de formação e, 



  44 

 

 

consequentemente, do papel do formador trazidos pelos autores que embasam nossos estudos. 

O referido conceito aparece, muitas vezes, em uma perspectiva de desenvolvimento profissional 

de professores e entendemos que também cabe ao supervisor escolar, que é por princípio 

docente. 

Marcelo García diferencia desenvolvimento profissional de formação contínua e 

pontua que é necessário superar essa divisão entre formação inicial e aperfeiçoamento posterior, 

que a formação contínua ou o termo formação em serviço representa (1995 apud OLIVEIRA-

FORMOSINHO, 2009, p. 224). Para o autor, o conceito “desenvolvimento” tem um sentido de 

evolução e continuidade e se efetiva como uma atitude permanente de pesquisa, de 

questionamento e busca de soluções. 

Oliveira-Formosinho (2009, p. 225), ao conceitualizar formação contínua e 

desenvolvimento profissional, afirma que: 

Formação contínua e desenvolvimento profissional são perspectivas diferentes sobre 

a mesma realidade que é a educação permanente dos professores num processo de 

ciclo de vida. A designação formação contínua analisa-a mais como um processo de 

ensino/formação e o desenvolvimento profissional mais como um processo de 

aprendizagem/crescimento. 

Observamos que, na perspectiva apresentada, o aspecto marcante é que formação 

contínua é vista como ensino/formação e desenvolvimento profissional se dá como 

aprendizagem/crescimento. Analisamos, diante dessa diferenciação, que a formação é 

considerada como algo a se aprender sobre determinado tema, enquanto desenvolvimento 

profissional se revela como uma aprendizagem permanente para o crescimento profissional que 

não se esgota, sendo uma busca contínua de conhecimentos relacionado ao crescimento 

profissional.  

Nas palavras de Oliveira-Formosinho (2009, p. 225), “desenvolvimento profissional é 

um processo mais vivencial e mais integrador do que a formação contínua. Não é um processo 

puramente individual, mas um processo em contexto”. Para a autora, esse processo é: 

contínuo de melhoria das práticas docentes, centrado no professor, ou num grupo de 

professores em interacção, incluindo momentos formais e não formais, com a 

preocupação de promover mudanças educativas em benefício dos alunos, das famílias 

e das comunidades (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2009, p. 225). 

Concordamos com a autora que desenvolvimento profissional é um processo 

permanente de formação, que se dá em âmbito individual e coletivo, sempre em contexto, 

visando que essas experiências oportunizem mudanças educativas na prática. Relacionamos 

essa concepção com Imbernón (2009a, p. 44-45) que concebe o desenvolvimento profissional 

“como qualquer intenção sistemática de melhorar a prática profissional, crenças e 
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conhecimentos profissionais, com o objetivo de aumentar a qualidade docente, de pesquisa e 

de gestão”. 

Evidenciamos que, para os autores, desenvolvimento profissional é um processo 

contínuo de aprendizagens que ocorrem ao longo da carreira docente a partir de ações 

sistematizadas que visam aperfeiçoar a prática docente. André (2016, p. 31), ao se referir aos 

conceitos de desenvolvimento profissional defendido por Marcelo García (1999) e Imbernón 

(2010), afirma que “para os dois autores o desenvolvimento profissional requer uma revisão 

crítica das crenças a respeito do ensino, as quais são formadas no momento em que se é aluno 

e afetam a prática futura do professor”.  

Podemos relacionar que o supervisor escolar, para atuar junto com suas equipes nos 

processos formativos da ação supervisora, precisa investir no seu desenvolvimento profissional, 

afinal, quais são as crenças que carrega e que afetam diretamente a sua atuação? Quais 

conhecimentos, competências são essenciais para realizar seu papel de formador? Quais suas 

concepções sobre o processo de aprender e ensinar? Como analisa sistematicamente sua prática? 

Quais saberes permeiam seus fazeres? 

Marcelo (2009) apresenta, em seu artigo: “Desenvolvimento Profissional Docente: 

passado e futuro”, concepções recentes do tema a partir da visão de diferentes autores e afirma 

que atualmente a concepção sobre o tema passa por mudanças ocasionadas pelo entendimento 

de como se constituem os processos de aprender a ensinar.   

Segundo o autor, as definições, das mais antigas às mais recentes, entendem o 

desenvolvimento profissional docente como “um processo, que pode ser individual ou coletivo, 

mas que se deve contextualizar no local de trabalho docente: a escola e que contribui para o 

desenvolvimento das suas competências profissionais através de experiências de diferente 

índole, tanto formais como informais” (MARCELO, 2009, p. 10). 

Compreendemos que o processo de desenvolvimento profissional está diretamente 

relacionado ao contexto de trabalho e que as ações partilhadas pelo coletivo oportunizam 

reflexões em relação aos saberes experienciais, que são desenvolvidos e construídos na prática 

profissional.  

Tardif (2014) define os “saberes docentes como elementos constitutivos da prática” e 

que se constituem como saberes curriculares, entendidos como aqueles que envolvem objetivos, 

conteúdos e métodos, que devem ser aprendidos pelos professores e, assim, aplicados na prática, 

como saberes disciplinares que se encontram nos diversos campos de conhecimento, ou seja, 

nas disciplinas, como saberes profissionais que estão diretamente ligados ao conhecimento 

teórico e, em especial, como saberes experienciais. 
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Os saberes experienciais são definidos por Tardif (2014, p. 48-49) como: 

o conjunto de saberes atualizados, adquiridos e necessários no âmbito da prática da 

profissão docente e que não provêm de instituições de formação nem dos currículos. 

Estes saberes não se encontram sistematizados em doutrinas ou teorias. São saberes 

práticos (e não da prática: eles não se superpõem a prática para melhor conhecê-la, 

mas se integram a ela e dela são partes constituintes enquanto prática docente) e 

formam um conjunto de representações a partir das quais os professores interpretam, 

compreendem e orientam sua profissão e sua prática cotidiana em todas as suas 

dimensões. 

O conceito apresentado pelo autor remete a pensar nas experiências construídas na 

prática, também do supervisor escolar, como fundamentais para o desenvolvimento profissional, 

em que o conhecimento adquirido, na prática e pela prática, se manifesta e se relaciona na ação, 

de acordo com as próprias ideias que o docente construiu. 

Em suas investigações, Villergas-Reimers (2003) evidencia que “o desenvolvimento 

profissional docente é o crescimento profissional que o professor adquire como resultado da 

sua experiência e da análise sistemática da sua própria prática” (apud MARCELO, 2009, p. 10). 

O autor acrescenta, ainda, que nos últimos tempos tem se considerado que o processo de 

desenvolvimento profissional ocorre a longo prazo, envolvendo diferentes experiências 

planejadas e sistematizadas relacionadas ao crescimento profissional, favorecendo o 

surgimento de uma nova perspectiva sobre o desenvolvimento profissional. 

Para o autor, essa concepção apresenta como características: o construtivismo como 

base, em contrapartida à aprendizagem transmissiva, visto que o sujeito aprende de forma ativa 

ao estar diretamente engajado no processo; é um processo a longo prazo, sendo que as 

experiências são mais eficazes quando se relacionam com os conhecimentos prévios; processo 

que tem lugar em contextos concretos, ou seja, as experiências mais eficazes para o 

desenvolvimento profissional são as que se realizam no contexto do trabalho; o processo de 

desenvolvimento profissional está diretamente  implicado com as reformas da escola, que tende 

a reconstruir a cultura escolar, envolvendo todos na tarefa educativa; professor é considerado 

um prático reflexivo, detentor de conhecimento prévio e que adquire mais conhecimentos a 

partir de uma reflexão acerca de sua experiência para construir novas teorias e novas práticas 

pedagógicas; é um processo colaborativo, mesmo tendo espaço para o trabalho isolado e 

reflexivo; não existe um único modelo de desenvolvimento profissional aplicável a todas as 

escolas, pois essas devem avaliar, diante do seu contexto, qual “modelo” trará benefícios para 

o desenvolvimento profissional de todos.   

Associamos que o conceito de desenvolvimento profissional docente e as 

características apresentadas pelos autores incluem o supervisor escolar pelo fato de este ser, 
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também, um docente que precisa se desenvolver profissionalmente e vivenciar processos 

formativos que contribuam para seu desenvolvimento e, na medida em que ganham experiência, 

sabedoria e consciência profissional, poderá ocorrer reverberação na ação supervisora junto 

com gestores e professores. 

Na mesma direção de Villergas-Reimers (2003), encontramos Sparks e Hish (1997), 

que apontam mudanças produzidas no desenvolvimento profissional docente: 

De um desenvolvimento profissional orientado para o desenvolvimento do indivíduo,  

para outro orientado para o desenvolvimento da organização; 

De um desenvolvimento profissional fragmentado e desconexo para um coerente e 

orientado por metas claras; 

De uma organização da formação a partir da administração, para outra centrada na 

escola; 

De uma focagem centrada nas necessidades dos adultos, para outra centrada nas 

necessidades de aprendizagem dos alunos; 

De uma formação desenvolvida fora da escola para formas múltiplas de 

desenvolvimento profissional realizadas na escola; 

De uma orientação baseada na transmissão aos docentes de conhecimentos e das 

competências feita por especialistas, ao estudo dos processos de ensino e de 

aprendizagem, pelos professores; 

De um desenvolvimento profissional dirigido aos professores, como principais 

destinatários, a um outro dirigido a todas as pessoas implicadas no processo de 

aprendizagem dos alunos; 

De um desenvolvimento profissional dirigido ao professor, a título individual, à 

criação de comunidades de aprendizagem, em que todos — professores, alunos, 

funcionários — se consideram, simultaneamente, professores e alunos (1997 apud 

MARCELO, 2009, p. 11). 

Destacamos, entre os aspectos apresentados pelos autores, que o desenvolvimento 

profissional ocorre fundamentalmente no contexto de trabalho e que as comunidades de 

aprendizagem são essenciais nesse processo e possibilitam sair de uma perspectiva individual 

para uma colaborativa em que todos estão implicados, nesse movimento de aprendizagem 

profissional. Para Marcelo (2009), o desenvolvimento profissional se constrói de maneira 

contínua, ao passo que os “docentes ganham experiência, sabedoria e consciência profissional”.   

Encontramos em Hargreaves e Fullan (1992 apud OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2009, 

p. 228) três perspectivas diferenciadas de desenvolvimento profissional “desenvolvimento 

profissional como o desenvolvimento de conhecimentos e competências; desenvolvimento do 

professor como o desenvolvimento de uma nova compreensão de si mesmo e desenvolvimento 

do professor como mudança ecológica”. Eles comentam em seus estudos que cada conceito se 

baseia em diferentes “visões do mundo”. 

Evidenciamos que essa perspectiva de desenvolvimento profissional, denominada 

mudança ecológica, está relacionada a um dos nove cenários da supervisão apresentados nas 

pesquisas de Alarcão e Tavares (2018). 
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No caminho de aprofundamento da supervisão de cariz reflexivo e na linha de uma 

aprendizagem desenvolvimentista, humanista e socioconstrutivista, em ambiente 

interinstitucional interactivo, Alarcão e Sá-Chaves (1994) e, mais tarde, Oliveira-

Formosinho (1997), conceberam uma abordagem ecológica do desenvolvimento 

profissional dos futuros educadores e professores que se inspira no modelo de 

desenvolvimento humano da autoria de Bronfenbrenner (1979). Nesse cenário, 

tomam-se em consideração as dinâmicas sociais e, sobretudo, a dinâmica do processo 

sinergético que se estabelece na interacção que se cria entre a pessoa, em 

desenvolvimento, e o meio que a envolve, também ele em permanente transformação 
(ALARCÃO; TAVARES, 2018, p. 37).  

Segundo os autores, nesse cenário de atuação, o enfoque é no processo de interação 

que se estabelece entre a pessoa em desenvolvimento e o meio que a envolve e que está em 

permanente transformação. Alarcão e Sá-Chaves (1994), ao adaptarem esse conceito para a fase 

da vida em que a pessoa se torna e se mantém profissional, sinalizam que: 

a ecologia do desenvolvimento pessoal e profissional do professor implica o estudo 

[...] da interacçao mútua e progressiva entre, por outro lado um indivíduo activo, em 

constante crescimento, e, por outro lado as propriedades sempre em transformação 

dos meios imediatos em que o indivíduo vive, sendo este processo influenciado pelas 

relações entre os contextos mais imediatos e os contextos mais vastos em que se 

integram (apud ALARCÃO; TAVARES, 2018, p. 37). 

Nesse sentido, cabe à supervisão, que está envolvida nos processos formativos, 

proporcionar e conduzir experiências diversificadas em diferentes contextos que possibilitem, 

por meio da interação, o desenvolvimento profissional. 

Buscamos, no percurso dessa sessão, abordar o conceito de desenvolvimento 

profissional na visão de diferentes autores que, ao discorrerem sobre suas concepções, 

sustentaram a ideia de que o processo se dá de maneira contínua, ao longo da trajetória 

profissional e está além da formação.  

Para Imbernón (2009a, p. 46) “falar em desenvolvimento profissional, para além da 

formação, significa reconhecer o caráter profissional específico do professor e a existência de 

um espaço onde esse possa ser exercido”.  

Acreditamos que o contexto de trabalho favorece o processo de desenvolvimento 

profissional, dentro de uma ótica em que o professor possa tornar-se um pesquisador, 

orientando-se para compreender as teorias implícitas na ação, fundamentá-las, revisitá-las e 

construí-las (ANDRÉ, 2016). 
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1.4 A Parceria e a Colaboração na Ação Supervisora 

 

 

A Supervisão Escolar tem um compromisso em dar suporte ao 

trabalho da equipe da instituição educacional, atuando como 

parceira na implantação e implementação de um projeto 

pedagógico e, também, participando ativamente de programas 

de formação com vistas ao desenvolvimento profissional das 

pessoas da equipe. 

 

Simões et al. 

 

O supervisor escolar, em seu papel formativo, tem o desafio de atuar como parceiro 

nas ações pedagógicas que acontecem no interior das unidades educacionais, deslocando-se da 

condição de inspeção, de constatação e de controle dos processos educativos, para se implicar 

com a mediação no curso desses processos (SIMÕES et al., 2019). 

A trajetória histórica de constituição do cargo de supervisor escolar mostra que ainda   

existem marcas dessa fiscalização, mas que atualmente a ação supervisora vem se 

desvencilhando dessa concepção para outra visão de atuação da supervisão. Segundo Rangel 

(2018, p. 12), “ao superpoder orientador e controlador contrapõe-se uma concepção mais 

pedagógica da supervisão concebida como uma coconstrução com os professores, do trabalho 

diário de todos na escola”. Observamos a dimensão pedagógica e administrativa como 

indissociáveis na atuação do supervisor escolar e a mudança de visão para uma ideia de 

orientação, de colaboração e de parceria. 

Rangel (2008, p. 76), ao analisar as diferentes terminologias utilizadas para designar 

o cargo de supervisor, pontua que:  

Na supervisão, o prefixo “super” une-se à “visão’ para designar o ato de “ver” o geral, 

que se constitui pela articulação das atividades específicas da escola. Para possibilitar 

a visão geral, ampla, é preciso “ver sobre”; e é este o sentido de “super”, superior, não 

em termos de hierarquia, mas em termos de perspectiva, de ângulo de visão, para que 

o supervisor possa “olhar” o conjunto de elementos e seus elos articuladores. 

O supervisor escolar, com essa visão ampla, tem a possibilidade de ver com mais 

transparência e olhar global; articular parcerias; atuar como parceiro e agente da formação e, 

também, subsidiar processos formativos com enfoque no desenvolvimento profissional de 

gestores. Nessa relação de parceria, ambos serão afetados e transformados.  

Foerste (2005, p. 70), em suas pesquisas, estuda o conceito de parceria, apresenta a 

origem e o uso em seus diversos contextos:  

A parceria como é desenvolvida mais recentemente, num sentido bastante genérico, 

sempre envolve instituições e/ou indivíduos que se agregam de forma voluntária para 



  50 

 

 

desenvolver objetivos comuns, estabelecendo negociações coletivas com partilha de 

compromissos e responsabilidades entre si. 

Diz, ainda, que as palavras “parceiro” e “parceira”: 

com o sentido de partilha e colaboração, começam a ser utilizadas no discurso 

educacional em diferentes países da Europa, nos EUA e no Canadá, sendo 

especialmente na formação de profissionais do ensino básico, com ênfase no discurso 

oficial na implementação de políticas públicas na profissionalização docente 

(FOERSTE, 2005, p. 70). 

Pensar o papel do supervisor escolar como parceiro de ações formativas, realizadas no 

âmbito da unidade educacional, significa reconhecer a importância de percursos coletivos, 

pautados no diálogo e na colaboração, estabelecendo relação de confiança e respeito pelo outro.  

Foerste (2005, p. 38), em seus estudos no campo educacional, dá ênfase aos conceitos 

de parceria e colaboração, defendidos por estudiosos e que abarcam: 

[...] termos que significam a mesma prática e que abarcam significados básicos de 

negociação e partilha de compromissos institucionais, para significar o trabalho 

articulado entre universidade, secretarias, escolas e entidades de organização do 

professorado, bem como para se referir ao trabalho de cooperação entre profissionais 

do ensino. 

Para o autor, parceria e colaboração têm o mesmo sentido, o que reforça a ideia da 

importância da interação, da partilha e colaboração como fundamentais ao exercer a ação 

supervisora no contexto educacional, priorizando o olhar para parceria colaborativa. 

O supervisor escolar tem a possibilidade de investir em parcerias com outros 

segmentos como universidades e a própria Divisão Pedagógica (DIPED) ou a Coordenadoria 

Pedagógica (COPED) para apoiar a organização de processos formativos, de acordo com as 

necessidades compartilhadas pelos gestores, afinal, “pensar e repensar a formação do 

profissional do ensino, é um compromisso de todo professor, esteja ele atuando na escola básica 

ou na universidade” (FOERSTE, 2005, p. 92-93). 

Foerste (2005, p. 93) se apoia em Smedley para abordar o movimento de reflexão 

colaborativa, e, para esse último autor, ela tem importância à medida que “[...] percepções, 

crenças e práticas dos diferentes segmentos de sujeitos envolvidos no processo encontram 

abertura para serem tratadas da maneira mais transparente possível”. 

Considerando essa abordagem, Foerste (2005, p. 93) destaca que um expressivo grupo 

de pesquisadores do campo educacional está reconhecendo que: 

A construção do conhecimento a respeito da parceria colaborativa permite afirmar que 

o debate sobre o professor reflexivo (Schön, 1983) adquiriu impulso quando passou a 

ser tratado como uma dimensão indissociável da parceria colaborativa na formação 

dos profissionais do ensino. 
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Segundo o autor, a parceria colaborativa e o professor reflexivo são processos 

inerentes e abrem possibilidades para formação entre diferentes sujeitos ao estabelecer 

interações a partir de objetivos compartilhados.  

Ao se falar em parceria colaborativa, é interessante compartilhar a ideia de Tinti (2016), 

que em sua pesquisa amplia o conceito apresentado por Foerste (2005) em duas ramificações, 

sendo uma delas a parceria oficial colaborativa que: 

Trata-se de uma parceria originada por Políticas e Programas Governamentais e que, 

em sua condução, são assumidas caraterísticas de uma Parceria Colaborativa, ou seja, 

há por exemplo, o compartilhamento de decisões acerca do planejamento e 

desenvolvimento de ações formativas a ser desencadeadas por meio dessa parceria 

(TINTI, 2016, p. 75). 

É significativo trazer esse conceito pensando na ação supervisora relacionada com uma 

proposta que potencialize a construção de percursos formativos pautados na reflexão, no 

diálogo, na parceria e na partilha, sendo relevante para o trabalho do supervisor escolar 

propiciar uma ação supervisiva de natureza colaborativa, formativa e emancipadora. 

Nessa linha da parceria e colaboração, Alarcão (2014) contribui com as reflexões 

propostas ao tratar do conceito de colaboração, utilizando a expressão interação colaborativa, 

pois considera que os dois conceitos, quando associados, permitem uma nova sinergia e um 

significado mais potente. A autora afirma que: 

Colaboração, ou a interação colaborativa, para além de se apresentar como um 

processo, é também um meio para a realização de um trabalho conjunto com 

finalidade à vista e implica uma atitude de abertura aos outros e ao próprio trabalho 

que, também ele, tem as suas dinâmicas específicas e renovadas interações 

(ALARCÃO, 2014, p. 24). 

Na ação supervisora, as experiências colaborativas ampliam a corresponsabilização 

com os processos formativos planejados e desenvolvidos em uma perspectiva integradora. O 

sentimento de parceria fortalece os vínculos e a atitude dos sujeitos envolvidos em compartilhar 

saberes, favorecendo uma gestão partilhada. 

Segundo Mesquita, Formosinho e Machado (2012 apud MESQUITA; ROLDÃO, 

2019, p. 19): 

Alcançaremos mais facilmente “um espírito de profissionalidade crítica, colaborativa 

e partilhada quando o processo de supervisão é efetivamente bem conduzido e bem 

aceite por todos, importando, para tal, valorizar ações conjuntas, projetos coletivos, 

capazes de produzir mudanças nos contextos escolares”. 

Na realização da ação supervisora, é desafiador desconstruir o caráter estabelecido do 

papel do supervisor escolar como fiscalizador e investir na perspectiva do trabalho colaborativo 

e formativo, visto que, para conduzir essa forma de trabalho de colaboração e parceria, a 
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confiança estabelecida entre os sujeitos é primordial. Portanto, escutar e compreender as 

perspectivas de outros envolvidos é fundamental para o desenvolvimento pessoal e profissional 

e, também, para o desenvolvimento de uma ação formativa em que a reflexão conjunta assume 

um papel vital nesse processo. 

Garmston, Lipton e Kaiser (2002, p. 101) confirmam que “confiança e o 

estabelecimento de uma boa relação são pré-requisitos para uma parceria disposta a explorar 

significados e a ensinar decisões”. E ampliamos essa ideia com Imbernón (2009b, p. 62) que 

afirma que “aprender num ambiente de colaboração, de diálogo profissional e de interação 

social: compartilhar problemas, fracassos e êxitos. Criar um clima de escuta ativa e de 

comunicação”. O autor acrescenta que “aprender de forma colaborativa, dialógica, participativa, 

isto é, analisar, testar, avaliar e modificar em grupo; propiciar uma aprendizagem da 

colegialidade participativa e não uma colegialidade artificial” são princípios para fundamentar 

uma nova metodologia de formação. Os referidos autores trazem elementos essenciais como a 

confiança, o diálogo e a escuta ativa para construção de uma relação de parceria e colaboração 

na ação supervisora e que precisam estar presentes na atuação do supervisor escolar. 

Evidenciamos que o supervisor escolar, no cotidiano da escola, vai encontrar o seu 

fazer em uma perspectiva dialógica de atuação e que, a partir desse olhar, se tornará um parceiro 

que estimula frequentes indagações sobre o trabalho na escola, instiga o debate sobre o processo 

de ensino-aprendizagem e provoca o questionamento conjunto do Projeto Político Pedagógico 

(EVANGELISTA; FREIRE, 2011). 

Alarcão e Canha (2013, p. 47) ressaltam que para existir, de fato, uma relação 

colaborativa “é necessário que a responsabilidade sobre o processo de realização dos propósitos 

que a justificam seja equilibradamente assumida e partilhada por todos os que nela intervém, 

independentemente dos papéis diferenciados que podem assumir”. A colaboração é vista como 

uma partilha de responsabilidades pelas ações e encaminhamentos e, dessa forma, fortalece o 

sentimento de pertença que determina a participação essencialmente comprometida para a 

busca de soluções em um movimento de corresponsabilização.  

 

1.5 A Liderança Pedagógica na Ação Supervisora 

 

O conceito de supervisão foi construindo uma base 

epistemológica, sustentada na observação, acompanhamento, 

orientação, avaliação e liderança. 

 

Gaspar, Seabra e Neves 
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Afinal, qual o papel de liderança do supervisor escolar no trabalho pedagógico? Quais 

características dialogam na perspectiva de uma liderança pedagógica que inspire e mobilize os 

envolvidos para um movimento colaborativo, de reflexão, de escuta, de diálogo e participação?  

Há uma vasta literatura a respeito do que caracteriza um bom líder, que conhecimentos 

deve ter e quais habilidades apresentar, sendo um conceito voltado àqueles que dirigem uma 

organização ou administram o sistema em que a escola está inserida. Essa literatura evoluiu a 

partir de outras concepções e, paralelamente, incorporada aos gestores, entende-se que a 

liderança também opera no nível coletivo entre todos aqueles que realizam um trabalho 

profissional no contexto educacional (ÁVALOS, 2011). 

Sendo o supervisor escolar integrante desse coletivo, no contexto das unidades 

educacionais, e articulador das diversas decisões e ações pedagógicas, com base nos princípios 

expostos na epígrafe e, em especial, o de liderança, a ação supervisora, exercida em uma 

perspectiva colaborativa, potencializa os fluxos formativos. 

O tipo de liderança exercida pelo supervisor escolar pode contribuir para um 

importante impacto organizacional, como podemos aferir nas palavras de Alves (1999 apud 

ROLDÃO, 2019, p. 27): 

A existência de lideranças [...] que mobilizem para uma ação inovadora, que promova 

o desenvolvimento dos processos educativos, que moderem os conflitos de interesses 

e perspectivas, que proporcionem a circulação de informação, que apoiem e 

reconheçam o trabalho desenvolvido. 

Nesse cenário, o supervisor escolar exerce o papel de liderança pedagógica, pautando-

se nas prerrogativas de orientar, apoiar, acompanhar e participar como constituinte do seu fazer 

na ação supervisora que se torna implicada com o diálogo, a escuta, a mediação e a influência 

nas possibilidades do desenvolvimento de comunidade de prática10. 

Ainda segundo Alves (1999), o conceito de liderança tem como enfoque “uma forma 

especial de influência que induz os membros de um grupo ou de uma organização a mudarem 

voluntariamente as suas preferências em termos de ações, atitudes e premissas” (ROLDÃO, 

2019, p. 27). 

Ressaltamos que o supervisor escolar, enquanto liderança pedagógica, poderá 

influenciar e contribuir com processos de formação que visem reverberar para melhoria do 

processo de ensino-aprendizagem. Harris (2002, p. 206) afirma que “a liderança na supervisão, 

 
10 O conceito desenvolvido por Lave e Wenger (1991) e Wenger (2001): comunidade de prática é formada por um 

grupo de pessoas com distintos conhecimentos, habilidades e experiências, que participam de modo ativo em 

processos de colaboração, que compartilham conhecimentos, interesses, recursos, perspectivas, sobretudo práticas 

para a construção de conhecimento, tanto pessoal quanto coletiva (1991 apud BALDINI; OLIVEIRA; CYRINO, 

2017, p. 57). 
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tendo como objetivo a qualidade e uma capacidade plena de respostas às necessidades 

educacionais de todas as crianças e jovens, é uma função essencial – uma reponsabilidade 

partilhada [...]”.  

Diante da essencialidade do papel do supervisor, entende-se que a construção de uma 

ação supervisora colaborativa, alicerçada em princípios como o diálogo, a escuta, a reflexão e 

a parceira, oportuniza que a liderança pedagógica ocorra de maneira partilhada.  

Nos estudos de liderança, destaca-se a perspectiva de liderança instrucional que 

evoluiu para liderança para aprendizagem, que engloba características dos modelos de liderança 

instrucional, transformacional e partilhada. Ressaltamos que a liderança instrucional também é 

designada como pedagógica ou para aprendizagem. Alves e Cabral (2019, p. 37) enfatizam que 

a liderança pedagógica tem papel “determinante no desenvolvimento e melhoria reais da 

qualidade da escola, do desempenho dos profissionais que nela trabalham, e da eficácia das 

aprendizagens conseguidas”. 

Nesse cenário de discorrer sobre liderança, encontramos em Alarcão e Tavares (2018, 

p. 139) o conceito de liderança como:  

a capacidade de “saber o que se quer”, de conceber o que se deseja e de se ser capaz 

de criar condições que encorajem os membros da organização a caminhar no sentido 

traçado. Este componente implica não apenas uma capacidade de influenciar os outros, 

mas um compromisso pessoal e a capacidade de manter viva a motivação para 

continuar a reflectir sobre o modo como as nossas acçoes afectam o mundo que nos 

rodeia. Está aqui implícita uma noção de equilíbrio pessoal, de pró-actividade, de 

aceitação do papel da liderança na mudança e na inovação sem estarmos 

permanentemente a reagir numa atitude de determinismo e fatalismo, de “tem que ser 

assim”, de “não há nada a fazer” ou pelo contrário numa atitude de 

desresponsabilização e de atribuição de culpas a outros que não a nós próprios. 

Ainda nas palavras dos autores: 

[...] da função dos supervisores na escola reflexiva podemos atribuir-lhes a função de 

facilitadores ou líderes de comunidades aprendentes, pois a sua função principal 

consiste em fomentar ou apoiar os contextos de reflexão formativa e transformadora, 

que, traduzindo-se numa melhoria da escola, se repercutem no desenvolvimento 

profissional dos agentes educativos ( professores, auxiliares e funcionários) e na 

aprendizagem dos alunos que nela encontram um lugar, um tempo e um contexto de 

aprendizagem (ALARCÃO; TAVARES, 2018, p. 149). 

Considerando as ideias de Alves e Cabral (2019), sobre liderança pedagógica, e de 

Alarcão e Tavares (2018) sobre liderança, pode-se indicar que o supervisor escolar exerce uma 

liderança que visa incentivar os contextos reflexivos e formativos, contribuindo em uma 

perspectiva de investigação e ressignificação da prática, o que exige o contínuo investimento 

em seu desenvolvimento profissional para perceber e apoiar as ações necessárias à melhoria da 

qualidade da educação, assumindo o compromisso como agente de mudança e transformação. 
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Como líder, deve “fazer a leitura dos percursos de vida institucionais, provocar a discussão, o 

confronto e a negociação de ideias, fomentar e rentabilizar a reflexão e a aprendizagem 

colaborativa, ajudar a organizar o pensamento e a acção do colectivo das pessoas individuais” 

(ALARCÃO; TAVARES, 2018, p. 149).  

Salientamos que o supervisor escolar, na sua ação supervisora, ao valorizar o contexto 

escolar e a construção efetiva de ações de parceria e colaboração, estreita vínculos para o 

desenvolvimento de uma cultura colaborativa.  
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2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Aprendemos na interação com os outros, ao cruzarmos e 

combinarmos o nosso conhecimento e a nossa experiência 

individual com o seu conhecimento e a sua experiência. 

 

Alarcão e Canha 

 

Neste capítulo, detalharemos a metodologia utilizada, explicitando o percurso 

construído no desenvolvimento desta pesquisa. Iniciaremos retomando, brevemente, o caminho 

trilhado com o intuito de compartilhar com o leitor e o porquê da escolha da abordagem 

qualitativa e do instrumento metodológico utilizado para coleta de dados. Além disso, 

abordaremos o contexto de realização, a caracterização dos sujeitos participantes e indicaremos 

os procedimentos utilizados para produção e análise de dados. 

 

2.1 Revisitando o Caminho da Pesquisa 

 

Consideramos oportuno revisitar, de forma sucinta, o processo que resultou no 

interesse por esta pesquisa e na delimitação dos seus objetivos, possibilitando a compreensão 

do percurso metodológico, da definição dos sujeitos participantes e dos procedimentos e 

instrumentos de coleta de dados. 

Esta pesquisa parte do interesse de investigar o que mobiliza o supervisor escolar a 

realizar um trabalho voltado para o pedagógico na sua ação supervisora. No percurso da 

pesquisa, a partir da questão norteadora, outros questionamentos foram surgindo em direção da 

compreensão sobre a valorização do pedagógico no trabalho da supervisão e como a ação 

voltada à dimensão pedagógica pode contribuir, em quais aspectos, para que e para quem. Além 

disso, o olhar voltou-se, também, para o contexto de realização da pesquisa: a própria DRE São 

Mateus, na busca de levantar indicadores que possam contribuir para o desenvolvimento 

profissional dos supervisores escolares dessa Diretoria. 

Importante destacar que, para alcançar os objetivos propostos, iniciamos investigando 

pesquisas com uma perspectiva pedagógica na atuação do supervisor escolar, possibilitando 

identificar afinidades com este estudo. Ao analisar essa tendência pedagógica no trabalho do 

supervisor, tornou-se relevante, para contribuir com nossas reflexões e fundamentar a escrita 

do capítulo teórico, aprofundar os estudos em autores que dialogassem com essas pesquisas e 

com os conceitos de formação, de formador, de desenvolvimento profissional, de colaboração, 

parceria e liderança pedagógica. 
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Diante do exposto, muitas inquietações permearam o desenvolvimento desta pesquisa, 

pois, sendo realizada no Mestrado Profissional, está diretamente ligada à prática profissional 

dos envolvidos e tanto o pesquisador como os sujeitos participantes estão imersos no contexto 

de investigação em serviço, na busca de respostas para a questão norteadora inicial: O que 

mobiliza o supervisor escolar a realizar um trabalho voltado para o pedagógico na sua ação 

supervisora?  

O percurso teórico metodológico voltou-se, como indicado no capítulo introdutório, 

para uma investigação de abordagem qualitativa, por entendermos que melhor atenderia aos 

objetivos e referenciais teóricos que norteiam este estudo. 

 

2.2 A Abordagem Qualitativa 

 

Segundo André (1983, 2012), a abordagem qualitativa de pesquisa tem suas raízes 

históricas no final do século XIX com estudiosos como Dilthey, que defendia que “o contexto 

particular em que ocorre o fato é um elemento essencial para sua compreensão” (ANDRÉ, 2012, 

p. 16) e Weber que dizia “o foco da investigação deve se centrar na compreensão dos 

significados atribuídos pelos sujeitos às suas ações” (ANDRÉ, 2012, p. 17). Ambos 

contribuíram com a perspectiva qualitativa, defendendo o contexto como fundamental para 

construção de significados. 

Ainda segundo a autora, a corrente da fenomenologia fundamenta a abordagem 

qualitativa, por priorizar o mundo do sujeito e os significados dadas as experiências do dia a 

dia, pois é o sentido atribuído a essas experiências que constrói a realidade (ANDRÉ, 2012b).  

Desde os anos 1980 a abordagem qualitativa vem sendo utilizada com frequência pelos 

pesquisadores da área educacional, trazendo inúmeras e valiosas contribuições a esse campo. 

Quanto às contribuições do uso dos dados qualitativos nas pesquisas, Eisner (1981 apud 

ANDRÉ, 1983, p. 66) diz que “prestam também a capturar os diferentes significados das 

experiências vividas no ambiente escolar de modo a auxiliar a compreensão das relações entre 

os indivíduos, seu contexto e suas ações”. 

Inferimos que o uso de metodologias qualitativas no âmbito educacional possibilita 

conhecer o movimento real do contexto educacional, sendo de constante interação e 

transformação. 

Entendemos ser pertinente recuperar, como citado anteriormente, que a pesquisadora 

retornou ao cargo de supervisor escolar no desenvolvimento da pesquisa, sendo parte do mesmo 

grupo do contexto investigativo. Podemos considerar que estar como pesquisadora e 
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supervisora possibilitou a vivência e a aproximação com experiências reais, diversos 

conhecimentos e diferentes hipóteses com relação ao que é o pedagógico no fazer da supervisão, 

assim como facilitou o entendimento e a análise do fenômeno estudado, observando todos os 

cuidados de um trabalho científico. 

Leme (2016, p. 27) cita, em sua dissertação, que ao realizar a pesquisa em serviço “o 

caráter de imersão da pesquisadora no contexto de investigação foi um facilitador”. Relata que 

buscou sustentação teórica nos estudos de Lüdke e André (2018) que sinalizam a possibilidade 

de o pesquisador estar imerso no ambiente pesquisado ao se tratar da abordagem qualitativa. 

Bogdan e Biklen (1982), na obra A Pesquisa Qualitativa em Educação, citados por 

Lüdke e André (2018, p. 12-14), apresentam cinco características básicas que configuram a 

abordagem qualitativa: 

1. A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o 

pesquisador como seu principal instrumento; 2. Os dados coletados são 

predominantemente descritivos; 3. A preocupação com o processo é muito maior do 

que com o produto; 4. O significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida são 

focos de atenção especial pelo pesquisador e 5. A análise dos dados tende a seguir um 

processo indutivo. 

Observamos que as características da pesquisa qualitativa apresentadas pelos autores 

Bogdan e Biklen (1982) ressaltam a necessidade do contato direto e contínuo do pesquisador 

com o ambiente e a situação investigada, sendo o contexto elemento essencial para os 

desdobramentos dos estudos. Destacam que o pesquisador precisa estar atento para todos os 

elementos que envolvem a situação estudada, sendo a realidade considerada fundamental para 

a análise dos dados descritivos, enfatizam mais o processo do que o produto e se preocupam 

em retratar a perspectiva dos participantes. 

Concordamos com os autores que a abordagem qualitativa permite conhecer os 

diferentes pontos de vista dos participantes, na perspectiva de relacionar o mundo do sujeito 

aos significados que estabelecem às experiências do dia a dia. Para esta pesquisa, a abordagem 

qualitativa possibilita identificar e compreender elementos que possam evidenciar a motivação 

dos supervisores para sua ação pedagógica com os gestores das unidades educacionais.    
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2.3 Produção de Dados: o instrumento 

 

Nesta proposta de investigação, adotamos como técnica de coleta de dados a entrevista 

semiestruturada, que se desenvolve a partir de um esquema básico, não rígido, o que permite 

ao entrevistador fazer adaptações (LÜDKE, ANDRÉ, 2018). 

As autoras Moroz e Gianfaldoni (2006 apud LEME, 2016, p. 29) alertam que “tanto o 

questionário quanto a entrevista devem ser cuidadosamente planejados, de forma que as 

questões especifiquem claramente o conteúdo que se pretende ser abordado pelo sujeito”. 

Evidenciam, na citação, a relevância do preparo das entrevistas para que esse recurso 

metodológico possa extrair dos sujeitos participantes contribuições na busca de respostas, para 

as questões norteadoras da pesquisa. 

Concordamos com as autoras e, para realização da entrevista semiestruturada, 

preparamos um roteiro (Apêndice A) que, por ter caráter flexível, permite a ampliação das 

questões propostas no desenvolvimento das entrevistas. O referido roteiro para a entrevista está 

articulado ao referencial teórico utilizado e objetiva que, em um clima de confiança, os sujeitos 

participantes possam expressar livremente seus pontos de vista. 

As entrevistas semiestruturadas foram organizadas em cinco eixos e tiveram como 

inspiração teórica as pesquisas que apoiam este estudo, o documento do Programa Mais 

Educação São Paulo “{Subsídios 5} A Supervisão Escolar na Rede Municipal de Ensino de São 

Paulo: A Gestão Educacional em uma Perspectiva Sistêmica (2015) e o documento “A Gestão 

Pedagógica no Processo Formativo da Supervisão Escolar e equipes pedagógicas das Diretorias 

Regionais de Educação (NEIRA, PINAZZA, 2019).   

Ambos os documentos foram elaborados a partir de processos formativos vivenciados 

pelos supervisores escolares da RME que contaram com a parceria da Fundação de Apoio à 

Faculdade de Educação da USP – FAFE e destacamos que com relação ao segundo documento 

utilizamos como apoio o texto “A ação supervisora: considerações sobre lógicas de trabalho e 

processos relacionais envolvidos (SIMÕES et al., 2018).   

Eixo I: Perfil dos Supervisores. Foi elaborado com a intencionalidade de delimitar o 

perfil inicial e geral, bem como conhecer o percurso formativo e as experiências profissionais 

na área educacional dos sujeitos participantes da pesquisa. 

Eixo II: Experiências e Desafios na Supervisão Escolar. Está organizado com 4 

questões e abarca perguntas que se referem à escolha do cargo de supervisor escolar, as 

influências nesse percurso, as concepções que permeiam sua prática, o que consideram como 
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maiores desafios, onde buscam apoio e como organizam o seu trabalho diante das demandas do 

cotidiano. 

Eixo III: Relação de Parceria e Colaboração. Abrange as questões 5 e 6 que visam 

identificar ações de parceria e colaboração na ação supervisora e verificar quais as concepções 

da equipe gestora no que se refere ao papel do supervisor escolar. 

Eixo IV: Concepção de Formação e Ações Pedagógicas. Englobam as questões 7 e 8 

que buscam identificar como o supervisor escolar compreende e se envolve na ação pedagógica 

realizada (se realizada) pelos diretores.  

Eixo V: Papel de Formador e a Liderança Pedagógica do Supervisor Escolar. Este eixo 

trouxe as últimas questões identificadas de 9 a 15, sendo que a pergunta 15 foi elaborada no 

decorrer da primeira entrevista. As questões objetivaram identificar ações formativas dos 

supervisores e suas contribuições para a ação supervisora, conhecer experiências que 

consideram relevantes, as dificuldades para realização de um trabalho colaborativo e de parceria. 

Buscaram verificar quais experiências os sujeitos consideram mais significativas e que são 

valorizadas, quais as facilidades e obstáculos com relação a exercer a ação supervisora pautada 

na dimensão formativa e o que contribui para o desenvolvimento profissional do supervisor 

escolar. 

Descrevemos, no roteiro, as 15 questões e suas intencionalidades para uma melhor 

compreensão do movimento das entrevistas e esclarecemos que as perguntas foram elaboradas 

tendo em vista a possibilidade de ampliação pela pesquisadora e com a intenção de que os 

sujeitos participantes pudessem falar de forma fluída, explicitando-se claramente. As perguntas 

se complementam, pois há uma lógica entre os assuntos e as respostas dadas podem atender a 

outras perguntas, cabendo à pesquisadora a relação de interação à flexibilização das perguntas 

que já foram respondidas no percurso.  

Nas palavras de Lüdke e André (2018, p. 39): 

é importante atentar para o caráter de interação que permeia a entrevista [...] na 

entrevista a relação que se cria é de interação, havendo uma atmosfera de influência 

recíproca entre quem pergunta e quem responde. Especialmente nas entrevistas não 

totalmente estruturadas, onde não há a imposição de uma ordem rígida de questões, o 

entrevistado discorre sobre o tema proposto com base nas informações que ele detém 

e que no fundo são a verdadeira razão da entrevista.  

Tendo em vista a relação de interação, as entrevistas foram realizadas de forma 

presencial na DRE S.M em um ambiente descontraído no período de janeiro a março de 2021 

com oito supervisores escolares da referida DRE. Com a autorização dos entrevistados e 
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garantia de confiabilidade, as entrevistas foram gravadas em dois smartphones da pesquisadora 

para posteriormente serem transcritas. 

 

2.4 O Contexto da Pesquisa: um pouco de história 

 

Localizamos, no Portal Institucional da SME11, um breve histórico que relata como 

surgiu a Secretaria Municipal de Educação. Intitulado “As competências definidas na Lei e 

legislação pertinente ao órgão”, o referido texto informa que, com a publicação do Decreto-Lei 

n.º 430, de 1947, a Secretaria de Cultura e Higiene, existente à época, desdobrou-se na 

Secretaria de Higiene e na Secretaria de Educação e Cultura, sendo esta constituída pelo 

Gabinete do Secretário e pelos Departamentos de Cultura, Educação, Assistência e Recreio. 

Em 1975, a Lei n.º 8204 cria a Secretaria Municipal de Cultura e a denominação da 

Secretaria de Educação e Cultura é alterada para Secretaria Municipal de Educação. 

Inicialmente, a faixa etária atendida correspondia à Educação Infantil e, posteriormente, 

ampliou-se para o Ensino Fundamental.  

Ainda segundo o Portal Institucional, a SME, de acordo com a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB), tem como finalidade “o desenvolvimento dos educandos, 

assegurando-lhes a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecendo-

lhes meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”. 

Atualmente a organização da SME está disposta no Decreto n.º 59.660/2020 e as 

Unidades Educacionais atendem todas as modalidades de ensino: Educação Infantil, Ensino 

Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Ensino Médio em algumas 

escolas e cursos de educação profissional, tanto de nível básico, como de nível técnico. 

A Rede de Ensino tem um total de 62.381servidores, atende 1.062.792 estudantes, 

entre bebês, crianças, jovens e adultos e sua estrutura organizacional conta com Unidades 

Educacionais, Centros Educacionais, Diretorias Regionais de Educação, Órgãos Centrais e 

Conselho Municipal de Educação, conforme quadros 2 e 3: 

 

 

Quadro 2 - Número de Matrículas na Rede Municipal de Ensino de São Paulo – 2021 

MATRÍCULAS TOTAL 

Educação Infantil     602.855 

 
11 Portal da Educação é um canal de comunicação aberto, com diversas funcionalidades e materiais da rede 

municipal. Disponível em: https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/secretaria/. Acesso em: 19 jul. 2021. 

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/secretaria/
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Ensino Fundamental   421.577 

Ensino Médio       2.780 

Educação de Jovens e Adultos     35.580 

Total de Matrículas 1.062.792 

Fonte: https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/acesso-a-informacao/demanda-escolar/. 

Acesso em: 15 de nov. 2021. 

 

 

Quadro 3 - Número de Escolas da Rede Municipal de Ensino de São Paulo 

TIPO TOTAL 

Centro de Convivência Infantil /Centro Infantil de Protecão à Saude 3 

Centro de Educação e Cultura Indígena 3 

Centro de Educação Infantil Direto 317 

Centro de Educação Infantil Indireto 383 

Centro Municipal de Educação Infantil - CEMEI 12 

Centro Educacional Unificado – CEI 45 

Centro Educacional Unificado – EMEF 46 

Centro Educacional Unificado – EMEI 47 

Centro Integrado de Educação de Jovens e Adultos – CIEJA 16 

Centro Municipal de Capacitacao e Treinamento 2 

Centro Municipal de Educação Infantil 18 

Creche Particular Conveniada 1788 

Escola Municipal de Educação Bilíngue para Surdos 6 

Escola Municipal de Educação Infantil 512 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 502 

Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio 8 

Escola Técnica 4 

Movimento de Alfabetização 346 

Total de Escolas 4058 

Fonte: http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=000000. 

Acesso em: 19 jul. 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/acesso-a-informacao/demanda-escolar/
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=000000
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2.4.1 As Diretorias Regionais de Educação (DREs) 

 

As Diretorias Regionais de Educação 12  são divisões administrativas da SME, 

distribuídas na Cidade de São Paulo, totalizando 13 DREs, que visam apoiar nos seus territórios 

a implantação da Política Educacional Municipal, para concretização de metas, diretrizes, 

programas e projetos.   

Destacamos que esse órgão da SME passou por reestruturação ao longo do tempo e 

diversas nomenclaturas, o que nos parece que vai além do termo e entendemos relevante para 

esta pesquisa resgatar as mudanças ocorridas ao longo dos últimos anos. Segundo publicação 

do Diário Oficial do Município (D.O.M.) (1989), as chamadas Delegacias Regionais do Ensino 

Municipal (DREMs), com caráter fiscalizador e burocrático, passariam por uma transformação 

gradativa, tornando-se os Núcleos de Ação Educativa (NAEs) pautados na ideia de instância de 

assistência, acompanhamento e planejamento participativo das atividades pedagógicas, 

buscando ampliar o nível de autonomia das escolas a partir de uma dinâmica regionalizada 

(JACOBI, 1994). 

Em 2003, a Lei n.º 13.682 estabelece a estrutura organizacional das Subprefeituras e 

cria a Coordenadoria de Educação (CE), que fica responsável pela execução e gerenciamento 

dos serviços da área, recursos humanos e financeiros da Educação, extinguindo-se os Núcleos 

de Ação Educativa (NAEs).  

Neste percurso, em 2007, com a publicação da nova Lei n.º 14.660, as Coordenadorias 

de Educação passam a denominar-se Diretorias Regionais de Educação e seus Coordenadores 

passam a ser Diretores Regionais de Educação. 

Atualmente, a organização estrutural das DREs conta com a Supervisão Escolar, a 

Divisão Pedagógica (DIPED), a Divisão de Administração e Finanças (DIAF) e a Divisão dos 

Centros Educacionais Unificados e da Educação Integral (DICEU).  

Apresentado o contexto geral das DREs, passaremos agora a conhecer as 

especificidades da DRE São Mateus, onde foi realizada esta pesquisa. 

  

 

 

 

 

 
12  Informações localizadas no Portal Institucional da SME. Disponível em: 

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/mapa-dres/. Acesso em: 19 jul. 2021. 

https://educacao.sme.prefeitura.sp.gov.br/mapa-dres/
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2.4.2 A Diretoria Regional de Educação São Mateus 

 

A Diretoria Regional de Educação (DRE) São Mateus está localizada na região leste 

da Cidade de São Paulo, sendo uma das 13 divisões administrativas sob a jurisdição da 

Secretaria Municipal da Educação (SME), conforme figura 1:  

 

Figura 1 - Mapa das Diretorias Regionais de Educação da Cidade de São Paulo 

                                                            1. DRE Pirituba  

2. DRE Freguesia/Brasilândia 

3. DRE Jaçanã/Tremembé 

4. DRE Penha 

5. DRE São Miguel 

6. DRE Guaianases 

7. DRE Itaquera 

8. DRE São Mateus 

9. DRE Ipiranga 

10. DRE Butantã 

11. DRE Campo Limpo 

12. DRE Santo Amaro 

13. DRE Capela do Socorro 

 

Fonte: http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Page/PortalSMESP/Enderecos-e-Responsaveis.  

Acesso em: 17 set. 2020. 

 

 

A organização estrutural atende ao proposto pela SME com a Supervisão Escolar e as 

Divisões: Divisão Pedagógica (DIPED), Divisão de Administração e Finanças (DIAF) e 

Divisão dos Centros Educacionais Unificados (DICEU). Todos os setores estão no mesmo 

prédio e endereço localizado na região de São Mateus.  

Os diversos setores da DRE contam com um total de 168 servidores, em sua maioria 

concursados e lotados nas Unidades Educacionais com cargos de professor, diretor, 

coordenador pedagógico e auxiliar técnico de educação, que desempenham diversas funções 

administrativas e pedagógicas. O supervisor escolar é o único servidor que tem sua lotação na 

própria DRE. 

É significativo resgatar que em 2005, com a publicação do Decreto Municipal n.º 

45.787, as Coordenadorias de Educação (CE), como eram chamadas as DREs, a então CE da 

Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba foi reorganizada e seus servidores e Unidades 

http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Page/PortalSMESP/Enderecos-e-Responsaveis
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Educacionais, deslocados para o Ipiranga e para São Mateus. Muitos servidores que compõem 

o quadro da Diretoria de São Mateus, inclusive supervisores, são remanescentes dessa época de 

transição e permaneceram na região, mesmo com a possibilidade de remoção para outras 

diretorias. 

A DRE São Mateus tem sob sua competência 313 unidades educacionais e 89.866 

matriculados entre bebês, crianças, jovens e adultos, conforme quadros 4 e 5: 

 

Quadro 4 - Unidades Educacionais da Diretoria Regional de Educação São Mateus 

TIPO TOTAL 

Centro de Educação Infantil Direto - CEI 28 

Centro de Educação Infantil Indireto - CEI 35 

Centro Municipal de Educação Infantil - CEMEI 01 

Centro Educacional Unificado - CEI 05 

Centro Educacional Unificado - EMEF (+ 1 Polo Bilingue) 05 

Centro Educacional Unificado - EMEI 05 

Centro Integrado de Educação de Jovens e Adultos - CIEJA 03 

Creche Particular Conveniada 114 

Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI 43 

Escola Municipal de Ensino Fundamental - EMEF 46 

Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio - EMEFM 01 

Movimento de Alfabetização - MOVA 27 

Total de Escolas 313 

Fonte: 

https://eol.prefeitura.sp.gov.br/SE1426g/frmGerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=109200&Origem=E. 

Acesso em: 19 jul. 2021. 

 

 

Quadro 5 - Número de Matrículas na Diretoria Regional de Educação São Mateus 

MATRÍCULAS TOTAL 

Educação Infantil   46.261 

Ensino Fundamental 39.652 

Ensino Médio     150 

Educação de Jovens e Adultos   3.032 

Movimento de Alfabetização      771 

Total de Matrículas 89.866 

Fonte: Dados disponibilizados pela Informática Educativa – DRE-SM em 03/09/2021.  

 

Após esse panorama do contexto de realização da pesquisa, conheceremos, de forma 

detalhada, os sujeitos participantes.  

 

 

https://eol.prefeitura.sp.gov.br/SE1426g/frmGerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=109200&Origem=E
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2.5 Os Sujeitos da Pesquisa 

 

Como já exposto, a presente pesquisa busca conhecer o que mobiliza o supervisor 

escolar a realizar um trabalho voltado para o pedagógico na sua ação supervisora. Para esta 

investigação, contaremos com a participação de oito supervisores escolares da DRE SM. O 

módulo fixado para esta diretoria é de 30 supervisores e 01 supervisor técnico, do total de 426 

cargos da Rede Municipal de Educação. 

Cada supervisor tem atribuído um setor que na DRE SM é denominado polo. Esses 

polos são compostos por 11 ou 12 unidades, sendo Escolas Municipais de Educação Infantil 

(EMEI), Ensino Fundamental (EMEF), Ensino Fundamental e Médio (EMEFM), Centro de 

Educação Infantil (CEI), Centro Municipal de Educação Infantil (CEMEI), Centro Integrado 

de Educação de Jovens e Adultos (CIEJA), Gestão dos Centros de Educação Unificado (CEU), 

Escolas Particulares de Educação Infantil e demais convênios como as classes do Movimento 

de Alfabetização (MOVA) e Instituições de Educação Especial.  

As unidades educacionais são distribuídas nos polos de acordo com o distrito a que 

pertencem: São Mateus, Sapopemba, Iguatemi ou São Rafael. Porém, devido ao número 

crescente de unidades na região, atualmente há polos que atendem dois distritos, pois as 

unidades são próximas, o que favorece o acompanhamento pelo supervisor escolar.  

Podemos verificar, no quadro abaixo, a organização dos distritos: 

 

Quadro 6 - Distribuição dos Distritos 

DISTRITOS QUANTITATIVO 

Iguatemi 3 

Iguatemi/São Rafael 4 

Iguatemi/São Mateus 3 

São Mateus 2 

São Mateus/São Rafael 1 

São Rafael 4 

Sapopemba 7 

Sapopemba/ São Mateus  6 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora (2021). 

 

 

Além das atribuições que regem o cargo de supervisor escolar já discorridas, também 

existem na DRE SM as áreas de acompanhamento em parceria com outros setores, 

principalmente com a DIPED, sendo este um aspecto que possibilitou elencar critérios para 

seleção dos sujeitos participantes da pesquisa.  

Os critérios utilizados para a definição dos oito sujeitos da pesquisa foram: 
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a) dois supervisores de cada distrito: Iguatemi, São Mateus, São Rafael e 

Sapopemba; 

b) parceria com as ações formativas e de acompanhamento da DIPED; 

c) compartilhamento das ações de formação realizadas com as suas unidades do 

polo. 

No momento de realização das entrevistas dos oito supervisores que aceitaram 

participar desta pesquisa, dois estavam designados aguardando a chamada do concurso e no 

desenvolvimento do estudo tornaram-se efetivos, optando pela própria DRE SM, dando 

continuidade, assim, ao trabalho realizado. 

Para manter o sigilo da identificação dos participantes da pesquisa, fizemos a opção 

de identificá-los com o nome de personagens do Livro: Alice no País das Maravilhas, de Lewis 

Carroll 13 , sendo o livro escolhido o preferido da pesquisadora. Para nomear os sujeitos, 

escolhemos oito personagens e utilizamos um aplicativo chamado Sorteador 14  que após 

digitação dos nomes realiza um embaralhamento, criando uma sequência15. A partir dessa 

sequência, nomeamos os sujeitos, seguindo a ordem de realização das entrevistas. 

 

2.6 Os Procedimentos de Produção de Dados 

 

Conforme já citado, para alcançarmos os objetivos desta pesquisa, adotamos como 

instrumento para coleta de dados a entrevista semiestruturada, realizada com oito supervisores 

da DRE SM.  

No primeiro momento, elaboramos uma relação nominal dos supervisores que 

atendiam aos critérios estabelecidos e encaminhamos convite, via e-mail, com o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Alguns supervisores convidados, devido às 

demandas cotidianas e dificuldades pessoais, não conseguiram agenda para as entrevistas e, 

assim, encaminhamos novos convites até atingirmos a meta de oito participantes. 

 
13 As Aventuras de Alice no País das Maravilhas, frequentemente abreviado para Alice no País das Maravilhas 

(Alice in Wonderland) é a obra infantil mais conhecida de Charles Lutwidge Dodgson, publicada a 4 de julho de 

1865 sob o pseudônimo de Lewis Carroll. É uma das obras mais célebres do gênero literário nonsense. O livro 

conta a história de uma menina chamada Alice que cai numa toca de coelho que a transporta para um lugar 

fantástico povoado por criaturas peculiares e antropomórficas, revelando uma lógica do absurdo, característica dos 

sonhos. Este está repleto de alusões satíricas, dirigidas tanto aos amigos como aos inimigos de Carroll, de paródias 

a poemas populares infantis ingleses ensinados no século XIX e também de referências linguísticas e matemáticas 

frequentemente através de enigmas que contribuíram para a sua popularidade. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Alice_no_Pa%C3%ADs_das_Maravilhas. Acesso em: 12 set. 2021. 
14 Site realizador do embaralhamento dos nomes: https://sorteador.com.br/embaralhador. Acesso em: 23 jul. 2021. 
15 Resultado: https://sorteador.com.br/embaralhador/resultado/365068. Acesso em: 23 jul. 2021. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Alice_no_Pa%C3%ADs_das_Maravilhas
https://sorteador.com.br/embaralhador
https://sorteador.com.br/embaralhador/resultado/365068
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Deixamos a critério dos entrevistados a opção de a realização da entrevista ser 

presencial ou online, devido ao contexto da pandemia16 e todos optaram para que ocorresse 

presencialmente, indicando dias e horários como possibilidades. As entrevistas aconteceram 

individualmente e de forma presencial, entre janeiro e março de 2021, de acordo com os 

agendamentos propostos, sem intercorrências.  

Demos início às entrevistas agradecendo a disponibilidade dos participantes para 

contribuir com esta pesquisa, apresentando os objetivos e a organização que teríamos, tendo 

como base um roteiro para orientar o nosso diálogo. Abrimos espaço para dúvidas e 

questionamentos, buscando oferecer um clima afetuoso e descontraído. 

Nesse período de realização das entrevistas, a pesquisadora retornou para seu cargo 

efetivo de supervisor escolar, como relatado inicialmente. Observamos que a relação de 

interação do pesquisador e do entrevistado se tornou muito mais rica e acreditamos que a 

proximidade cotidiana favoreceu o compartilhamento de muitas informações que contribuíram 

para o desenvolvimento da pesquisa. 

As autoras Szymanski, Almeida e Prandini (2018, p. 12), ao desenvolverem seus 

estudos em relação à entrevista, alertam que: 

A entrevista face a face é fundamentalmente uma situação de interação humana, em 

que estão em jogo as percepções do outro e de si, expectativas, sentimentos, 

preconceitos e interpretações para os protagonistas: entrevistador e entrevistado [...] 

A intencionalidade do pesquisador vai além da mera busca de informações; pretende 

criar uma situação de confiabilidade para que o entrevistador se abra. Deseja instaurar 

credibilidade e quer que o interlocutor colabore, trazendo dados relevantes para seu 

trabalho. 

Entendemos que as ideias das autoras reforçam a importância da entrevista ser 

presencial, como realizamos, pois estar com o outro “face a face” promove uma relação de 

interação que vai além do movimento de perguntas e respostas em que outros elementos, como 

a própria linguagem corporal, colaboram para a análise dos dados posteriormente. 

Concordamos que o papel do pesquisador é fundamental para garantir um clima ético, de 

respeito e confiabilidade. 

As entrevistas ocorreram em um ambiente agradável, com espontaneidade, poucas 

foram as intervenções por parte da pesquisadora, o que ocorreu apenas para esclarecer alguma 

 
16 Pandemia Coronavírus: A pandemia de Covid-19, também conhecida como pandemia de coronavírus, é uma 

pandemia em curso de Covid-19, uma doença respiratória causada pelo coronavírus da síndrome respiratória aguda 

grave 2 (SARS-CoV-2). O vírus tem origem zoonótica e o primeiro caso conhecido da doença remonta a dezembro 

de 2019 em Wuhan, na China. Em 20 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) classificou o 

surto como Emergência de Saúde Pública de Âmbito Internacional e, em 11 de março de 2020, como pandemia. 

Informações disponíveis em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Pandemia_de_COVID-19. Acesso em: 22 jul. 2021. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Pandemia_de_COVID-19
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informação ou mesmo situação colocada. O tempo de cada entrevista foi singular, com duração 

nas gravações entre 40 minutos e 2h30, sendo que muitos diálogos continuaram após finalizado 

o processo de gravação. Alguns pedidos foram realizados pelos entrevistados, como não utilizar 

algumas falas ditas ou colocar “de um outro jeito”, caso fosse utilizar, mas tudo isso dentro de 

um clima descontraído e à vontade. Podemos dizer que um aspecto marcante nessas entrevistas 

foi a emoção, pois muitos sentimentos vieram à tona ao rememorar situações, desejos e 

experiências do percurso pessoal e profissional. 

 

2.7 A Organização dos Dados e o Procedimento de Análise 

 

Finalizada a fase das entrevistas com os oito participantes, realizamos as transcrições 

dos áudios para iniciarmos as análises dos dados obtidos. Para isso, contamos com o apoio de 

uma ferramenta online paga para a transcrição de áudios, denominada Presto.  

Observamos que ao usar a referida ferramenta para as transcrições, os textos 

apresentavam muitos erros e foi necessário ouvir todos os áudios com as respectivas 

transcrições várias vezes para manter a fidedignidade das falas dos entrevistados. Este processo 

demandou muitos dias e horas da pesquisadora até a sua concretização, o que resultou em um 

grande volume de material, com aproximadamente 120 páginas. Optamos por não realizar 

adequação da linguagem oral para a escrita, mantendo o texto conforme a fala dos entrevistados, 

excluindo apenas vícios de linguagem como “né” e “então”. 

 De posse desse material, iniciamos a leitura por diversas vezes, buscando encontrar 

um caminho que conduzisse à análise dos dados e encontramos, na metodologia proposta por 

André, a referência para a inspiração que procurávamos. Segundo a autora, “a Análise de Prosa 

é uma forma de investigação do significado dos dados qualitativos” (1983, p. 67). 

André (1983, p. 67) afirma que a Análise de Prosa é: 

um meio de levantar questões sobre o conteúdo de um determinado material: O que é 

que este diz? O que significa? Quais suas mensagens? E isso incluiria naturalmente, 

mensagens intencionais e não intencionais, explicitas ou implícitas, verbais ou não 

verbais, alternativas ou contraditórias. 

Entendemos que a metodologia, proposta pela autora, permite que o processo de 

análise considere todos os registros, mensagens e interpretações reunidos no decorrer do 

trabalho, sendo que os questionamentos indicados remetem a reflexões que permeiam todo o 

desenvolvimento de análise. 
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Para o processo de análise de prosa, a autora sugere que ao invés de utilizar um sistema 

específico de categorias, sejam criados os tópicos e temas que serão elaborados no processo de 

investigação e contextualização dos dados na pesquisa. Fundamentada em Mills (1959), 

esclarece que “tópico é um assunto, enquanto tema é uma ideia”. Evidencia que esses tópicos e 

temas precisam ser frequentemente revistos e até reformulados no processo de desenvolvimento 

da análise, considerando os princípios teóricos e as hipóteses que permeiam a pesquisa: 

Geralmente a pesquisa tem início com uma série de questões ou problemas 

considerados importantes e que servem de guia para a coleta e análise inicial dos dados 

[...] conforme o estudo se desenvolve podem surgir novas ideias, nova direções, novas 

questões que exigem uma reconsideração dos problemas iniciais e algumas vezes o 

estabelecimento de novas áreas de investigação (ANDRÉ, 1983, p. 67-68). 

Segundo André (1983), na análise de prosa, o pesquisador identifica os tópicos e temas 

principais e, a partir de uma junção destes, cria categorias de análise que inicialmente aparecem 

de forma indefinida, mas, com o desenvolvimento do processo de análise e com a aproximação 

da teoria, vão se delineando com clareza. 

Assim, nesta pesquisa, os tópicos e temas foram sendo identificados após sistemáticas 

leituras das transcrições das entrevistas. Os tópicos (assuntos) surgiram com a identificação de 

assuntos recorrentes que apareciam nas falas dos entrevistados e, a partir destes, os temas 

(ideias), ou seja, as ideias principais foram identificadas nos assuntos. Agrupamos os tópicos e 

temas em quatro categorias: 

 

Quadro 7 - Matriz de Análise - categorias, tópicos e temas 

1ª Categoria - O Papel do Supervisor Escolar: da intenção à ação 

Tópicos Temas 

 

A escolha do cargo: inspirações e 

concepções 

Evolução na carreira  

Perspectiva de atuação pedagógica 

Influências de profissionais experientes   

  

 

Os desdobramentos da ação supervisora 

na prática 

Prioridade de atuação no pedagógico 

Aspectos formativos como desafios 

Planejamento da rotina  

2ª Categoria – A Ação Supervisora e a Dimensão Formativa na Prática 

Tópicos Temas 

 

 

A ação supervisora como ação pedagógica 

 

Experiências significativas na ação 

supervisora 

Relevância para a prática dos gestores e da 

supervisão 

3ª Categoria - O Trabalho Colaborativo na Ação Supervisora 

Tópicos Temas 

 

A relação Supervisão e Gestores: 

contribuições e possibilidades 

Estratégias de Acompanhamento e Pandemia 

Ações de parceria e colaboração 

Aspectos administrativos e pedagógicos 
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4ª Categoria – Desenvolvimento Profissional: oportunidades e experiências 

Tópicos Temas 

 

O Desenvolvimento Profissional do 

Supervisor Escolar 

 

 

 

Aprimorar a prática 

Ações colaborativas 

Formação 

 

Fonte: Quadro elaborado pela própria pesquisadora (2021). 

 

 

No próximo capítulo, apresentaremos a análise de cada categoria detalhadamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  72 

 

 

3 APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

Só posso entender o outro, deixando-me imergir na sua vida e 

fazendo uma descrição densa, em profundidade. 

 

Geertz 

 

Ao iniciarmos este capítulo de Apresentação, Análise e Discussão dos Dados 

escolhemos a citação de Geertz (1973 apud VASCONCELOS, 1997, p. 44) para relacioná-la 

com a importância da interação do pesquisador com o entrevistado no movimento de coleta de 

dados. Entendemos que esse momento, quando realizado em um clima de leveza e parceria, 

favorece a partilha de conhecimentos, emoções e desejos, sendo a oportunidade de o 

pesquisador conhecer o entrevistado em profundidade. Como pesquisadores, temos a 

intencionalidade de mergulhar a fundo nesses dados, em busca de evidências que possam 

contribuir para os desdobramentos dessa pesquisa, tecendo nossas impressões amparadas por 

teóricos.   

Denzin (1989 apud VASCONCELOS, 1997, p. 44) amplia a ideia de Geertz (1973) ao 

considerar que descrição em profundidade: 

vai além dos meros factos e das aparências superficiais. Ela deve conter detalhes, 

contexto, emoção e as teias de relações sociais que ligam as pessoas umas às outras. 

Uma descrição em profundidade evoca emotividade e sentimentos próprios. Insere a 

história na experiência. Estabelece o significado de uma experiência ou de uma 

sequência de acontecimentos para a pessoa ou pessoas em questão. Numa descrição, 

em profundidade são ouvidas as vozes, os sentimentos, as acções e os significados dos 

indivíduos em interação. 

As citações de Geertz (1973) e de Denzin (1989) serviram de inspiração para 

pensarmos na importância de conhecermos em profundidade os supervisores entrevistados, a 

partir de todo material compilado que organizamos. Optamos, para início da análise, elaborar 

um quadro com os dados pessoais e profissionais dos entrevistados para caracterizar o perfil 

dos participantes, sendo que estas informações serão ampliadas no decorrer das análises, por 

outros elementos coletados nas entrevistas.  

Para preservar a privacidade dos entrevistados, os nomes dos sujeitos participantes 

foram substituídos por personagens do livro: Alice no País da Maravilhas, de Lewis Carroll. 

Utilizamos os nomes dos personagens: Gato de Cheshire, Coelho Branco, Alice, Arganaz, 

Rainha de Copas, Lagarta, Chapeleiro Maluco e Lebre para identificar os supervisores sujeitos 

desta pesquisa. 
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Quadro 8 - Perfil dos Supervisores Escolares participantes da pesquisa 

 

Entrevistado 

(a) 

 

Sexo 

 

Idade 

 

 

Graduação 

Tempo de 

Atuação na 

Educação 

Cargo/ 

Função   

Anterior 

Tempo de 

Atuação 

no Cargo 

Gato de 

Cheshire 

F 57 anos Pedagogia 

Arte 

História 

25 anos Assistente 

de Diretor 

1 ano 

Coelho 

Branco 

F 51 anos Educação 

Física 

Pedagogia 

31 anos Assistente 

de Diretor 

3 anos 

 

Alice F 43 anos Pedagogia 20 anos Assistente 

de Diretor 

4 anos 

Arganaz F 45 anos Pedagogia 27 anos Coordenador 

Pedagógico 

Efetivo 

2 anos 

Rainha de 

Copas 

F 61 anos Educação 

Física 

Pedagogia 

23 anos Coordenador 

Pedagógico 

Efetivo 

4 anos 

Lagarta M 

 

56 anos História 

Pedagogia 

31 anos Diretor 

Efetivo 

4 anos 

Chapeleiro 

Maluco 

F 54 anos Letras 

Pedagogia 

30 anos Diretor 

Efetivo 

4 anos 

Lebre F 50 anos 

 

Educação 

Física 

Pedagogia 

24 anos Diretor 

Efetivo 

1 ano 

Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora (2021). 

 

 

Ao analisarmos o quadro, verificamos que os entrevistados foram sete mulheres e um 

homem, com faixa etária de 43 a 61 anos. O tempo médio de atuação na educação varia entre 

20 e 31 anos e, no cargo de supervisor escolar, entre 1 e 4 anos. Todos os entrevistados 

acessaram no concurso de 2015. 

Os supervisores pesquisados vêm de diversas experiências profissionais e ocuparam 

cargos/funções em escolas e/ou órgãos centrais de Secretarias de Educação. Dentre esses 

cargos/funções, temos: professor de educação infantil e fundamental, professor de educação de 

jovens e adultos, professor de língua portuguesa, professor de educação física, professor de 

redação, professor de academia, assistente de direção, diretor de escola, funções técnicas e 

pedagógicas em diretorias regionais ou na própria Secretaria de Educação, gestor de esportes 

da rede privada e auxiliar técnico de educação. 

Verificamos, no percurso profissional dos sujeitos entrevistados, diversas experiências 

docentes até a chegada ao cargo de gestão e especificamente no de supervisor escolar, além do 

grande período de atuação na carreira do magistério que varia de 20 a 31 anos. Chama a atenção 

o tempo de atuação dos entrevistados na supervisão escolar, sendo um período de 1 a 4 anos.  
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Recorrendo aos estudos de Huberman (2000), sobre os ciclos de vida dos professores, 

encontramos elementos que apoiam nossas análises, pois mesmo sendo um estudo específico 

para os docentes, entendemos que todos os sujeitos participantes da pesquisa exerceram a 

docência e outras funções de gestão no ambiente escolar, construindo, essencialmente, sua 

carreira pedagógica. 

Será que há “fases” ou “estádios” no ensino? Será que um grande número de 

professores passa pelas mesmas etapas, as mesmas crises, os mesmos acontecimentos-

tipo, o mesmo termo de carreira, independentemente da “geração” a que pertencem, 

ou haverá percursos diferentes, de acordo com o momento histórico da carreira? 

(HUBERMAN, 2000, p. 35). 

Com base neste questionamento e nos anos de atuação na carreira do magistério até a 

chegada na supervisão, podemos inferir que os sujeitos da pesquisa se encontravam na fase que 

Huberman (2000) denomina como da diversificação, isto é, buscaram, depois de um longo 

tempo de atuação, novos desafios profissionais, optando pela intervenção na carreira, chegando, 

assim, ao cargo de supervisor escolar.  

Apesar dos supervisores pesquisados se encontrarem na fase da diversificação no 

momento de acesso ao cargo, hoje aproximam-se da fase que Huberman (2000) classifica como 

inicial para os docentes, pois mesmo com uma vasta experiência conquistada na carreira 

pedagógica os iniciantes apresentam insegurança ao se depararem com as especificidades de 

trabalho na nova fase. 

Segundo Penteado e Gomboeff (2021, p. 60), estudos de autores como Huberman 

(2000); Tardif (2002); Marcelo (2009) e Vaillant e Marcelo (2012) têm mostrado que: 

o período de inserção profissional é marcado, muitas vezes, por uma espécie de 

“choque da realidade”. Esses estudos explicam que nessa fase o docente tem de 

enfrentar situações novas e complexas próprias do trabalho, que, comumente, 

distancia-se daquilo que foi idealizado na formação inicial. Isso, na maioria das vezes, 

faz com esse profissional não se sinta preparado para enfrentar a realidade, sentindo-

se inseguro e com medo – o que o torna mais vulnerável em relação aos mais 

experientes. 

As autoras apresentam uma contextualização dos estudos de outros autores a respeito 

dos principiantes no cargo de docente que passam por um período em que as experiências, 

adquiridas no percurso profissional, não são vistas, por eles, como suficientes para atender às 

novas demandas. Outro aspecto importante é a busca de se encontrar enquanto profissional 

naquele cargo e se adequar à realidade, o que pode trazer a insegurança perante outros colegas 

com mais experiência na supervisão escolar. 

A supervisora Coelho Branco e a supervisora Chapeleiro Maluco, apesar do percurso 

profissional com as experiências acumuladas enquanto gestoras, ainda consideram que são 
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iniciantes e estão se aprimorando das atribuições do cargo. A supervisora Lebre mostra a 

preocupação em se adequar à rotina com a quantidade de demandas da supervisão escolar, mas 

analisa que também é uma dificuldade de outros colegas de profissão. 

Eu comecei na Supervisão em 2018, então eu ainda estou aprendendo. Apesar que 

eu acho que a gente aprende a vida inteira, mas 18, 19 e 20 são três anos na supervisão 

(Super. Coelho Branco). 

 

[...] é um cargo onde estou me aprimorando, estou buscando meu lugar, porque eu 

ainda não encontrei (Super. Chapeleiro Maluco). 

 

A demanda daqui é muito grande [...] eu tenho essa dificuldade ainda em adequar 

tudo dentro do meu horário, mas eu vejo os meus colegas na mesma situação, então 

eu penso que não sou somente eu, porque realmente a demanda é muito grande” 

(Super. Lebre). 

 

Observamos nos relatos indicativos apontados nos estudos de Penteado e Gomboeff 

(2021) de que muitas vezes, mesmo com uma vasta experiência na docência, o profissional 

sente-se inseguro diante dos novos desafios na carreira, tentando se encontrar, distancia-se do 

que foi idealizado.  

Dando continuidade à análise do quadro que traz o perfil básico dos supervisores, em 

relação ao percurso formativo dos sujeitos participantes, identificamos, na formação referente 

ao nível técnico, que três supervisores fizeram magistério; um, secretariado; dois, contabilidade; 

um, processamento de dados e um, supletivo. Quanto à graduação, todos têm Pedagogia, por 

ser exigência da formação para o cargo de supervisor escolar, sendo que para três foi a primeira 

graduação. Outros três possuem Educação Física como primeira graduação. Identificou-se, 

também, um supervisor com formação inicial em História e um, com Letras. No decorrer da 

entrevista, comentaram sobre os diversos cursos e especializações que realizam na área 

educacional, sendo que dois supervisores concluíram o mestrado em educação e um está em 

processo de finalização. 

Destacamos que todos ocupavam cargos de gestão antes de se efetivarem como 

supervisor escolar e verificamos que dois supervisores tinham como cargo-base coordenador 

pedagógico; três, como diretores de escola e três ocuparam a função de assistente de diretor 

durante anos. Com relação à atuação como assistente de diretor, um dos participantes, quando 

acessou o cargo de supervisor escolar, trabalhava em órgão regional em função técnica, mas 

sua experiência como assistente de diretor totalizava aproximadamente 10 anos na época. 

Quanto à situação funcional todos, são efetivos no cargo de supervisor escolar, sendo 

que dois supervisores, no momento das entrevistas, estavam designados e aguardavam a 

chamada do concurso, o que ocorreu em seguida de serem entrevistados, dando continuidade 

ao trabalho que já realizavam na própria DRE SM. 
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Influenciadas no processo de análise dos dados por Denzin (1989 apud 

VASCONCELOS, 1997, p. 44) que afirma: “na descrição em profundidade são ouvidas as 

vozes, os sentimentos, as acções e os significados dos indivíduos em interação”, buscamos 

estabelecer, no desenvolvimento dessa análise, relações entre os objetivos da pesquisa, os 

referenciais teóricos, as respostas dadas às perguntas durante as entrevistas e todo o diálogo 

oportunizado, valorizando a linguagem corporal, as emoções e as falas dos sujeitos participantes. 

Consideramos, além das entrevistas, todos esses indicadores e o processo vivido para 

dar origem às quatro categorias de análises: 

1. O Papel do Supervisor Escolar: da intenção à ação; 

2. A Ação Supervisora e a Dimensão Formativa na Prática; 

3. O Trabalho Colaborativo na Ação Supervisora; 

4. O Desenvolvimento profissional: oportunidades e experiências. 

A primeira categoria, “O Papel do Supervisor Escolar: da intenção à ação”, apresenta 

as influências para a escolha do cargo e as concepções que giram em torno dessa escolha; “A 

Ação Supervisora e a Dimensão Formativa na Prática”, como segunda categoria, discorre sobre 

as ações de caráter formativo priorizadas nas ações de acompanhamento do supervisor escolar; 

a terceira categoria, “O Trabalho Colaborativo na Ação Supervisora”, surgiu a partir de 

elementos que apoiam a realização de um trabalho colaborativo e a quarta e última categoria, 

“O Desenvolvimento Profissional: oportunidades e experiências”, dá luz ao movimento de 

desenvolvimento profissional vivenciado e desejado pelos supervisores entrevistados. 

 

3.1 O Papel do Supervisor Escolar: da Intenção à Ação 

 

A categoria de análise “O papel do Supervisor escolar: da intenção à ação”, desdobrou-

se em dois tópicos, “A escolha do cargo: inspirações e concepções” e “Os desdobramentos da 

ação supervisora na prática”, que possibilitaram identificar concepções ligadas ao cargo, os 

desejos, as influências e as motivações que permearam as escolhas dos sujeitos participantes da 

pesquisa e os conduziram ao cargo de supervisor escolar.  

Segundo Garmston, Lipton e Kaiser (2002, p. 107), um dos nove princípios de 

mediação do desenvolvimento profissional indica que “as pessoas fazem as escolhas mais 

acertadas para si próprias a qualquer momento”, sendo que este princípio humanístico-

existencialista: 

[...] pressupõe um inconsciente positivo e intenções positivas. Não sugere que as 

pessoas façam as melhores escolhas possíveis, apenas que façam a melhor escolha 
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tendo em linha de conta aquilo que percepcionam como disponível num determinado 

momento. Os indivíduos farão as suas melhores escolhas tendo em conta o seu modelo 

do mundo. 

Conhecer as escolhas e as motivações que trouxeram os supervisores escolares para o 

cargo poderá apoiar a compreensão do porquê algumas experiências predominam na ação 

supervisora.  

 

3.1.1 A Escolha do Cargo: inspirações e concepções 

 

Motivação é o sentido e o sentimento que trazem “motivos” 

para as ações. Essas ações, se conjugadas e integradas, 

reforçam-se, fortalecem-se, articulam-se, energizam-se. 

 

Mary Rangel 

 

No processo de desenvolvimento das entrevistas, buscamos identificar as motivações, 

que influenciaram a mudança de cargo dos sujeitos participantes, sem a intenção de fazer juízo 

sobre os motivos que os conduziram para a supervisão escolar, mas como uma possibilidade de 

conhecer as concepções que permeiam a ação supervisora, traçando um panorama da intenção 

à ação.  

Neste movimento de entendermos a trajetória profissional de cada sujeito entrevistado 

e o que culminou na decisão de prestar o concurso de acesso17 para o cargo de supervisor escolar, 

identificamos indicativos da fase da diversificação, apresentada nos estudos de Huberman 

(2000) e que discorremos anteriormente. 

O autor, ao tratar das tendências do ciclo de vida dos professores, elucida que “o 

desenvolvimento de uma carreira é assim um processo e não uma série de acontecimentos. Para 

alguns, este processo pode parecer linear, mas, para outros, há patamares, regressões, becos 

sem saída, momentos de arranque, descontinuidades” (HUBERMAN, 2000, p. 38). 

Diante do exposto, aproximamos os relatos do supervisor Lagarta, da supervisora 

Lebre, da supervisora Chapeleiro Maluco e da supervisora Rainha de Copas, por encontrarmos 

nas falas sustentação nos estudos de Huberman (2000) que tratam das tendências do ciclo de 

 
17 Decreto n.º 20.247 de 18 de outubro de 1984, regulamenta o acesso, dentro do quadro do ensino municipal, 

previsto nos artigos 82 e seguintes da Lei n.º 8.989, de 29 de outubro de 1979 e no artigo 12 da Lei n.º 8.209, de 4 

de março de 1975. Art. 1º Acesso é a elevação do funcionário, dentro da respectiva carreira, a cargo da mesma 

natureza de trabalho, de maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições. 

Parágrafo Único - Serão providos por acesso os cargos assim determinados em lei, cujas atribuições exijam 

experiência prévia no exercício de outro cargo. 
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vida dos professores. Entendemos, ainda, que as referidas entrevistas trazem elementos que 

permitem conhecer quais motivações os levaram à escolha do cargo de supervisor escolar. 

O que me trouxe para supervisão é que aqui em São Paulo a gente tem uma coisa que 

é a carreira, observo em todos os funcionários da educação a questão da carreira. O 

que me motivou foi dar prosseguimento dentro da carreira. Esse foi um aspecto, o 

outro aspecto é que eu já estava a muito tempo numa unidade como diretor e eu 

gostaria de ampliar mais esses horizontes, ou seja, era um desafio a mais (Super. 

Lagarta).  

 

Eu acho que sou uma pessoa que gosta de desafios, isso me motiva eu como 

professora de educação física para falar a verdade eu estava bastante desanimada, 

porque era sempre a mesma coisa, quando tive a oportunidade de conhecer a direção. 

da unidade, passar por isso, me inspirou mais ainda a querer assumir o cargo de fato. 

E como eu sou uma pessoa que gosta de desafios, no mesmo dia que eu prestei o 

concurso para diretora, eu prestei para supervisor [...] como uma ambição, de querer 

ver como que é, por isso (Super. Lebre).  

Eu vim para supervisão por um motivo bem óbvio tentar melhorar mais a minha 

condição de trabalho (Super. Chapeleiro Maluco). 

Surgiu o concurso de Diretor e Supervisor e eu sempre quis assim estar atuando um 

pouquinho mais, nunca quis ser diretora, me arrependo um pouco, isso me faz falta 

na atuação de supervisora, eu pulei esta etapa e prestei o concurso de supervisora 

(Super. Rainha de Copas). 

 

Verificamos, nos trechos selecionados, que a ascensão profissional, a busca de novos 

desafios para atuação diante da mesmice da rotina, a ambição pessoal e o desejo de melhores 

condições de trabalho impulsionaram as referidas escolhas. Ressaltamos, na fala da supervisora 

Rainha de Copas, a preocupação de ter ascendido ao cargo de supervisor escolar, sem ter atuado 

na direção de escola, o que poderia contribuir para o exercício da supervisão. Ela entende que 

“pulou” uma fase no seu percurso profissional. 

Em contrapartida aos relatos de que houve a intencionalidade de evoluir na carreira, 

buscando o cargo de supervisor escolar, encontramos no depoimento de dois entrevistados a 

afirmação de que não tinham planos prévios para a conquista do cargo, sendo que a ascensão 

na carreira aconteceu devido à possibilidade de prestar o concurso para diretor e supervisor.  

A abertura do concurso público, num primeiro momento eu pensava no cargo de 

diretor de escola, porque eu já era AD [...] e tenho a predisposição para organização 

de documentos, então eu achei que meu perfil era muito mais de diretor. Então eu 

prestei o concurso mirando no cargo de diretor de escola, mas também fiz o de 

supervisor, porque eu tinha o tempo na gestão e aí foi a grande surpresa, pois acabei 

chegando primeiro na supervisão escolar [...] não tinha a pretensão, eu vim explorar, 

eu vim aprender, eu vim conhecer a função [...] cheguei no cargo da supervisão, foi 

uma surpresa positiva no sentido que a minha visão ampliou em relação à educação 

(Super. Alice).  

 

Eu queria na realidade uma jornada de 40 horas, pois estava como AD desde 2003 na 

jornada de 40 horas. E aí prestei para diretor e supervisor e eu achei que fosse 
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passar para diretor, mas a minha prova de supervisão foi muito melhor, uma nota 

muito melhor, [...], mas eu achava que eu ia ser diretora de escola (Super. Coelho 

Branco). 

Sobre concurso público, Jacomini e Penna (2016, p. 187) afirmam que “o concurso 

público garante a impessoalidade e a objetividade, além da estabilidade no emprego, caso o 

servidor não cometa nenhum delito que justifique sua exoneração por processo administrativo”. 

Os supervisores explicitaram que, com a abertura do concurso, resolveram arriscar a mudança 

de cargo e que miraram a direção pela questão da experiência como assistente de diretor e por 

considerarem que o perfil profissional se aproximava de diretor escolar. Enfim, a chegada ao 

cargo aconteceu sem pretensão. 

Já a supervisora Gato de Cheshire e a supervisora Arganaz, ao compartilharem as 

motivações que os trouxeram ao cargo, relataram a perspectiva de atuação pedagógica como 

inspiração para escolha do cargo de supervisor escolar. Para estes participantes, a ação 

supervisora está articulada com a possibilidade de investir no pedagógico, sendo o supervisor 

um parceiro na discussão das propostas pedagógicas.  

Quando você tá fora do cargo, você tem uma visão meio florida daquilo, você acha 

que lá você vai poder fazer mais, então quando se é professor você acha que diretor 

você faria mais, quando você já está na gestão você acredita que o supervisor poderia 

fazer mais, principalmente pelo pedagógico (Super. Gato de Cheshire). 

 

O que me fez ir para a supervisão é porque a representação que eu tinha do cargo de 

supervisão, era essa representação da vivência que eu tive [...] esse sujeito que 

realmente está à frente de processos de formação [...] a minha motivação é ser esse 

parceiro, de ocupar esse lugar que ajuda a discutir as políticas educacionais, ou seja, 

as propostas pedagógicas (Super. Arganaz). 

Podemos depreender dos relatos que a concepção do papel de supervisor escolar desses 

entrevistados passa por uma atuação de viés pedagógico, valorizando a dimensão formativa na 

ação supervisora. Reconhecem que é necessário envolver-se com as práticas pedagógicas e com 

os processos de formação de maneira colaborativa, com a função de potencializar e apoiar os 

contextos formativos com gestores das Unidades Educacionais. 

Identificamos, nesses depoimentos, elementos significativos que dialogam com os 

conceitos de Alarcão e Canha (2013, p. 19) com relação à supervisão que: 

pode concretizar-se, fundamentalmente, segundo duas modalidades: uma 

predominantemente formativa, estimulante do desenvolvimento e da aprendizagem 

das pessoas e das instituições; e outra de pendor inspetivo, fiscalizador, que coloca a 

ênfase no controlo, podendo assumir uma natureza preventiva ou punitiva [...] na 

modalidade formativa, que também implica algum índice de controlo, há uma 

atenção particular às potencialidades de desenvolvimento de cada um. 
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Observamos que os aspectos pedagógicos sinalizados nos relatos dos entrevistados, 

quanto aos fazeres do supervisor escolar, estão ancorados nos conceitos trazidos na citação dos 

referidos autores que reforçam a atuação de cunho formativo na ação supervisora.  

Nota-se, também, no relato da supervisora Coelho Branco, uma perspectiva 

pedagógica relacionada ao trabalho do supervisor e às memórias que carrega dessa atuação 

enquanto gestora. 

Tivemos a XXX que era uma supervisora muito pedagógica, muito. Eu já estava 

como AD na XXX [...] ela ali sempre estudando muito o PPP18 junto com as CPs, 

orientando muito e ela ia, conversava com os CPs e depois ela descia e passava para 

gente [...] eu nas minhas visitas, eu acho melhor até conversar junto CP e diretor 

(Super. Coelho Branco). 

Ao analisarmos a fala da supervisora Coelho Branco, identificamos que no 

desenvolvimento da sua ação supervisora houve influências de caráter pedagógico de outros 

profissionais, que refletem na constituição do seu perfil. Ao lembrar da “supervisora muito 

pedagógica”, entendemos que considerava ser fundamental esse envolvimento com as ações 

formativas desenvolvidas pelo CP, mas ressalta que prefere, nas suas visitas, dialogar em 

conjunto com toda a equipe gestora, o que evidencia a preocupação em articular o 

acompanhamento pedagógico, visando dar luz à corresponsabilidade de todos.  

O documento Orientações Didáticas do Currículo da Cidade: Coordenação Pedagógica 

explicita a parceria das equipes gestoras e supervisão escolar:  

[...] é imprescindível a parceria entre as equipes gestoras nas escolas e a 

Supervisão Escolar. Como profissional qualificado e parceiro experiente, o 

supervisor desenvolve, junto às equipes gestoras das escolas, um trabalho 

colaborativo, ainda que vinculado a órgãos descentralizados da Secretaria Municipal 

de Educação (SÃO PAULO, 2019, p. 17). 

Evidenciamos, no trecho da entrevista com o supervisor Lagarta, a importância dessa 

parceria pontuada no referido documento e a influência da postura dessa supervisora que 

reverberou na prática do supervisor: 

Eu tive uma supervisora [...] eu sentia parceria, sabe aquela pessoa que você pode 

contar, que você pode falar tudo para ela, que você pode colocar inclusive os erros 

que você eventualmente cometeu, você abrir e hoje por eu ter tido essa relação, com 

essa supervisora [...] eu trago essa experiência para os meus diretores. Eu sempre 

falo vamos ter uma relação de confiança, vamos criar uma relação de confiança 

(Super. Lagarta). 

Identificamos, também, no relato do supervisor Lagarta que uma das suas inspirações 

para o cargo vem da relação que construiu com uma supervisora à época em que era diretor e 

 
18 Projeto Político Pedagógico. 
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que traz, para sua ação supervisora, essa experiência significativa de confiança e parceria. 

Ressalta que construir essa relação é fundamental para apoiar as equipes gestoras, 

independentemente de erros ou acertos no percurso. 

O depoimento do supervisor vem ao encontro da afirmação de Placco e Souza (2006, 

p.47) ao falarem do processo de formação do adulto:  

[...] ambientes acolhedores podem facilitar e ampliar a expressão das experiências 

emocionais dos participantes, levando a superação de obstáculos e ao fortalecimento 

da confiança. Em um ambiente como este, é possível exercitar a crítica e a reflexão, 

explicitar os medos, os erros e as falhas tão comuns em qualquer atividade humana. 

Nessa direção de motivações para o cargo, a fala da supervisora Lebre revela a 

admiração por uma supervisora que marca suas lembranças pelo cuidado com os detalhes: 

A primeira lembrança que tenho de supervisor é da XXX, eu tinha uma admiração por 

ela, eu a achava tão detalhista, tão assim preocupada em deixar tudo certinho sabe, 

tudo arrumadinho [...] e hoje eu sou um pouco detalhista [...]. Penso que eu sou uma 

supervisora um pouco diferente de todos, porque eu acredito que estabeleço mais 

parcerias com as minhas unidades (Super. Lebre). 

A supervisora Lebre conta que hoje na sua forma de trabalhar é “um pouco detalhista”, 

o que atribui a influência de uma supervisora.  Salienta que na sua atuação estabelece mais 

parcerias com as suas unidades, o que demonstra uma tendência colaborativa no 

desenvolvimento da ação supervisora. 

Procuramos apresentar e analisar, neste tópico denominado A escolha do cargo: 

inspirações e concepções, relatos dos supervisores entrevistados que permitiram conhecer o 

processo de chegada à supervisão escolar, analisar as influências vivenciadas na carreira e 

compreender os aspectos que impulsionam sua atuação. 

Aprofundaremos no próximo tópico: Os desdobramentos da ação supervisora na 

prática, buscando identificar experiências significativas que predominam nos fazeres do 

supervisor escolar. 

 

3.1.2 Os Desdobramentos da Ação Supervisora na prática 

 

Organizar o trabalho nas unidades escolares sob sua 

responsabilidade constitui tarefa precípua, mas não exclusiva 

do Supervisor Escolar. Nem o supervisor é o único responsável 

pela tarefa, nem a tarefa é a única pela qual o supervisor deve 

responder. 

 

Silva Júnior 
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As palavras de Silva Junior (1997) direcionam o nosso olhar para a multiplicidade de 

tarefas realizadas pelo supervisor escolar no cotidiano da ação supervisora. Afinal, quais são as 

mais valorizadas e consideradas essenciais na sua atuação? Como organiza seu trabalho 

equilibrando as demandas rotineiras, as planejadas e as de emergência? Quais julga serem os 

maiores desafios?   

Impulsionadas pelas reflexões provocadas pela epígrafe, explicitaremos neste tópico 

as ações consideradas essenciais na ação supervisora, os desafios encontrados no cotidiano e a 

organização da rotina de trabalho do supervisor escolar. 

Ao perguntarmos aos entrevistados quais ações consideravam fundamentais na ação 

supervisora, obtivemos como resposta que o foco pedagógico era prioridade, mesmo diante das 

tarefas de ordem administrativa. Observamos nas falas que as demandas administrativas 

aparecem, mas não se sobrepõem ao pedagógico, pelo contrário afirmam que estão em função 

do pedagógico. 

As supervisoras Arganaz e Gato de Cheshire dão luz, exclusivamente, às ações 

pedagógicas, como se pode evidenciar: 

Fundamental são os processos de formação mesmo, a discussão do pedagógico 

(Super. Arganaz). 

Eu entendo que o principal é o pedagógico [...] eu acredito nisso [...] se não for isso a 

função do supervisor, é isso que eu vou fazer (Super. Gato de Cheshire). 

 

Na mesma direção de priorizar a questão pedagógica, encontramos nas falas da 

supervisora Chapeleiro Maluco e do supervisor Lagarta outros eixos de trabalho, porém 

consideram a perspectiva pedagógica mais importante, sendo que o administrativo está para 

atender ao pedagógico e seus desdobramentos. Na fala do supervisor Lagarta há preocupação 

em acompanhar a gestão democrática e como as relações interpessoais estão sendo trabalhadas. 

Já a supervisora Chapeleiro Maluco destaca a parceria com as equipes das unidades como 

primordial para o desenvolvimento da ação supervisora:  

Fundamental para mim são dois eixos, na verdade são três eixos na minha cabeça. Um 

é a questão administrativa, porque a escola precisa estar com a documentação em 

dia com a vida escolar dos alunos em ordem o respeito a legislação, então eu acho que 

esse é um viés que o supervisor precisa observar e analisar. O outro é a questão 

pedagógica, eu acho que assim o administrativo está em função do pedagógico. O 

pedagógico é o mais importante na verdade. [...] O outro eixo é a questão da gestão 

democrática, porque o supervisor precisa acompanhar como se dá essa gestão 

democrática dentro da escola, como que esse diretor se relaciona com sua equipe, 

como que as relações interpessoais acontecem (Super. Lagarta). 

 

Olha, eu acredito que é a parceria com as unidades, porque dessa parceria a gente 

tira várias questões como, por exemplo, aquilo que é do administrativo e aquilo que 
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é da formação. Então acho que a parte formativa está intrínseca em todas as ações, 

seja do supervisor, seja do diretor ou do coordenador pedagógico [...] a partir disso 

acho que eles têm uma visão de como caminhar os processos formativos nas 

unidades escolares (Super. Chapeleiro Maluco). 

Silva Júnior (1997, p. 105), ao discorrer sobre o ponto central da relação 

trabalho/pedagógico/trabalho/administrativo, afirma que: 

Sabemos já que o que dá sentido ao trabalho administrativo/supervisor em educação 

é o seu caráter de suporte ao trabalho pedagógico. Sabemos, também, por isso mesmo, 

ver o trabalho pedagógico como um determinante do trabalho administrativo. O que 

nos falta, para organizar melhor a confluência de nossas subjetividades, é considerar 

que o aspecto administrativo é também um componente do trabalho pedagógico. 

As reflexões trazidas pelo autor enfocam o pedagógico como o centro do trabalho do 

supervisor na educação, sendo que o administrativo está para dar suporte ao pedagógico e são 

indivisos. Os depoimentos dos entrevistados dialogam com essa perspectiva de olhar focado 

para o pedagógico e apresentam a relevância dessas ações para a ação supervisora. 

Podemos verificar, nas falas dos sujeitos participantes, as ações de natureza 

pedagógicas como fundamentais, porém é nesse fazer pedagógico que afirmam a essencialidade 

do fazer do supervisor, que também relatam encontrar os maiores desafios.  

Com relação a esses desafios pedagógicos, selecionamos a fala da supervisora 

Chapeleiro Maluco que expõe preocupação com os processos de formação vividos e realizados 

pelo coordenador pedagógico e, sucessivamente, pelos professores. Questiona como garantir 

que haja transposição para a prática com os professores, sem perder de vista o processo de 

ensino-aprendizagem. Mostra sua preocupação, enquanto supervisor, em avaliar se a formação 

que está sendo proposta é significativa e se reverbera na prática: 

Olha, os desafios acho que são muitos, primeiro é fazer com que a formação surta 

efeitos no coordenador e posteriormente nos professores para que essa formação faça 

com que os processos de ensino e de aprendizagem sejam cada vez melhores. Então 

acho que esse é o maior desafio é uma situação que a gente ainda precisa analisar bem 

e verificar se aquilo que nós propomos enquanto formação está chegando de fato 

ao diretor, ao coordenador e consequentemente aos professores. Eu acho que a 

gente precisa fazer essa avaliação, porque é uma avaliação tanto do trabalho da escola, 

quanto do trabalho do supervisor (Super. Chapeleiro Maluco). 

 

Quando eu ingressei como supervisora, em cargo transitório o ano passado, eu senti 

bastante dificuldade em relação a parte pedagógica, então senti essa necessidade de 

estar participando das formações da DIPED [...]. Eu senti que isso era falho em mim, 

que eu precisava me aprimorar nesta parte, porque acho fundamental que o supervisor 

saiba essa parte pedagógica para orientar as suas unidades, as coordenadoras 

pedagógicas (Super. Lebre). 

 

Os desafios são pedagógicos, o maior desafio no campo pedagógico é o 

acompanhamento do que realmente acontece na sala de aula [...] outro desafio que eu 

coloco é a questão dos relacionamentos, a gente tem muita dificuldade na escola das 

relações que são truncadas (Super. Lagarta). 
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Olha as relações interpessoais são um desafio, para você entrar nessa seara e tentar 

que as coisas melhorem em todas as unidades, a gente sempre tem problemas nesse 

quesito e outra coisa também, eu acho que é um desafio é a formação pedagógica 

[...] O meu desafio [...] é o pedagógico. Agora nas unidades o desafio, eu acho que 

são as relações interpessoais e ela pode travar o serviço (Super. Coelho Branco). 

Analisamos que a preocupação com a formação foi citada pelos entrevistados com 

diferentes perspectivas e observamos que as falas da supervisora Lebre e da supervisora Coelho 

Branco explicitam dificuldades com a formação pedagógica no âmbito de se apropriarem das 

especificidades e, assim, atuarem diretamente no apoio as suas equipes.  

No trecho da entrevista com a supervisora Chapeleiro Maluco, chamou a atenção a 

inquietação com relação à transformação das práticas e concepções dos envolvidos no processo 

de ensino-aprendizagem.  

Para Placco e Souza (2019, p. 30), “a grande questão é [...] como articulo as diferentes 

dimensões da formação, de modo a tornar a ação formativa transformadora de concepções e 

práticas”. 

Consideramos que esse movimento de articulação, proposto pelas autoras, em que a 

formação possa transformar a prática significativamente, não é um processo fácil, pois envolve 

princípios, escolhas, experiências, saberes e fazeres de todos os envolvidos. E nos remete a 

pensar em outro desafio, também pontuado: as relações interpessoais. 

Além dos desafios com a formação, apontados pelos supervisores, observamos que o 

supervisor Lagarta e a supervisora Coelho Branco relataram como desafio, além da parte 

pedagógica, as relações interpessoais como uma demanda que precisa constantemente ser 

trabalhada e pontuaram que constantemente mediam essas situações.  

Para Almeida (2017, p. 46), “aprender a ouvir e falar com o outro pode melhorar as 

relações, entre as pessoas; relações interpessoais respeitosas entre alunos, professores e gestores 

favorecem seu desempenho e criam um clima escolar de melhor qualidade”.  

Vimos que, assim como tantas outras aprendizagens, ouvir e falar são habilidades 

aprendidas e desenvolvidas nas interações, o que promove mudanças significativas no 

desenvolvimento das pessoas. Investir na construção das relações interpessoais, envolvendo o 

outro, é fundamental, enfim a forma de acolher, de ouvir, demonstram a intenção de parceria, 

fortalecendo o trabalho, a comunicação e estabelecimento de confiança. 

Outro aspecto observado nos relatos dos supervisores diz respeito à organização do 

trabalho, que sabemos ser primordial para que todo profissional possa desempenhar bem suas 

funções. O planejamento das atividades de rotina, o gerenciamento do tempo, o foco claro, 
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objetivos com o estabelecimento de metas e prazos, fazem parte do cotidiano do supervisor 

escolar, como encontramos nos depoimentos. 

Libâneo (2008), ao discorrer sobre o conceito de planejamento, ressalta que é um 

processo contínuo, de permanente reflexão e ação, sendo uma importante característica o seu 

caráter processual. O autor afirma que: 

O caráter de processo indica, também que um plano prévio é um roteiro para a prática, 

ele antecipa mentalmente a prática, prevê os passos a seguir, mas não pode determinar 

rigidamente os resultados, pois estes vão de delineando no desenvolvimento do 

trabalho (LIBÂNEO, 2008, p. 150). 

Os estudos sobre o conceito de planejamento escolar do referido autor apoiam a análise 

dos aspectos de organização do trabalho do supervisor escolar, pois, ao perguntarmos aos 

entrevistados a respeito dessa organização, percebemos nos depoimentos da supervisora 

Chapeleiro Maluco e da supervisora Coelho Branco que realizam um plano prévio para suas 

ações, atuam com prioridade, planejando com antecedência as ações, mas também dizem 

adequar o planejamento com as situações imprevisíveis:  

O que é prioridade para aquele dia, no dia seguinte eu já dou uma olhada na minha 

agenda e já vejo e me planejo para as minhas ações do dia seguinte. Aí quando 

surge algo de inesperado temos que atuar, naquilo que surge, é necessário (Super. 

Chapeleiro Maluco). 

 

[...] no começo do mês, virou um mês a primeira coisa que eu quero fazer é fazer as 

visitas (...) acabando as visitas, aí eu pego o restante do tempo para o estudo e todo o 

trabalho que a DRE pede para o supervisor fazer, realizar [...] E organização é tudo 

eu tenho um organezaire na minha mesa e vou colocando ali arrumando espaço para 

tudo (Super. Coelho Branco). 

Observamos, também, no depoimento da supervisora Coelho Branco, assim como da 

supervisora Lagarta, uma rotina organizada, que inferimos fazer parte da atuação dos 

supervisores entrevistados. Constatamos que existe um planejamento da ação supervisora para 

a visita presencial, pensada como um processo de acompanhamento contínuo durante todo o 

ano. Outro aspecto que chama a atenção é o cuidado em equilibrar as visitas às unidades com 

as questões administrativas que ocorrem em âmbito de DRE como: plantões de atendimento as 

escolas, elaboração de devolutivas, momentos de estudo, dentre outras ações do cotidiano. 

Segundo Gonçalves (1995 apud PLACCO, 2010, p. 49), “as atividades de rotina 

direcionam-se para o funcionamento do cotidiano, para as normas reguladoras do processo de 

decisão-ação, para a manutenção de procedimentos e de recursos de trabalho. O compromisso 

é com a estabilidade”. 

[...] a minha rotina era fazer visitas pela manhã, uma visita longa de 3h a 3h30 [...] 

analisar como está sendo a dinâmica do funcionamento da escola, observar um 
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pouco o trabalho que os professores estão desenvolvendo com os alunos, com as 

crianças. Dar conta de ver as questões tanto do administrativo, quanto do pedagógico 

[...] então quando chega no final do ano, eu participei de todo o processo e fui fazendo 

as minhas intervenções [...] A minha prática estava fazer uma reunião dessas por mês, 

mas eventualmente ir fazer acompanhamento de outros momentos da escola [...] e nos 

outros dias aqui, porque a gente também tem uma questão administrativa, 

devolutivas, plantões e eu me organizava assim (Super. Lagarta). 

Podemos inferir, pelas falas dos entrevistados, que o planejamento organiza a rotina 

estabelecida, orienta as ações do cotidiano e direciona o trabalho, dando segurança, mesmo 

diante das adequações impostas no dia a dia.  

Identificamos, na primeira categoria denominada “O Papel do Supervisor Escolar: da 

intenção à ação”, o caminho vivenciado pelos participantes da pesquisa e as motivações que os 

trouxeram ao cargo de supervisor escolar. Observamos que relataram o desejo de evolução na 

carreira como forma de contribuir com suas experiências, validaram a concepção de atuação 

pedagógica como fazer fundamental na ação supervisora, expondo que valorizar o pedagógico 

traz grandes desafios.  

A organização do trabalho realizada por estes supervisores demonstra a preocupação 

em acompanhar as equipes das unidades, equilibrando os demais fazeres de atribuição do 

supervisor escolar, para que não haja uma sobreposição do administrativo ao pedagógico. 

Percebemos, diante dos relatos dos supervisores entrevistados, que valorizam na ação 

supervisora a perspectiva de atuação formativa e acreditam que é papel fundamental do 

supervisor escolar investir nas ações pedagógicas com as equipes das unidades, mesmo sendo 

esse, também, o grande desafio dos seus fazeres profissionais. 

Diante dessa tendência explicitada de uma atuação voltada para o viés pedagógico, 

apresentaremos, na próxima categoria, a Ação Supervisora e a Dimensão Formativa na Prática. 

 

3.2 A Ação Supervisora e a Dimensão Formativa na Prática 

 

Por aquilo que vivenciamos como supervisores da rede 

municipal, pudemos observar que o supervisor escolar 

considera ter um papel formativo a cumprir. E parece evidente 

que esse papel não lhe pode ser negado. Contudo, é necessário 

entender em que medida existe espaço para o exercício deste 

papel. 

 

Salmaso e Almeida 

 

Como explicitado anteriormente, no capítulo teórico A Supervisão Escolar e a 

Dimensão Formativa na Ação Supervisora, atualmente a ênfase na atuação do supervisor 
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escolar está na dimensão pedagógica e participativa dos seus fazeres, o que se deu devido às 

mudanças de concepções a respeito do seu papel no decorrer dos anos.  

A epígrafe com a citação de Salmaso e Almeida (2017) revela que os supervisores da 

RME-SP têm clareza do seu papel formativo e provoca a reflexão para pensarmos em quais 

espaços a supervisão pode atuar efetivamente como formadora. 

Diante da importância dessa dimensão formativa para a atuação profissional do 

supervisor escolar, essa categoria tem como premissa conhecer experiências formativas 

realizadas na rotina da ação supervisora e identificar a relevância dessas experiências para a 

prática.  

Para isso, buscamos, novamente, embasamento no Decreto n.º 59.660, de 04 de agosto 

de 2020, que dispõe sobre as atribuições legais determinadas para o cargo de supervisor escolar 

e destacamos “acompanhar, orientar e avaliar as Unidades Educacionais do Sistema Municipal 

de Ensino nos seus aspectos pedagógicos e administrativos”. Observamos, no referido Decreto, 

que tanto a atuação pedagógica como a administrativa permeiam as atribuições do supervisor 

escolar. 

Inferimos, com a análise das entrevistas, que as ações de viés pedagógico, atualmente, 

ocorrem com regularidade nas rotinas de alguns supervisores, mas percebemos a preocupação 

constante com tantas responsabilidades pedagógicas e administrativas o que, muitas vezes, 

causa insegurança no desenvolvimento da ação supervisora.  

Segundo Salmaso e Almeida (2017, p. 34), há diversas perspectivas que abordam a 

supervisão na área educacional: 

Existem, portanto, diferentes concepções ou abordagens sobre a supervisão no campo 

da educação. Em todas aparecem aspectos tanto da ideia de supervisão como 

controladora dos processos educativos quanto de assessora e parceira na consecução 

dos processos formativos, em que pese a contradição daí advinda. É possível ver na 

figura do supervisor escolar tanto o agente externo de controle do sistema quanto a do 

par avançado para os profissionais da escola, nela compartilhando seus saberes 

educacionais seu conhecimento do sistema e sua prática educativa auferida da 

subjetividade de sua trajetória profissional. A dimensão formativa do supervisor 

escolar perpassa, pois, essa ambivalência e nela deve ser compreendida. 

Percebemos que a ambiguidade dos fazeres do supervisor escolar, citada pelos autores, 

está interligada aos elementos históricos da constituição do cargo e suas atribuições. Sabemos, 

também, que a literatura atual apresenta uma diversidade de olhares para uma atuação de viés 

mais pedagógico do supervisor escolar, porém a responsabilidade na área administrativa está 

presente no seu cotidiano e, mesmo diante das preocupações de ordem administrativa, 

constatamos, nos depoimentos dos entrevistados, uma forte tendência para o planejamento e 

efetivação de ações de natureza pedagógica, que apresentaremos no próximo tópico. 
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3.2.1 A Ação Supervisora como Ação Pedagógica 

 

Pensar a Supervisão como instrumento de formação, inovação 

e mudança, situando-a na escola como organização em 

processo de desenvolvimento e de (re) qualificação. 

 

Júlia Oliveira-Formosinho 

 

Buscando investigar, nas ações dos supervisores, o que Oliveira-Formosinho (2002b) 

traz na epígrafe de que a supervisão deve ser um “instrumento de formação, inovação e 

mudança”, indagamos sobre quais ações desenvolvidas na prática consideravam experiências 

significativas e pedagógicas, ressaltando a visita às escolas e às reuniões de polo como ações 

de caráter formativo, que ocorrem com regularidade e cuidadoso planejamento.  

Essas ações visam, segundo os relatos, contribuir com todos da equipe gestora e, 

respectivamente, com os docentes, inclusive com o próprio supervisor que tem a oportunidade 

de construir parcerias e sentir-se parte da equipe. Nota-se, ainda, nos relatos, o respeito às 

particularidades dessas esquipes e suas necessidades formativas, além da busca de construção 

de vínculos e de pertencimento.  

Nas palavras de Pinazza (2014, p. 129) “uma formação que valorize os profissionais e 

que lhes dê sustentação em suas práticas pode favorecer a condição de permanência e o 

desenvolvimento de um sentido de pertencimento em relação à unidade e à equipe”. 

Sabemos que esse processo de aproximação com as equipes não é tarefa fácil, 

estabelecer uma relação de pertencimento leva tempo e, como já citamos, a figura do supervisor 

ainda carrega resquícios de inspeção e fiscalização.  

Rangel (2008, p. 128) fala sobre pertencer a um grupo, a uma equipe, a um trabalho e, 

segundo a autora: 

O pertencimento a um grupo é fenômeno da vida contemporânea. “Ser” de um grupo 

é não estar só, é estar junto e, por conseguinte, ser e ter companheiros, “estar com”. 

Assim, é poder partilhar (o bom e o ruim), é pisar num chão conhecido, é poder plantar 

e colher nesse chão, é estar incluído e promover inclusões. 

Os argumentos trazidos pela autora a respeito do pertencimento nos conduzem para 

pensar a riqueza de fazer parte de um grupo e partilhar todos os acontecimentos. “Ser do grupo 

e estar com” são reflexões que se aproximam das narradas pelo supervisor Lagarta:  

[...] você é sempre uma pessoa visitando a escola. Por mais que você tenha vínculo, 

que você vai construindo esse vínculo com as escolas, eu ainda depois de quatro anos 

me sinto uma visita. Isso incomoda um pouco, isso me dá um pouco de desconforto, 

porque no fundo, no fundo você não é do grupo, o grupo não te vê como do grupo. 
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Vê você como um parceiro, as equipes gestoras vê a gente como parceiro, mas você 

não é do grupo e isso é uma dificuldade, esse sentimento ele vem e volta, vem e volta 

porque você não é do grupo, mas você está ali no grupo (Super. Lagarta). 

Interessante a reflexão pontuada pelo supervisor Lagarta quando, ao citar as visitas às 

escolas como ação pedagógica de acompanhamento, diz que, apesar de ser visto como parceiro 

da equipe gestora, não se sente como parte do grupo. Ressalta a construção do vínculo e o longo 

período que acompanha as unidades, mas revela o sentimento de ainda não pertencer ao grupo.  

Diante desse cenário, inferimos que os elementos históricos, de constituição do cargo 

e das atribuições, podem influenciar na representatividade do supervisor escolar nas ações 

cotidianas vivenciadas nas unidades educacionais. 

Retomando as visitas às escolas, observamos que aparecem como oportunidade 

formativa para toda a equipe. Ressaltam que, ao planejar a pauta da visita, buscam priorizar 

assuntos e/ou temas de acordo com a necessidade formativa das suas unidades de 

acompanhamento: 

Eu entendo também que a visita é um espaço de formação, então você já meio que 

você já sabe quais os aspectos das pautas que você vai priorizar com a equipe X e 

com a equipe Y, porque você já sabe ali, porque você vai fazendo uma intervenção, 

quando eu acentuo algumas coisas na minha pauta de formação, eu já acentuo, a partir 

daquilo que você levanta ali como uma necessidade formativa (Super. Arganaz). 

Eu acredito nas visitas da supervisão, eu acredito que a formação se dá o tempo todo 

[...] eu gosto muito de ir na visita, já entro olhando a escola, já vejo tudo que está 

acontecendo e tudo é pauta de formação. Então tudo que eu estou vendo é pauta de 

formação, a gente senta com a Diretora conversa bastante, a gente senta com a CP 

conversa bastante (Super. Rainha de Copas). 

Percebemos, nos relatos das supervisoras Arganaz e Rainha de Copas, que investem 

no acompanhamento processual das suas equipes e demostram ter um olhar individual e 

cuidadoso ao preparar essa visita. A pauta de visita prioriza o que cada unidade precisa, pois na 

ação supervisora sabem exatamente do que tratar e quais intervenções se farão necessárias, o 

que revela que o acompanhamento acontece, também, de forma sistemática. 

 Reconhecemos, na fala da supervisora Lagarta, que a visita também é considerada um 

espaço para atuação formativa do supervisor escolar. O supervisor entrevistado relata que ao 

chegar em uma das suas unidades, uma EMEF, observou que, devido às demandas 

administrativas, havia um distanciamento do diretor com as questões de ordem pedagógica e, 

diante dessa situação, iniciou um trabalho de aproximação do diretor com o pedagógico. 

Planejou as referidas visitas com toda a equipe gestora, pois para ele todos precisam se apropriar 

das questões de ordem administrativas e pedagógicas que fazem parte do cotidiano escolar.  

Eu venho fazendo um trabalho com eles no sentido de aproximar o diretor, o olhar 

do diretor para o pedagógico. Quando eu cheguei percebi uma distância 
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principalmente na EMEF, o diretor da EMEF muito atarefado com questões 

administrativas, estruturais e o pedagógico muito nas mãos das coordenadoras. Aí eu 

comecei a fazer as reuniões junto, quando eu faço uma visita, eu quero que esteja a 

equipe toda junto, o diretor, os assistentes e os coordenadores pedagógicos, para 

perceberem também algumas dificuldades que o administrativo impõe, como o diretor 

começar a entender melhor o pedagógico, participar melhor, opinar nesse pedagógico 

e vivenciar o pedagógico (Super. Lagarta). 

Identificamos que o relato da supervisora Coelho Branco dialoga com a supervisora 

Arganaz e com o supervisor Lagarta, sendo que nas suas visitas também reúnem a equipe 

gestora, dando ênfase aos aspectos pedagógicos. Demonstra uma preocupação com o processo 

que está sendo vivido na unidade educacional, colocando-se como parceiro que poderá 

contribuir com um olhar diferenciado. 

Nas minhas visitas eu falo hoje eu quero conversar com o CP também. Eu até faço 

uma conversa com o diretor, mas trago o CP para conversar e eu quero saber como 

que tá o andamento pedagógico, como estão as formações, quais as dificuldades que 

ele está encontrando, para que a gente possa agir, tentar encontrar caminhos, porque 

às vezes na escola, eles não, eles têm uma visão, mas de quem está dentro e a gente tá 

fora, então a gente leva uma nova visão (Super. Coelho Branco). 

Constatamos que os três entrevistados apresentam, em seus relatos, uma ação 

supervisora formativa em que a visita às escolas tem um novo significado, sendo vista como 

um momento privilegiado de formação que envolve todos os gestores. O diálogo e a escuta se 

destacam como prioridade nessa relação de aproximação com o pedagógico, em uma dinâmica 

para percepção da prática e de busca para a realização de uma ação pensada, planejada, refletida. 

Nas palavras de Oliveira-Formosinho (2002b, p. 15), 

[...] a função da supervisão evolui no sentido de uma orientação colaborativa e 

sistêmica em que aprender e ensinar é responsabilidade de todos [...] que novos 

supervisores [...] trabalham no sentido da dissolução da fragmentação, da competição 

e da reactividade, alimentando a colaboração, a experimentação e a reflexão 

profissional. 

Inferimos que a forma como os supervisores planejam e executam as visitas às escolas, 

em uma perspectiva colaborativa, valorizando os profissionais em seus contextos de trabalho, 

favorece a construção de uma relação de pertencimento que envolve a unidade educacional, os 

gestores e o supervisor escolar.  

Outra experiência considerada como significativa e de caráter formativo 

compartilhada, pelos supervisores entrevistados, foi a reunião bimestral, que demonstra a 

intenção de criar possibilidades colaborativas em uma nova perspectiva de atuação profissional. 

Fazemos reuniões bimestrais com todas as equipes juntas [...] nós decidimos que 

a visita era pouco que a gente precisava fazer mais, que podíamos colocar os diretores 

juntos para eles também debaterem alguns assuntos que a gente gostaria (Super. 

Lagarta). 
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Nós nos propusemos irmos em cada unidade escolar, então ao invés dos diretores 

virem a DRE, nós tínhamos uma escola de referência e os diretores que faziam parte 

deste grupo iam nessa unidade de referência. Então nossa formação era feita na 

unidade para quê, para que cada diretor conhecesse as unidades do seu entorno que 

muitas vezes uma escola é próxima da outra, mas nem todos conhecem a realidade de 

uma e de outra [...] Eram unidades de quatro polos, então essas unidades se reuniam 

em uma única unidade e lá nós fazíamos a formação (Super. Chapeleiro Maluco).  

Constatamos, nas falas do supervisor Lagarta e da supervisora Chapeleiro Maluco, que 

realizam um trabalho de parceria com outros supervisores e, dessa atuação conjunta, 

observaram que a visita às escolas era insuficiente para garantir as ações pedagógicas. Portanto, 

precisavam fazer mais. 

Diante do desejo de mudanças, partilhado por alguns supervisores, além da proposta 

das reuniões bimestrais, investiram para que essas reuniões com a participação de toda a equipe, 

fossem organizadas in loco nas próprias unidades educacionais. O objetivo era que, em seus 

próprios contextos, o encontro com seus pares pudesse contribuir para o desenvolvimento de 

ações colaborativas. Para Charlot (2000 apud SANTOS, 2017, p. 136) “mesmo sendo a 

estrutura fundamental do sujeito, o desejo ainda é o “desejo de” e esse “de” remete a uma 

alteridade que tem uma forma social, quer se trate do outro como pessoa, quer como objeto de 

desejo”. 

Ainda sobre essas reuniões realizadas com as equipes, a supervisora Coelho Branco e 

a supervisora Chapeleiro Maluco relatam como a organização dessa ação se dá na prática do 

supervisor:  

Agora para o supervisor fazer, formar esta formação é doído. A gente discuti 

bastante, fecha o tema e aí a gente vai atrás dos autores que falam desse assunto e aí 

a gente estuda, se reúne de novo até montar o material. Mas é uma ajuda sim do grupo 

que se pré-dispõe a fazer a formação, mas para o supervisor que aceita é cansativo, 

é muito cansativo, né. Porque é tanta demanda e a gente tem que arrumar um tempo 

para estudar, um tempo para ler, um tempo para preparar o material e fazer essa 

reunião e muitas vezes eu faço a noite, eu faço nos finais de semana em casa (Super. 

Coelho Branco). 

 

Quando nós nos propomos a buscar, a fazer a formação, precisamos ir atrás de 

leituras, de outros subsídios, para nos fortalecer enquanto formador [...] fizemos 

uma semana de formação na Fundação Carlos Chagas, nos apropriamos da formação 

e dos materiais, além de outros para montar a formação para os diretores e 

coordenadores (Super. Chapeleiro Maluco). 

Percebemos, nos relatos dos entrevistados, que essas reuniões são planejadas 

cuidadosamente pelos supervisores que assumem essa ação, sendo que os momentos de leitura, 

de estudos e de preparação para a formação são vistos como essenciais. Mesmo com a 

intensificação do trabalho presente nas suas ações do cotidiano, buscam subsídios em diversas 

fontes para garantir que o processo formativo tenha embasamento teórico e aproximação com 

a prática. 
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Em contrapartida, veremos nos relatos das supervisoras Gato de Cheshire e Rainha de 

Copas que as reuniões com várias unidades causam preocupação e sinalizam que muitas vezes 

esse formato pode não respeitar o processo vivido por cada equipe: 

Você tem que ficar falando “as minhas unidades eu já fiz isso aqui”. [...] Não tô 

falando que são melhores ou piores que as outras, mas elas são muito diferentes para 

fazer tudo junto (Super. Gato Cheshire). 

Eu particularmente não gosto muito de formações setoriais, acho que a formação 

setorial no meu caso, não é uma crítica destrutiva, as formações setoriais elas minam 

muito o individual de cada unidade, o individual de cada pessoa. Ela é bacana, quando 

ela traz muita informação, mas assim, eu não sei trabalhar, talvez seja isso, eu não sei 

trabalhar muito nesse, nesse grande grupo (Super. Rainha de Copas). 

Observamos diferentes posicionamentos a respeito das reuniões bimestrais e 

consideramos que na ação supervisora é relevante atuar conjuntamente com as equipes gestoras, 

sendo as reuniões uma estratégia de atuação, que possibilita estabelecer uma relação dialogada 

e de confiança, favorecendo ações colaborativas e de acompanhamento em uma perpectiva 

formativa.       

Evidenciamos, também, a diversidade no movimento de formação, realizado pelo 

próprio supervisor, como podemos verificar na fala da supervisora Alice: 

Eu fiz alguns movimentos de formação, mas nunca sozinha, eu sempre busquei 

parceria, da DIPED, do CEFAI, do NAAPA, eu sempre busquei as parcerias, 

porque eu consigo fazer a formação, mas quem tem todo esse suporte maior é quem 

está direto no setor, vivenciando aquilo todos os dias. Então, a minha ação formativa 

era nesse sentido, de trazer, primeiro eu ouvia as escolas, quais eram as demandas, 

quais eram os problemas, quais eram as maiores dificuldades, as dúvidas, a gente 

tentava fazer aquele mapinha para ir chegando ali na causa e quando detectava que 

era por desconhecimento, por insegurança, por não saber como fazer aí eu buscava a 

parceria para dar a formação (Super. Alice). 

Para a entrevistada, o movimento de parceria com a DIPED, que engloba o CEFAI e 

o Núcleo de Apoio e Acompanhamento para Aprendizagem (NAAPA) é fundamental. Ela 

salienta que o setor está diretamente envolvido com as especificidades da formação, tendo 

potencial formativo para atuar em colaboração com a supervisão. Fica evidente, em sua fala, a 

articulação e o potencial formativo do setor, sendo que assume em corresponsabilidade as ações 

formativas, por acreditar que juntos contribuem, mutuamente, para uma ação mais qualificada 

e planejada.  

O documento, A Supervisão Escolar na Rede Municipal de Ensino de São Paulo: A 

Gestão Educacional em uma Perspectiva Sistêmica, aborda a importância dessa parceria para a 

realização das ações pedagógicas da RME: 



  93 

 

 

No planejamento anual dos encontros dos setores sob responsabilidade do supervisor 

escolar, os profissionais da DOT-P19 podem se organizar para serem parceiros ativos 

nesses fóruns, prováveis demandadores de ações de formação coordenadas por esses 

profissionais em presença colaborativa (SÃO PAULO, 2015, p. 59). 

Nota-se, nesses fragmentos, que momentos específicos de formação com os gestores 

podem ser criados pelos grupos de supervisores em cada território, conforme afirmam Carvalho 

e Oliveira (2012, p. 172) “o supervisor-formador pode envolver-se em situações formativas, 

seja nas visitas, seja em cursos planejados, compartilhando conhecimentos e aprendendo outros 

tantos saberes com os docentes da nossa rede”. 

Os supervisores entrevistados explicitaram que, por consequência da situação de 

pandemia, a Educação, assim como outros setores, sofreu alterações na organização do trabalho 

cotidiano. Com a publicação do Decreto n.º 59.28320, houve a suspensão do atendimento 

presencial nas unidades educacionais e os estudantes passaram a ter aulas remotas, por meio de 

plataformas online. Para os supervisores, não foi diferente. A rotina de visitas às escolas, as 

reuniões e os plantões de atendimento foram suspensos e o trabalho realizado, diariamente, nas 

escolas, passou a ser desenvolvido em regime de plantão na DRE e/ou em teletrabalho na maior 

parte do tempo.  

Diante dessa nova realidade, o acompanhamento realizado continuamente pelos 

supervisores escolares passou por uma grande mudança, sendo as plataformas online de 

comunicação o suporte desse acompanhamento. O ambiente virtual virou rotina e parte do 

cotidiano de todos para garantir o apoio, a interação e o vínculo com os gestores no momento 

tão delicado vivido por toda sociedade.  

Salientamos que o uso de recursos tecnológicos possibilitou dar continuidade ao 

acompanhamento do supervisor escolar e, ao referir-se às reuniões online, os entrevistados 

relataram que: 

Nós fizemos isso em 2017, 2018, 2019 e parou em 2020, porque veio a pandemia, a 

gente continua fazendo reuniões virtuais, mas virou uma coisa um pouco diferente 

de formação, porque virou a pauta do mês, as dúvidas e as questões do teletrabalho, 

de tudo novo que foi acontecendo. Então nós ficamos ali para tirar dúvidas para ajudá-

los a pensar (Super. Lagarta). 

 

Quando nós estávamos dentro das normalidades (risos) do dia a dia, nós aqui, o grupo 

de supervisão, propusemos algumas formações, então formamos grupos de 

supervisores e cada grupo tinha determinado número de diretores ou coordenadores 

para formação. Com essa situação da pandemia, nós passamos a fazer as nossas 

atividades virtuais. Então passaram a ser virtuais (Super. Chapeleiro Maluco). 

 
19 Diretoria de Orientação Técnico- Pedagógica, denominação anterior da DIPEP. 
20 Decreto n.º 59.283, de 16 de março de 2020, declara situação de emergência no Município de São Paulo e define 

outras medidas para o enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus. 
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Vimos nos depoimentos dos supervisores que, mesmo após as mudanças ocasionadas 

pela pandemia na rotina, o acompanhamento, por meio das reuniões, continuou acontecendo. 

Com o distanciamento presencial, porém, o novo formato virtual causou mudanças na prática 

desses encontros, passando a ter um objetivo informativo e de apoio para sanar as dúvidas das 

equipes. 

Encontramos, ainda, nos relatos, um trecho interessante em que a fala do supervisor 

entrevistado diz que sua experiência enquanto supervisor está sendo construída, em tempos de 

pandemia, por meio dos recursos tecnológicos:  

No momento, a minha experiência não foi uma experiência de uma supervisora que 

fez visitas mensais nas unidades, as minhas visitas nas unidades foram pouquíssimas. 

O ano passado eu fiz, acho que teve unidade que fiz duas vezes somente, no começo 

do ano e no final do ano e os demais acompanhamentos foi tudo por telefone, por 

WhatsApp, por e-mail, por reunião virtual. Confesso que eu tinha vergonha, uma 

insegurança de fazer as reuniões virtuais, mas aí com o tempo a gente vai perdendo 

essa vergonha e o ano passado, fazia a reunião virtual junto com dois colegas e fui 

vendo como eles faziam e fui aprendendo o trabalho e hoje já faço sozinha, mas 

considero que é importante fazer com os colegas (Super. Lebre). 

Destacamos, no relato, que a experiência inicial na supervisão escolar, se deu em 

tempos de pandemia, fazendo com que o acompanhamento às unidades fosse viabilizado por 

estratégias tecnológicas, que, inicialmente, causaram insegurança. Com a regularidade no uso 

desse ambiente virtual, a supervisora se sentiu fortalecida e disposta a encarar esse desafio, 

mostrou interesse em se apropriar e conhecer, por meio de parcerias, como poderia atuar nas 

reuniões online. Sarmento (2002, p. 63) afirma, quanto às novas tecnologias na educação, que 

“mais que informação e conhecimento, o que precisamos é aumentar nossa capacidade pessoal 

de entender as coisas, de aprender e descobrir, de adaptar e inventar sob uma perspectiva crítica”.  

Os elementos trazidos nos depoimentos apontam para o comprometimento e o desejo, 

por parte dos supervisores escolares, de investirem na dimensão formativa na ação supervisora 

e pretendem que essa atuação contribua com as equipes das unidades, fortalecendo o 

pedagógico que consideram como prioritário no seu papel. 

Carvalho (2016, p. 62) cita que Silva Júnior (1997) traz uma reflexão sobre uma “nova 

prática do supervisor, voltada para o pedagógico e seu papel perante os educadores nas soluções 

dos problemas que emergem no cotidiano escolar”. 

Do “caos teórico-político-institucional” com que hoje se debate o supervisor deverá 

emergir uma “práxis” essencialmente pedagógica no qual o ponto obrigatório de 

referência constituir-se-á no encaminhamento das soluções possíveis para as grandes 

questões do cotidiano do ensino. Essas soluções terão que ser construídas em conjunto 

com os educadores. No processo dessa construção coletiva encontrará o supervisor os 

encontros desejáveis de sua prática profissional. Tornar-se-á ele o organizador dessa 
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grande reflexão educativa da qual participará em igualdade de condições com os 

demais educadores (SILVA JÚNIOR.,1997 apud CARVALHO, 2016, p. 62).  

A citação, acima, de Silva Júnior (1997) traz uma perspectiva de atuação do supervisor 

escolar como, basicamente, pedagógica. Conversa com a prática relatada pelos entrevistados e 

conduz a reflexão sobre a relevância dessas experiências, consideradas pedagógicas e 

significativas, para o desenvolvimento de uma ação supervisora embasada no pedagógico. 

Afinal, como reverbera na prática dos gestores e do próprio supervisor escolar? Quais 

indicadores para sua relevância?  

Ao questionarmos os entrevistados sobre suas percepções a respeito das contribuições 

que a ação supervisora, embasada em uma ação pedagógica, traz para sua prática, evidenciamos, 

nas falas, sentimentos de contentamento, bem-estar e um pensamento colaborativo e de parceria 

no desenvolvimento dos trabalhos. 

Eu me senti mais participativo, mais parceiro, eu me senti assim, sabe de dever 

sendo cumprido, uma sensação de bem-estar (Super. Lagarta).  

 

Tem contribuído muito e eu acho que tenho tentado aprender nessa relação, de 

tentar me colocar como essa pessoa que é parceira (Super. Arganaz).  

 

Podemos depreender, dos relatos acima, que a relação com os processos formativos 

desenvolvidos na ação supervisora revelou-se assertiva, possibilitando aos supervisores 

refletirem sobre sua própria prática. O entusiasmo e o desejo de fazer mais, mesmo diante das 

dificuldades que já foram identificadas no decorrer dessa análise, são sentimentos que 

permeiam as falas e evidenciam o que Alarcão (2003 apud SALMASO; ALMEIDA, 2017, p. 

28) identifica como cidadãos da nova sociedade: 

A nova sociedade exige cidadãos responsáveis, capazes de iniciativa, dispostos a 

correr riscos, inovadores e flexíveis na sua capacidade de adaptação a novas formas 

de vida, resistentes a desânimos ou frustações em face das dificuldades, interventores 

e lutadores de ideias, realizadores de projetos, avaliadores de sucessos e fracassos. 

É possível, ainda, perceber que o relato da supervisora Arganaz sinaliza a 

disponibilidade que tem para aprender nessa relação e de se colocar como parceira, o que revela 

um perfil colaborativo e participativo de supervisor. Segundo Arroyo (1984 apud 

MURAMOTO, 1991, p. 86) “a proposta é, pois, renunciar a um estilo de supervisão 

individualizado ou privatizado pelo especialista em planejamento, controle e avaliação, e partir 

para estilos mais coletivos e participativos”. 

Em outro trecho do depoimento do supervisor Lagarta é possível perceber, também, a 

proposta de Arroyo (1984) de que a ação supervisora se desloque de um fazer pautado na 

individualidade e englobe uma perspectiva de participação e coletividade. A avaliação da 

prática pelo próprio entrevistado revela que ações de acompanhamento pedagógico 
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desenvolvidas com as equipes das unidades são vistas como indispensáveis no seu trabalho, 

tornando-o significativo para todos: supervisor e gestor. 

Eu acho assim, as visitas com a equipe toda sentada e discutindo, o 

acompanhamento ali “tet a tet” com as CPs do trabalho que elas estão desenvolvendo, 

seja no PEA, seja na JEIF, no CEI na HTL delas acho que isso é importante. Eu não 

vou, não consigo deixar e assim que a gente puder fazer as reuniões setoriais. Eu 

acho que isso dá certo, as pessoas ficam mais próximas da gente, a gente conhece 

outras realidades, além do seu polo (Super. Lagarta). 

A fala da supervisora Lebre faz referência à constituição de sua identidade profissional 

e percebemos a relevância do apoio das contribuições de Dubar (2005) apresentadas por Placco, 

Souza e Almeida (2012, p. 762) que definem identidade “como processo de construção, 

imbricado com o contexto, com a história individual e social do sujeito, em que se articulam 

“atos de atribuição” (do outro para si) e de “pertença” (de si para o outro), em um movimento 

tensionado, contínuo e permanente”. As autoras apresentam, ainda, em seus estudos que o 

conceito de identidade para Dubar (2005) é tratado como “formas identitárias”. 

Veremos na fala da supervisora Lebre elementos que marcam o processo de construção 

de sua identidade profissional, que se constitui no cotidiano e é influenciada pelo trabalho, 

quando os atos de atribuições e pertenças se associam. 

Contribui para me constituir como supervisora escolar... a cada reunião que eu faço 

consigo sentir mais segurança naquilo que faço, eu vou criando mais habilidade, tendo 

mais prática de fazer aquilo [...] a cada encontro, a cada discussão no coletivo eu vou 

me sentindo mais segura. É cada dúvida, cada desafio que a gente passa e isso também 

vai me ajudando a me constituir como supervisora e como pessoa (Super. Lebre). 

O relato nos leva a pensar que a constituição dessa identidade desejada pela 

supervisora passa, segundo Dubar (2005 apud PLACCO; SOUZA, 2016, p. 43-44), por “esse 

movimento ou jogo de forças entre o que se espera de um profissional e como esse profissional 

responde a essas expectativas e assume a forma do que ele chama de uma tensão permanente 

entre atos de atribuição e pertença”. 

Constatamos, no depoimento da supervisora Rainha de Copas, que sua identidade 

profissional tem como base o pedagógico e podemos depreender que existe uma relação da 

construção dessa identidade com sua trajetória de vida pessoal e profissional. 

[...] poder contribuir mais e procurar me preparar cada vez melhor, não perder esse 

olhar pedagógico que eu acho que é o cerne do meu trabalho (Super. Rainha de 

Copas). 

A fala da entrevistada nos remete a compreender que sua ação supervisora é 

essencialmente pedagógica em um movimento de colaboração, em que busca contribuir com 

suas equipes em uma perspectiva de parceiro que investe em um ambiente formativo. Mana 
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(2016, p. 33) ao tratar da complexidade desse movimento formativo que envolve as equipes no 

interior das unidades educacionais, afirma que a atuação do supervisor poderá contribuir “se o 

supervisor assumir a postura genuína de parceiro da equipe, oferecendo subsídios, informações 

e “provocando” reflexões, cuidando e ajudando a identificar as necessidades de formação 

existentes.”  

Com inspiração nos estudos de Oliveira-Formosinho (2002b, p. 13) de “pensar a 

supervisão como instrumento de formação, inovação e mudança, situando-a na escola como 

organização em processo de desenvolvimento e de (re) qualificação”, analisamos que as 

evidências dos relatos, aqui apresentados, nos possibilitam a reflexão de que a dimensão 

pedagógica é a essência da ação supervisora dos entrevistados. As falas comunicam o querer, 

esse desejo de dar sentido à prática, ressignificando esse fazer a cada dia, buscando estratégias 

de acompanhamento que potencializem aspectos formativos, a participação, a interação, a 

colaboração e a parceria. 

Na próxima categoria, aprofundaremos aspectos do trabalho colaborativo na ação 

supervisora, explorando as experiências de parceria e colaboração, a partir das relações 

construídas pelos supervisores.  

 

3.3 O Trabalho Colaborativo na Ação Supervisora 

 

A colaboração ou trabalho colaborativo [...] surge como um 

caminho ou resposta para escapar da cultura individualista na 

direção de compromissos coletivos com o ensino e a 

aprendizagem dos alunos. 

 

Passos e André 

 

Essa categoria tem como premissa reconhecer na ação supervisora elementos que 

identifiquem um trabalho colaborativo. Alarcão e Canha (2013, p. 45), ao tratarem do conceito 

de colaboração, afirmam que “quando grupos de pessoas se aproximam para colaborar entre si, 

fazem-no na expectativa de alcançar, através da interação com outros, alguma coisa que antes 

não tinham”. Exemplificam que, nessa colaboração, todos aprendem mais e acrescentam outras 

aprendizagens uns aos outros, fazendo com que ampliem seus saberes “ter-se-ão se 

desenvolvido como profissionais e terão contribuídos para o desenvolvimento das áreas de 

atuação em que intervieram.”  
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A citação de Passos e André (2016) vem ao encontro para analisarmos essa categoria 

de análise em que o trabalho colaborativo aparece como possibilidade de ações partilhadas e 

integradas.  

Destacamos que as reflexões oportunizadas pelas autoras são o disparador para 

iniciarmos nossas análises que visam dialogar sobre “A relação Supervisão e Gestores: 

contribuições e possibilidades”. 

 

3.3.1 A Relação Supervisão e Gestores: contribuições e possibilidades 

 

Os assuntos relatados nas entrevistas, diante das perguntas realizadas, deram origem à 

constituição deste tópico, que permitiu elencar temas que relacionam a construção de relações 

com parceria e colaboração na ação supervisora.  

Entendemos que não é tarefa fácil para o supervisor escolar construir uma relação de 

confiança com as equipes das unidades para o acompanhamento e, assim, investir em um 

trabalho colaborativo. A imagem preconcebida de fiscalizador, controlador e inspetor, 

construída ao longo da história educacional, requer, muitas vezes, ser desconstruída para dar 

lugar a uma visão, segundo Salmaso e Almeida (2017, p. 25) “de agente e parceiro do trabalho 

pedagógico coletivo, como garantidor e partícipe da gestão democrática da escola”. 

O percurso histórico do cargo de supervisor escolar, foi explorado nesta dissertação, 

mas vale rememorar que seu início marca uma época de controle e Silva Júnior (1997, p. 93), 

em seus estudos, apresenta que “a supervisão escolar foi praticada no Brasil em condições que 

produziam o ofuscamento e não a elaboração da vontade do supervisor [...] para uma sociedade 

controlada, uma educação controlada; para uma educação controlada, um supervisor 

controlador e também controlado”. 

É perceptível, nos excertos acima, identificar que o surgimento da supervisão e do 

supervisor no Brasil teve sua origem baseada no autoritarismo. Segundo Silva Júnior (1997, p. 

93): 

Para que esse supervisor se fizesse possível foi-lhe dito e sugerido que o controle é 

sempre atributo dos que decidem, e foi-lhe dito e sugerido também que decidir é 

atributo privativo dos que detêm o poder; foi-lhe dito e sugerido ainda que não cabe 

perguntar sobre como as pessoas chegam ao poder, e foi-lhe dito e sugerido também 

que o poder é inamovível, imperturbável e sábio. Foi-lhe dito e sugerido, finalmente, 

que a melhor maneira de servir aos homens é ensiná-los a submeterem-se ao poder 

que determina suas vidas. 

Diante dessas reflexões, possibilitadas pelos estudos de Salmaso e Almeida (2017) e 

Silva Júnior (1997), entendemos que atualmente temos uma nova perspectiva de atuação para 
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o supervisor escolar, que está sendo construída ao longo dos anos, com a participação de 

especialistas, estudiosos e dos próprios supervisores. 

A supervisora Arganaz, ao ser perguntada como percebe a receptividade dos gestores 

a respeito do seu papel de supervisora escolar, apresenta, em seu relato, indicadores das 

concepções da equipe. Sua fala evidencia aspectos históricos citados por Silva Júnior (1997), 

como a configuração do cargo visto como uma figura de poder, de autoridade e que cumpre um 

papel fiscalizatório. Relata, ainda, que estabelecer uma relação de confiança e colaboração 

demanda tempo e utiliza o exemplo da educação infantil e a construção de vínculos para ilustrar 

esse processo, como veremos a seguir: 

A receptividade, eu acho que é histórico isso, essa relação quando a gente chega eu 

percebo que leva um tempo para que eles se sintam à vontade até para me dizer. É 

quando eu quero dizer assim “Eu quero que você me fale, você acha isso coerente, 

você consegue, como que isso vai acontecer lá, enfim, eu quero sua autoria. Até eu 

chegar nesse ponto leva um tempo, e eu posso te dizer que pelo pouco tempo que eu 

estou de supervisora eu talvez não tenha conseguido ainda, por quê? Porque esse 

período inicial que a gente começa ter uma relação com as equipes gestoras, eles 

têm aquela coisa: o que representa o supervisor escolar, essa figura de poder 

mesmo, então você tem que ficar tentando desconstruir isso, de que você está ali para 

apoiar, para ter uma visão das questões que afligem aquela unidade, que é toda 

diferente, que o supervisor precisa se apropriar, dessas minucias do cotidiano, para 

poder ajudar a equipe a avançar. Até que eles se sintam à vontade para começar abrir, 

ter uma relação, mas eu diria, de diálogo e parceria, demora, porque eles ainda têm 

a representação de que o supervisor representa, autoridade, aquele que vai 

fiscalizar, aquele que vai olhar se o que você está fazendo é certo ou errado, que é 

algo que é nosso, do nosso processo de educação. Então demora, eu penso que tem 

um processo igual de educação infantil, acolhimento, vínculo, tem que vincular, 

depois que eu tô vinculada eu consigo falar com meu supervisor (Super. Arganaz). 

Inferimos, pela sua fala, que tenta, na ação supervisora, atuar em contextos 

colaborativos com responsabilidade compartilhada e não de cima para baixo, numa ação 

verticalizada (SANTOS, 2017, p. 136). Revela uma perspectiva de atuação democrática e 

colaborativa (ALARCÃO; CANHA, 2013), com a pretensão de construir uma relação de 

diálogo e parceria.  

Observamos, no relato do supervisor Lagarta, indícios que também se relacionam com 

os estudos de Silva Júnior (1997) que retrata os percursos histórico desse cargo e as marcas 

deixadas nesse caminho. Sua fala revela a preocupação em não ser visto como um supervisor 

fiscalizador, apesar de algumas atribuições serem inerentes ao cargo e reforça que esse perfil 

fiscalizatório não faz parte da sua concepção de atuação do supervisor escolar. Demonstra, 

também, um certo incomodo ao ser acionado em questões de ordem interna e que precisam ser 

mediadas pelo diretor de escola.  

[...] desafio é você não ser um supervisor fiscalizador apenas, tem alguns momentos 

que é inevitável, que você vai fiscalizar alguma questão, principalmente na questão 
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administrativa, mas você tem que fazer todo esforço, porque nossa concepção não é 

fiscalizatória, somos parceiros nós vamos fazer parcerias. Então isso também traz 

um certo desconforto, porque muitas vezes eles esperam que você chegue lá para 

fiscalizar. Muitas vezes alguns diretores pedem “coloca no termo isso, coloca no 

termo isso”, porque são coisas que muitas vezes ele não tem coragem de falar para o 

grupo, então ele usa o supervisor, a fala do supervisor, entre aspas “a autoridade do 

supervisor”, para ele falar uma coisa que ele poderia falar, isso me incomoda bastante, 

porque eu falo: “Não é por aí!” (Super. Lagarta). 

Outro depoimento que consideramos relevante no contexto das relações estabelecidas 

entre supervisor e equipe escolar é da supervisora Alice que, ao contar aspectos da sua relação 

com as equipes, resgata, de sua memória, lembranças da ação supervisora na gestão e na 

docência. Ela relata que enquanto gestora, ou mesmo professora, nunca teve uma relação 

dialógica com seu supervisor e sim uma relação de medo, o que remete à citação de Placco e 

Souza (2006, p. 29) “o adulto opera um vasto reservatório de lembranças. Utiliza-o de várias 

formas, ora para rejeitar, dissecar, comparar, descartar, ora para se aproximar de novas 

informações e experiências.” Hoje, na sua atuação, rejeita e descarta essa postura de 

distanciamento e prima por uma relação dialogada com toda equipe. Em seu relato conta que:  

Eu não tinha uma relação dialógica com a supervisão escolar, quando eu fui gestora, 

eu tinha essa relação meio que de medo mesmo, que é ruim e que eu tento não fazer 

com as escolas. Eu tento me colocar [...] sou mais uma pessoa para apoiar. [...] nem 

enquanto professora, nunca tive um supervisor que foi lá conversar na sala, falar, 

perguntar alguma coisa, nunca. Agora o que eu tento fazer nas minhas visitas é 

cumprimentar todo mundo, perguntar se está bem, é ir até as salas, cumprimentar as 

crianças, mas acho que ainda a gente tem aquela dificuldade de aceitar o supervisor 

circulando nos espaços e dialogando e eles não sabem nem como responder [...] eles 

falam é a supervisora (Super. Alice). 

Ainda a supervisora Alice, em outro trecho do seu depoimento, descreve sua ação e 

podemos analisar que é totalmente contrária àquela experiência vivida como gestora ou mesmo 

professora, vislumbrando uma nova perspectiva de atuação, sem medo, marcada pelo diálogo. 

Relação muito amigável, mas muito respeitosa e reconhecendo o meu trabalho que 

eu era um agente público ali, exercendo uma função. Então eu sempre falava para elas 

preciso de informações, porque eu quero acompanhar a escola, preciso entender o 

funcionamento dela, mas eu não estou aqui todos os dias, então algumas coisas eu vou 

precisar sempre ir perguntando. Elas sempre foram solícitas, sempre me entregavam 

muito mais do que eu solicitava, não tenho o que reclamar [...] não tinha, eu não sentia 

que as pessoas tinham medo de mim e isso era para mim um grande avanço, 

porque eu tinha medo da minha supervisora. Eu sentia que as pessoas não tinham 

medo, elas ficavam à vontade com a minha presença e tentavam me passar as 

informações de uma forma muito tranquila (Super. Alice). 

Podemos identificar, por meio de vários relatos dos entrevistados, que consideram ter 

uma relação dialógica, de respeito, de parceria, que está sendo construída dia a dia com suas 

equipes. As falas dos supervisores revelam que a ação supervisora está sendo desenvolvida, 

segundo Moreira (2015 apud SANCHES, 2019, p. 149) “[...] com uma intencionalidade 
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orientadora, formativa, transformadora, desenvolvimentista assente numa metodologia de 

natureza reflexiva, colaborativa e capacitante”. 

Nesse movimento de construção de um trabalho colaborativo, encontramos no relato 

da supervisora Arganaz a ideia de “super-visão” e, segundo Rangel (1997, p.147), ao refletir 

sobre o supervisor em educação diz que ““Supervisor” o que procura a “visão sobre”, no 

interesse da função coordenadora e articuladora de ações é também quem estimula 

oportunidades de discussão coletiva, crítica e contextualizada do trabalho”. 

“Supervisor” por isso é o “super-visão”, então essa supervisão que olha de forma 

ampla, para além da relação ensino-aprendizagem [...] eu diria no ato da relação, mas 

com toda essa formação educacional que a gente deseja para os estudantes em geral. 

Então ele tem essa “super-visão” de olhar com a política pública, de olhar para ver 

como que são feitas essas diretrizes, quais são as política curriculares, o que essa 

política curricular tem por trás, de que tipo de sujeito [...] como que isso significa aqui 

no meu território, com as minhas crianças, com o projeto do meu trabalho, o quanto 

que o meu trabalho dialoga com os princípios fundamentais das políticas públicas [...] 

eu tento fazer essa mediação e eu penso que é um processo formativo com as equipes 

gestoras, de pensar assim: que lugar é esse de gestão que eu ocupo que não é um lugar 

só de receber  as demandas de um sistema educacional, mas um lugar também de 

tencionar,  a partir do que eu tenho como valor de educação, de sujeito, de pessoas 

( Super. Arganaz). 

Em outro trecho do depoimento, a supervisora Arganaz aponta para a relação com a 

gestão que irá conduzir a “entrada” do supervisor na escola, um trabalho que precisa ser feito 

tendo como base que os objetivos são comuns para ambos: supervisor e gestor, mas que a visão 

ampliada do supervisor possibilita olhar de outro lugar e, assim, encontrar, muitas vezes, 

respostas diferenciadas para as demandas do cotidiano. 

[...] essa relação mesmo que a gente começa a estabelecer com a gestão, porque a 

gestão vai te dando a entrada na escola, para o modo de como você vai atuar. Então 

eu percebo que as equipes se mostraram mais receptivas a parceria do supervisor, 

se mostraram mais tranquilas nessa relação. Tranquilas no sentido de enxergar você e 

enxergar como um sujeito de autoridade, mas sobretudo um sujeito que tem os 

mesmos objetivos de quem tá lá, no dia a dia na escola. Ele vem com essa visão, mas 

com uma visão de apoio, de abrir o olhar de quem tá lá no cotidiano, no sentido de 

ampliar com possibilidades (Super.Arganaz).   

Entendemos que a atuação do supervisor está relacionada com a ideia de “super-visão” 

ou “super poder” em uma perspectiva de olhar ampliado e que tudo vê, que investe junto aos 

gestores nas reflexões e problematizações para pensar caminhos e como forma de agregar 

conhecimentos em uma postura colaborativa e de parceria (SALMASO; ALMEIDA, 2017). 

Salmaso e Almeida (2017, p. 24) abordam o conceito de visão do supervisor como: 

[...] aquele que tudo vê, que vê de cima e que por isso controla processos e pessoas 

parece fortemente questionada não apenas no mundo empresarial, mas também no 

campo educacional [...] há de se reconhecer que hoje não há espaço para um estilo de 
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supervisão fundado na possibilidade de controle de pessoas e processos a partir de 

uma visão única, ainda que “super”. 

O autor traz elementos que encontramos nos depoimentos dos diferentes supervisores, 

que investem em estabelecer parcerias no desenvolvimento da ação supervisora e que, mesmo 

diante das dificuldades que permeiam o cotidiano, não perdem o olhar para ações colaborativas 

e de parceria. Evangelista e Freire (2011, p. 75) afirmam que o “supervisor vai encontrar o seu 

fazer nesta perspectiva dialógica do cotidiano escolar. Ele se tornará, a partir desse olhar, um 

parceiro que estimula frequentes indagações sobre o trabalho na escola [...]”.  

Imbernón (2009b, p. 59-60) apresenta que alguns procedimentos podem apoiar a 

realização de um trabalho coletivo como “transformar a instituição educativa num lugar de 

formação permanente como processo comunicativo compartilhado”. Reforça, ainda, que “essa 

formação coletiva supõe, também, uma atitude constante de diálogo, debate, consenso não 

imposto, não fugir do conflito, indagação colaborativa para o desenvolvimento da organização, 

das pessoas e da comunidade que as envolve”. 

Diante desses depoimentos que frisam a importância da colaboração e da parceria 

como essenciais no desenvolvimento da ação supervisora, decidimos revisitar o significado de 

parceria e colaboração apresentados anteriormente por Foerste como “[...] termos que 

significam a mesma prática e que abarcam significados básicos de negociação e partilha de 

compromissos institucionais, para significar o trabalho articulado [...], bem como para se referir 

ao trabalho de cooperação entre profissionais do ensino” (FOERSTE, 2005, p. 38).  

Posto isso, explicitamos que, nos depoimentos dos entrevistados, a ação supervisora e 

seus desdobramentos na prática apareceram em uma óptica colaborativa, em que se busca 

estabelecer parcerias, em um trabalho reflexivo, articulado e de responsabilidade compartilhada.  

Para Benga (2021, p. 36) “colaboração caracteriza a dinâmica de um grupo com escuta 

atenta, respeito às opiniões e participação ativa nas tomadas de decisões”, o que conversa com 

os estudos de Passos e André (2016, p. 9) “surge como um caminho ou resposta para escapar 

da cultura individualista na direção de compromissos coletivos com o ensino e a aprendizagem 

dos alunos”. 

Diante das ideias das autoras sobre colaboração, encontramos, no depoimento do 

supervisor Lagarta, indícios de sua atuação em um movimento de trabalho colaborativo, em 

que se dispõe, junto com a equipe, a encontrar estratégias diante das demandas. Relata que não 

marcar as visitas não tem caráter fiscalizador, sendo a possibilidade de encontrar situações reais 

do cotidiano e, dessa forma, agir em parceria com a equipe, em um movimento reflexivo, na 
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busca de soluções. Explicita que é muito bem recebido nas escolas, mesmo com essa prática de 

não “agendar as visitas” e que os diretores gostam dessa proximidade com o supervisor:  

Eu sou muito bem recebido, quando chego nas escolas, às vezes, eles gostariam que 

eu agendasse, mas eu digo para eles, olha de vez em quando eu agendo mesmo, falo 

amanhã eu vou na sua escola, quinta-feira eu vou lá na sua escola, mas eu não gosto 

de fazer isso porque a DRE é muito dinâmica, às vezes, na quinta-feira que eu pensei 

em ir, acontece outra questão e eu preciso ir em outra escola ou preciso ficar na DRE. 

Eu falo para eles nós temos que pegar a fotografia do momento, então para o 

supervisor é interessante ele ir sem avisar, não para pegar, não para vir no viés de 

fiscalizador, mas para pegar o retrato da escola. Hoje está faltando professor, hoje 

a escola tá assim, assado, tá acontecendo isso e você pegar o momento da escola, 

porque nesse momento que você pega, você vem com outro olhar, olhar de quem tá 

de fora chegando e você pode contribuir, para aquela dinâmica que está 

acontecendo ali naquele momento, você buscar uma reflexão, não é falar para tudo 

que está errado, não, vamos refletir depois sobre essa dinâmica que vocês tão fazendo. 

Então eu acho que a receptividade é boa, eles gostam muito, os diretores querem muito 

o supervisor perto (Super. Lagarta). 

Já a supervisora Coelho Branco, quando perguntada sobre as relações com as equipes, 

relata o processo de construção dessa relação com um dos diretores das suas unidades de 

acompanhamento. Inferimos que após diagnosticar as necessidades formativas do diretor, 

investiu em ações de fortalecimento da gestão, aproveitando situações cotidianas para mediar, 

intervir e sugerir outras possibilidades: 

É uma relação construída [...] um diretor era muito centralizador, ele perdia prazo, 

as coisas não davam certo. E eu comecei a fazer uma formação com ele [...] que ele 

precisava ter uma equipe, um trabalho em equipe e que ele não podia decidir tudo 

[...] E teve uma empatia, muito grande [...] e ele foi ouvindo muito e partindo para 

uma gestão mais democrática, que ele não tinha também [...] A gente vai dando 

sugestões até acertar, porque eu acho que não existe uma receita única e certa (Super. 

Coelho Branco). 

É possível estabelecer uma relação dos dois relatos com a afirmação de Canha (2013, 

apud ALARCÃO; CANHA, 2013, p. 46) que, ao se referir ao conceito de colaboração sublinha, 

que “colaboração é, do nosso ponto de vista uma ideia consequente, um recurso que permite 

realizar ações e concretizar propósitos”. Vimos que as falas dos supervisores Lagarta e Coelho 

Branco dialogam com a autora, pois as especificidades da ação supervisora são planejadas de 

acordo com as necessidades observadas. Indicam uma vertente colaborativa de atuação que visa 

contribuir com as equipes, desde as demandas mais simples do cotidiano até as mais complexas, 

fortalecendo uma postura de parceiro que apoia os caminhos.  

Nessa direção, encontramos também no relato da supervisora Arganaz aspectos a 

respeito da construção de relações no exercício da ação supervisora e a influência dessas 

relações nos processos colaborativos: 

A escola é feita de relações, então é algo que a gente tem que cavar, construir [...] 

às vezes, a gente começa uma relação, com uma equipe que acha que vai ser truncada 
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e depois a gente consegue estabelecer um trabalho, consegue fazer com que a 

unidade caminhe e na construção do seu currículo próprio [...] a gente vai 

aprendendo nessa relação de supervisionar, os sentidos das diferentes ações ali 

educacionais, para além só da aprendizagem escolar (Super. Arganaz). 

A supervisora Arganaz frisa, em sua fala, que mudanças ocorrem no processo de 

construção das relações nas escolas e que todos os envolvidos passam por transformações nesse 

movimento. Destaca a importância das relações serem construídas nas escolas em um trabalho 

pautado nas reflexões que ocorrem no cotidiano, sendo que a ação supervisora em uma 

perspectiva colaborativa possa, com as intervenções e mediações, apoiar as equipes no 

desenvolvimento da autonomia para construir seus próprios caminhos. Segundo Chioca & 

Martins (2004 apud ALARCÃO; CANHA, 2013, p. 48) “colaborar é assim uma atitude de 

abertura face ao outro e à possibilidade de autotransformação”.  

O depoimento da supervisora nos remete à pesquisa de Paula (2018, p. 39) que, ao 

explanar sobre as relações estabelecidas pelo supervisor escolar, sublinha que: 

[...] também é visto como agente educativo que tem a função recíproca de articular as 

diferentes ações que movem o cotidiano escolar, ao compreender o contexto da 

unidade de ensino e dos profissionais que operam nesse espaço educativo. A 

compreensão do contexto da unidade educacional, articulado as intervenções 

mediadas pela ação supervisora podem fazer emergir concepções, crenças, valores e 

promover espaços para sua reflexão de modo a favorecer a atuação de gestores e 

docentes, na busca de uma ação qualificada para o avanço do processo de ensino e 

aprendizagem dos educandos. 

Ao relacionarmos as ideias da autora com a fala da supervisora Arganaz, encontramos 

proximidades no que diz respeito à função do supervisor escolar em ser um agente que atua nos 

contextos da unidades educacionais, buscando, com a reflexão das práticas pedagógicas 

cotidianas, estabelecer um acompanhamento pautado, também, na construção da autonomia 

pelas equipes e a “busca de uma ação qualificada para o avanço do processo de ensino e 

aprendizagem dos educandos” (PAULA, 2018, p. 39) e ampliamos para além dos processo de 

aprendizagem escolar. 

Outra fala que vem ao encontro das reflexões provocadas no decorrer dessa pesquisa 

é da supervisora Chapeleiro Maluco, que reforça as contribuições da ação supervisora 

alicerçada em uma ótica colaborativa e de autonomia:  

[...] eu acho que é esse o caminho, a gente fazer com que eles, os diretores e os 

coordenadores sejam pessoas propositivas, porque o nosso trabalho tem que estar 

ligado a aprendizado de todos os alunos que estão matriculados na rede (Super. 

Chapeleiro Maluco). 

 

Aqui se evidencia o caminho que está sendo trilhado pela supervisora entrevistada, 

para que a partir de objetivos comuns, como o aprendizado de todos os estudantes, haja um 

envolvimento dos gestores para um trabalho coletivo na busca de alternativas e soluções. A 



  105 

 

 

autora Souza et al. (2015, p. 64) defende, ao tratar de trabalho coletivo, que “são as relações 

estabelecidas entre os gestores que contribuem para a construção da equipe e para a constituição 

de seus membros enquanto gestores”. 

Percebemos que o desejo de um trabalho conjunto, embasado na colaboração e 

parceria do supervisor escolar junto aos gestores das unidades, está sendo explicitado ao longo 

dos depoimentos e podemos inferir que essa necessidade pode indicar novas possibilidades para 

a realização da ação supervisora.  

[...] é um ir e vir e como a educação é um processo longo [...] ela é feita de processo, 

a gente também tem que entender que é processo e insistir nesses processos (Super. 

Lagarta). 

 

A fala do supervisor Lagarta mostra sua clareza em compreender que a educação é um 

processo longo, que demanda tempo e investimento em movimentos reflexivos de ir e vir. 

André (2016, p. 19), ao discorrer sobre reflexão, afirma que “não é individualmente, cada um 

fazendo a sua parte isoladamente, que vamos desenvolver um trabalho eficiente. É uma 

responsabilidade e uma tarefa do coletivo escolar”. 

Vimos que a vontade de investir em uma ação supervisora que pressupõe a prática de 

um trabalho conjunto e formativo entre supervisão e gestores está latente nos relatos. A parceria 

e a colaboração são vistas como imprescindíveis na atuação de ambos, assim como a escuta e 

o diálogo, que aparecem como estratégias que contribuem nos encaminhamentos coletivos 

diante das necessidades.  

Fechamos essa categoria de análise compartilhando para reflexão o conceito de 

colaboração defendido por Alarcão e Canha (2013). Segundo as autoras: 

Colaboração exige vontade de realizar com outros. Implica, pois, confiança no outro, 

valorização dos seus saberes e experiências, acreditar que com ele é possível ir mais 

longe do que sozinho. E implica também humildade na valorização que fazemos do 

nosso próprio conhecimento e da nossa experiência, admitindo e desejando que eles 

se modifiquem e enriqueçam pelo encontro colaborativo (ALARCÃO; CANHA, 2013, 

p. 48). 

As palavras das autoras nos remetem aos depoimentos dos entrevistados que, ao 

relatarem sobre o desenvolvimento da ação supervisora, trouxeram à tona a importância das 

relações para instituir ações de colaboração e parceria, sendo estas essenciais nos 

desdobramentos da ação supervisora. Indicadores como confiança, construção do vínculo, 

respeito aos saberes e fazeres de cada pessoa partem do coletivo, além do desejo de que as 

experiências desse movimento coletivo possam modificar o outro e a si mesmo, em uma 

tendência de aprimoramento profissional e também pessoal, fizeram-se presentes nos diversos 

depoimentos apresentados.  
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Seguimos para a 4ª Categoria “Desenvolvimento Profissional: oportunidades e 

experiências” que irá contextualizar percursos de desenvolvimento profissional do supervisor 

escolar.  

 

 

 

 

3.4 O Desenvolvimento Profissional: oportunidades e experiências 

 

O desenvolvimento profissional concretiza-se como uma 

atitude permanente de pesquisa, de questionamento e busca de 

soluções. 

 

Marcelo García 

 

À medida que as entrevistas foram acontecendo, percebemos reflexões que 

dialogavam no sentido do desenvolvimento profissional do supervisor escolar. Muitos 

depoimentos revelaram o que nos traz Marcelo García (1999, p. 137) a respeito do tema em 

questão “atitude permanente de pesquisa, de questionamento e de busca de soluções”. Diante 

dessa observação, sentimos a necessidade de ampliar o roteiro das entrevistas com a 

intencionalidade de conhecer quais ações podem ser potencializadas em prol do 

desenvolvimento profissional dos supervisores.  

Perguntamos aos supervisores entrevistados o que indicariam como possibilidade de 

aprimorar a ação supervisora em uma perspectiva formativa e notamos, ao transcrever as 

entrevistas, que muitos elementos indicados também apareceram no decorrer de outras 

perguntas, revelando a relevância do desenvolvimento profissional do supervisor escolar. 

Portanto, essa categoria procedeu da regularidade dos temas que foram surgindo no 

processo de análise, concentrando-se na preocupação dos conhecimentos necessários para 

aprimorar a prática, o que interpretamos como a busca do desenvolvimento profissional. 

 

3.4.1 O Movimento do Desenvolvimento Profissional do Supervisor Escolar 

 

Podemos inferir que o processo de desenvolvimento profissional do próprio supervisor 

escolar entrevistado apareceu, de maneira implícita, nos depoimentos e que investigar essa 

questão resultou em identificar as ações, realizadas no dia a dia, que contribuem com esse 

processo.  
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Para isso, tomamos como base, na construção dessa categoria de análise, os subsídios 

que os supervisores entrevistados relataram buscar diante dos desafios da ação supervisora e as 

indicações do que pode contribuir com o processo de desenvolvimento profissional.   

Sabemos que atualmente há muitas definições acerca do conceito de desenvolvimento 

profissional e retomamos o capítulo teórico desta pesquisa, no qual apresentamos reflexões 

acerca do tema, embasadas teoricamente nos autores Marcelo García (1999); Fullan e 

Hargreaves (2000); Oliveira-Formosinho (2002, 2009); Marcelo (2009); Imbernón (2009, 2010, 

2016); Alarcão e Canha (2013); Tardif (2014); André (2016) e Passos e André (2016) que 

fundamentam também nossas análises. 

Partilhamos da ideia de Imbernón (2009a, p. 44) quando afirma que “a formação é um 

elemento importante de desenvolvimento profissional, mas não é o único e talvez não seja o 

decisivo”. Diante dessa afirmação, fica explícito que formação é um dos aspectos essenciais 

para o processo de desenvolvimento profissional, mas não podemos atribuir à formação toda 

essa responsabilidade, pois ao tratarmos desse conceito temos que considerar outros aspectos.  

Nesse sentido de não ser a formação o único caminho para o desenvolvimento 

profissional, chama a atenção a fala da supervisora Alice que evidencia que aprendemos com a 

nossa própria experiência ao refletirmos diante dos problemas que surgem. Olhar para a 

situação como possibilidade de crescimento e transformação profissional: 

[...] nós precisamos aprender com a experiência, eu sempre uso aquilo que gerou 

um problema para tentar transformar em uma ação, para não virar um problema 

futuramente em outro local. Então eu fico pensando em recursos, o que eu tenho que 

fazer, orientar melhor, conversar mais, vou buscando algumas estratégias na minha 

dinâmica de trabalho, para evitar que em outro local aquilo também gere um 

problema (Super. Alice). 

Vimos no relato o movimento de reflexão crítica realizado pela supervisora Alice, em 

que as experiências são consideradas fundamentais para estruturar e reformular o trabalho. 

Refletir criticamente sobre o próprio trabalho visa não somente identificar dificuldades e 

constatar mudanças necessárias, mas efetivamente realizar essas mudanças para que nossa ação 

seja mais efetiva (ANDRÉ, 2016). 

Também identificamos aspectos dessa reflexão crítica no relato da supervisora Coelho 

Branco que, ao analisar suas dificuldades e necessidades de atuação, afirma não ter problemas 

em buscar ajuda e estabelecer parcerias para que, na prática, possa contribuir com o 

desenvolvimento das equipes: 

[...] e se eu não sei eu vou buscar. Já busquei [...] ajuda[...] de educação infantil, 

porque era um território que eu desconhecia [...] tenho que estudar muito mais esse 

campo que eu não conhecia [...] muitas vezes vou em DIPED, eu preciso de ajuda me 



  108 

 

 

orienta aqui, como que eu trabalho isso, como eu chego nisso [...] e eu não tenho 

vergonha de pedir ajuda, não tenho. Se eu precisar de ajuda eu peço, eu peço mesmo, 

até mesmo na EMEF que é o campo que eu atuei maior tempo da minha vida [...] e 

depois eu aprofundava o estudo, para poder chegar lá na unidade e ajudar (...) então, 

você tem o teórico e você tem a prática daquela unidade. Como que você vai conseguir 

unir os dois para você formar aquela turma para que ela caminhe [...] porque na prática 

é fácil, mas a gente tem lá um monte de problema também (Super. Coelho Branco). 

Na análise dos depoimentos evidenciamos a reflexão crítica como aspecto relevante 

para o processo de desenvolvimento profissional e encontramos nas palavras de André (2016, 

p. 19) que refletir criticamente: 

significa se debruçar sobre o próprio trabalho para poder entender aquilo que está 

sendo feito, ponderar sobre o que é bom, sobre os acertos e o que é preciso mudar para 

obter melhores resultados. Essa reflexão crítica implica, portanto, planejar e rever a 

nossa ação e registrar nosso trabalho com base em leituras fundamentadas em 

discussões coletivas, em práticas compartilhadas e, amparados nessas ponderações, 

fazer as mudanças necessárias.  

Retomamos que o relato da supervisora Coelho Branco apresenta a reflexão crítica 

sobre a perspectiva adotada pela autora, em que sua atuação busca estar amparada e 

fundamentada nos estudos e nas relações de parcerias estabelecidas no coletivo para que essas 

contribuam com as mudanças necessárias à sua prática.   

Outra fala a observar é da supervisora Chapeleiro Maluco que aponta investir em 

cursos, leituras e na valorização de um trabalho coletivo e compartilhado que se desenvolve por 

meio das interações com os colegas. Mostra a relevância que tem as discussões coletivas para 

trilhar os caminhos que envolvem ações formativas: 

Eu tento ler [...] sou uma pessoa que faz muitos cursos, mas com essa questão da 

pandemia parece que as coisas diminuíram em todos os aspectos, mas eu busco 

leituras, conversas com os colegas. Eu acho que é importante a gente sintonizar as 

falas, as tomadas de decisões, principalmente em relação as questões formativas 

(Super. Chapeleiro Maluco). 

O depoimento apoia a compreensão de que as interações estabelecidas no coletivo, 

contribuem para o processo de desenvolvimento profissional, como Passos et al. (2020, p. 7) 

ressaltam: 

É no coletivo que as interações acontecem e nele que os processos de aprendizagem 

profissional podem ser potencializados e ter efeitos sobre o desenvolvimento 

profissional dos professores, gestores e demais profissionais que atuam na instituição 

escolar, assim como nos sistemas de ensino. 

Nessa mesma direção, encontramos nos relatos das supervisoras Lebre e Gato de 

Cheshire que, diante do enfrentamento diário dos desafios, as parcerias são essenciais para 

fortalecer os saberes e fazeres do supervisor escolar. Questões pedagógicas são dialogadas com 
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o setor responsável e com os pares considerados mais experientes, enquanto questões de cunho 

mais técnico são levadas para a supervisão técnica:  

[...] busquei muita ajuda com a supervisora técnica XXXX [...] todas as minhas 

dúvidas, as minhas inseguranças eu buscava apoio nela. Fiz parceria também com 

dois colegas na supervisão [...] foram assim diversas parcerias que fiz com os colegas. 

Com dois colegas fizemos reuniões virtuais e orientações [...] com a XXXX que 

ingressou comigo tem parceria também, a gente conversa, discute os meus problemas, 

os problemas que vão aparecendo, as demandas e ela também fala dos dela e essa 

troca considero importante. Tinha aqueles supervisores o ano passado que sabia que 

já tinham sido CP e nas minhas dúvidas eu também perguntava, eu procurava DIPED 

[...] sempre lendo todas as documentações que chegam na medida do possível, 

porque a nossa demanda é muito grande (Super. Lebre).  

 

Eu ainda estou formando o meu perfil profissional como supervisor. Eu pergunto e 

para cada assunto vou para uma fonte procurando material para ler. Eu leio, leio 

muito e converso com os pares avançados, quando é pedagógico eu vou para a 

DIPED, quando é de legislação a gente socorre muito com a supervisora técnica 

XXXX (Super. Gato de Cheshire).  

Nas falas transcritas, destacamos as diferentes estratégias que os supervisores 

entrevistados realizam para aprimorar sua atuação, assim como as diferentes parcerias e o 

investimento nos estudos, pois querem saber mais para apoiar e intervir no que for necessário, 

investem no repertório teórico para dar legitimidade à atuação.  

Consideramos que esse movimento oportuniza o crescimento contínuo de aprendizado 

ao longo da vida, o que nos remete ao conceito de desenvolvimento profissional de Marcelo 

(2009 apud ANDRÉ, 2016, p. 30) que, segundo o autor, “é um processo de longo prazo que 

integra diferentes tipos de oportunidades e de experiências, planejadas sistematicamente, de 

forma a promover o crescimento e desenvolvimento profissional do professor”. O referido autor 

diz, ainda, que “mesmo sendo uma autoformação, tem que haver intencionalidade quanto ao 

crescimento, ao desenvolvimento profissional”. 

Acreditamos que as ações compartilhadas pelos supervisores entrevistados, nos relatos 

selecionados, possibilitam o desenvolvimento profissional, mas não podemos afirmar que há 

essa intencionalidade em todas elas. 

Notamos a constante preocupação dos supervisores entrevistados em aprimorar a 

prática e perguntamos o que consideravam importante para o seu desenvolvimento profissional, 

quais ações intencionalmente planejadas gostariam que fossem instituídas na rotina da 

supervisão.  

Selecionamos trechos dos relatos da supervisora Coelho Branco e do supervisor 

Lagarta em que ambos indicam a necessidade de instituir na rotina semanal um horário 

determinado para estudo em grupos:  
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O que ajudaria era se na rotina da supervisão, tivesse um horário semanalmente 

para estudo, tivesse grupos de estudos (Super. Coelho Branco). 

[...] eu acho que teria que ter na nossa jornada um momento de estudo, de estudo 

ligado ao nosso fazer. Acho que a DRE tinha que escolher, olha 2 horas por semana, 

eu sei que agora está difícil, porque está no virtual, mas pode ser virtual inclusive, de 

estudos, grupos de estudo ou se não der para fazer com todo mundo, fazer grupos 

não sei como (Super. Lagarta). 

Percebemos, nos relatos, o desejo dos entrevistados em ter garantido na rotina um 

momento de estudo em grupo e destacamos que Placco (2010 apud GOUVEIA; PLACCO, 

2015, p. 76) defende “rotina como instrumento de planejamento, como estrutura de apoio”, 

sendo fundamental essa organização de tempo para gerenciar as diversas atribuições e 

prioridades elencadas na ação supervisora. 

Outro aspecto interessante que gostaríamos de dar luz nessas análises é a ideia de grupo 

de estudo que aproximamos do conceito de grupos colaborativos e reflexivos. Passos (2016, p. 

165-168) afirma: “grupos colaborativos e reflexivos como espaços formativos que qualificam 

a trajetória profissional” e que “podem ser considerados alternativas promissoras de 

desenvolvimento profissional se esse espaço de formação se transformar em lugar de formação 

e de aprendizagem da docência”. Dessa forma, a intencionalidade em constituir esses grupos 

como espaços de formação pode favorecer a “formação e novas profissionalidades”. 

Nossa concepção valida a proposta de que grupos colaborativos e reflexivos podem 

oportunizar processos formativos e o desenvolvimento profissional de todos os envolvidos em 

um movimento reflexivo, colaborativo, de parceria, pautado no diálogo que, como afirma 

Almeida (2015, p. 47), “é sempre um compromisso com o outro”. Diante desse compromisso 

do diálogo, acreditamos que grupos colaborativos e reflexivos oportunizam momentos 

dialogados em que os participantes vão construindo a sua identidade. 

Encontramos, nessa mesma direção, o depoimento da supervisora Arganaz em que o 

diálogo aparece como ação essencial para construção da autoria do grupo:  

A autoria do grupo, mais autoria, mais diálogo [...] momentos dialogados, de 

construção nossa [...]  então eu acho que falta essa construção colaborativa [...] o 

plano de ação supervisora que precisa ser discutido, precisa ter princípios comuns, 

dialogados, aqui com a equipe, um princípio que independente da gestão Y ou X que 

faz sentido para esse grupo aqui, desse território, território de São Mateus [...] o plano 

de ação supervisora, ele ainda está no âmbito das teorias [...] então eu penso que 

ainda nós não temos essa identidade, falta muito ainda diálogo, colaboração no 

sentido de pensar nos diferentes pontos de vistas, como é que a gente une 

diferentes pontos de vistas e chega a um processo de compilar ai uma autoria 

nossa para nossa ação  (Super. Arganaz).  

Vimos, no decorrer dessa pesquisa, que o diálogo é considerado essencial na ação 

supervisora e, como enfatizam Shor e Freire (1986, p. 65), “através do diálogo, refletindo juntos 
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sobre o que sabemos e não sabemos, podemos, a seguir, atuar criticamente para transformar a 

realidade”.  No relato da supervisora Arganaz o diálogo aparece como fundamental entre os 

próprios supervisores, para ela esses momentos dialogados favorecem a autoria do grupo para 

a construção coletiva do plano de ação supervisora. 

Na sequência das análises, evidenciamos, nos depoimentos das supervisoras Lebre e 

Rainha de Copas, que o tema relações aparece em destaque, revelando a preocupação de ambas 

com as relações interpessoais: 

[...] eu gostaria de fazer um curso sobre liderança sabe, essa questão das relações 

acho que é um pouco complicada, então eu gostaria de fazer um curso sobre relações, 

sobre a comunicação não violenta [...] eu acredito que essa parte das relações eu 

precisaria estudar um pouquinho mais e também da parte pedagógica ler um pouco 

mais do Currículo (Super. Lebre). 

A mediação de conflito é uma questão [...] é mágica, quando a gente faz uma reflexão 

de si em relação ao outro é muito interessante e perpassa muito pela comunicação [...] 

eu acho que a gente precisa sempre estudar muito (Super. Rainha de Copas). 

Observamos, nos relatos, que o tema das relações se aproxima quando uma das 

supervisoras busca investir no estudo da comunicação não violenta, enquanto a outra 

supervisora entrevistada compartilha a pertinência da mediação de conflitos que passa pela 

comunicação. A preocupação evidenciada com a comunicação remete a Almeida (2017, p. 46-

47) que, ao tratar sobre as relações interpessoais, explicita que: 

[...] uma fala inadequada ou um dito em um momento inoportuno pode levar à não 

aceitação da ideia apresentada, ou até a uma ruptura de relacionamento [...] aprender 

a ouvir e falar com o outro pode melhorar a relação entre as pessoas; relações 

interpessoais respeitosas entre alunos, professores e gestores favorecem seu 

desempenho e criam um clima escolar de melhor qualidade. 

Entendemos, assim, que as falas expõem a preocupação dos supervisores entrevistados 

com as relações interpessoais que precisam ser cuidadosamente trabalhadas no contexto das 

unidades educacionais. Sabemos que a capacidade de relacionamento interpessoal e social são 

aprendidas e desenvolvidas no viver junto (PLACCO, 2002).  

Em outro ponto do seu depoimento, a supervisora Lebre reforça que não espera dos 

órgãos centrais e regionais ações de formação, demonstra que percebe necessidades formativas 

em sua atuação e, a partir desse diagnóstico, procura caminhos para contribuir com seu 

desenvolvimento profissional e subsidiar sua prática:  

Quando eu penso em qualificar as minhas práticas, eu nem penso que a DRE vai 

me oferecer, que SME vai me oferecer, eu penso em mim mesma de procurar alguma 

coisa (Super. Lebre). 
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O depoimento da supervisora Lebre revela o investimento pessoal, a vontade própria, 

o esforço e comprometimento com a profissão e o desejo de aprimorar a prática, o que nos 

conduz para o conceito de desenvolvimento profissional de Alarcão e Canha (2013, p. 51) que, 

ao se referirem ao desenvolvimento profissional, dizem que: 

assenta um processo sistemático de aprofundamento e reconstrução do conhecimento 

com vista à melhoria da prática. Compreende, pois, um processo de aprendizagem, 

que exige grande investimento pessoal, vontade própria, esforço e comprometimento 

com a profissão. 

Nesse mesmo sentido de aprimorar a prática, encontramos nos depoimentos a seguir, 

das supervisoras Gato de Cheshire e Alice, a preocupação com a formação para a ação 

supervisora:  

[...] eu preciso me fundamentar através de autores [...] é a formação mesmo (Super. 

Gato de Cheshire).  

Precisa ter formação, eu penso que a gente precisa de formação, então na 

implementação, por exemplo, do Currículo, eu penso que a gente precisava de uma 

formação para chegarmos na escola segura de como implementariam esse Currículo, 

acompanhar essa implementação, mas a gente foi lendo o documento junto com as 

escolas praticamente. A gente não tem formação para formar e para mim 

praticamente preciso [...] preciso tempo para estudar, para ler, tenho livros e mais 

livros, mas todos começados e nenhum terminado, porque não dá tempo (Super. 

Alice). 

Reconhecemos o incômodo retratado pela supervisora Alice ao destacar que, na prática 

junto com as equipes gestoras, não é oferecida a oportunidade, aos supervisores escolares, de 

participação em processos formativos que possam colaborar com a implementação de políticas 

públicas. Sabemos que o Decreto n.º 59.660, de 04 de agosto de 2020, art. 70 decreta que o 

supervisor deverá “I – Orientar, acompanhar e avaliar a implementação das diretrizes da política 

educacional nas Unidades Educacionais do Sistema Municipal de Ensino”, mas não oferece 

condições diretamente para os supervisores. 

Essa reflexão, trazida pela supervisora Alice, nos conduz às inquietações apresentadas 

por Salmaso e Almeida (2017, p. 121) na busca de compreender o lugar que o supervisor da 

RME-SP ocupa nos processos formativos “na implementação das políticas públicas de 

educação e aquelas a ela relacionadas”. Os autores convidam a pensar que “o supervisor escolar, 

pela experiência de vida e formação, pode ser considerado um profissional com potencial para 

dar grande contribuição à rede, mas que, no entanto, vem sendo muito pouco aproveitado”. 

Diante do depoimento da supervisora Alice e ancoradas nos questionamentos de 

Salmaso e Almeida (2017), interpretamos que o potencial do supervisor da RME-SP não está 

sendo explorado como poderia. Não identificamos, nos relatos, ações, realizadas em nível de 
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SME, que tenham o supervisor escolar como partícipe de processos formativos, apesar de seu 

papel ter as atribuições de acompanhar, avaliar e implementar as políticas públicas, entre outras 

que perpassam diretamente os processos formativos.  

Os próximos relatos selecionados ressaltam que os supervisores entrevistados 

acreditam e desejam participar de processos formativos com a intenção de contribuir com a 

ação supervisora. Citam necessidades formativas e sugerem o desenvolvimento de processos 

de formação que possam subsidiar seu trabalho. Ao falarmos das necessidades formativas, 

buscamos as contribuições de Pereira e Placco (2018, p. 92-93) que, ao tratarem do termo, 

explicitam que: 

Empregamos o termo necessidade como expressão daquilo que falta aos professores, 

mas integrando também seus desejos e expectativas em relação à sua formação 

pedagógica. As necessidades formativas, quando tomadas sob essa perspectiva, 

ocorrem de forma individual e contextualizada, e referem-se muito mais a uma 

estratégia de potencialização da formação centrada nos contextos de trabalho docente. 

Chama a atenção o depoimento da supervisora Chapeleiro Maluco que expressa a 

necessidade de a academia ter uma relação direta com a supervisão escolar. A propositura é 

estabelecer uma parceria da academia com a DRE no desenvolvimento de processos formativos 

que subsidiem o trabalho do supervisor escolar: 

Formadores, eu acho assim que nós supervisores temos que nos aproximar 

daquilo que está nas academias, eu acho que é isso que falta. Eu acho que é ter uma 

visão daquilo que acontece para que aquilo que passemos a conhecer subsidie 

enquanto informação, para fazermos a formação para os diretores e 

coordenadores das unidades. Eu acho que é isso, há um distanciamento quer 

queiramos ou não, entre a academia, a academia pensa uma coisa e na DRE, por 

exemplo, ou em outras, acontece outra coisa. Então assim a gente precisa aproximar 

os saberes, não dá para ficar estanques, a gente fala tanto de que as disciplinas 

precisam trabalhar na interdisciplinaridade, a necessidade de haver um diálogo, um 

entrosamento entre elas eu acho que isso também falta nas redes de ensino, assim entre 

a nossa rede e as academias, por exemplo. Acho que tem que ter esse vínculo, porque 

a gente não pode estar só, eu acho que esse conhecimento que está lá precisa chegar 

para nós de alguma forma [...] E isso tem sido uma solicitação aqui dessa supervisão, 

que nem o ano retrasado em 2019, nós tivemos algumas ações formadoras, com os 

formadores das universidades, isso foi bastante bacana e isso nos trouxe subsídios 

para as formações. Então é importante que a gente ouça, que a gente tenha acesso, 

que a gente saiba quem são os autores e que a gente possa trabalhar, estudar, eu acho 

que não pode mais ficar só no nível da academia tem que chegar para nós (Super. 

Chapeleiro Maluco). 

Inferimos que a proposta da supervisora Chapeleiro Maluco, de aproximação da 

academia com a DRE, conversa com Passos (2016) que, ao apresentar os grupos colaborativos 

como espaços formativos, faz referência aos grupos nos espaços das escolas junto com 

professores: 
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ao reunirem professores da escola e professores e pesquisadores da universidade 

podem desenvolver ações que tornam efetiva a parceria entre a universidade e a escola 

e contribuir para bons resultados na formação dos professores e, consequentemente, 

no aprendizado dos alunos. Isso ocorre porque a universidade, ao se aproximar da 

prática pedagógica das escolas, auxilia os professores nas diversas questões 

pedagógicas referentes à sala de aula e à formação docente. Ao mesmo tempo, os 

professores buscam esse apoio teórico-metodológico da academia para lidar com os 

desafios do cotidiano escolar. As parcerias, assim entendidas, consideram o professor 

como alguém que aprende ao ensinar e não alguém que já finalizou seu processo de 

aprender a ensinar ou concluir sua formação inicial nos cursos de licenciatura 

(COCHRAN- SMITH, 2014 apud PASSOS, 2016, p. 167).  

A respeito dessa parceria entre academia e supervisor escolar, a autora diz ainda que:  

Os professores e a universidade precisam refletir juntos sobre o dia a dia da escola, ao 

mesmo tempo em que afirma os benefícios trazidos pelo trabalho em parceria de 

professores dos dois segmentos de ensino, mobilizando, assim, trocas de saberes e 

oportunidades de ampliação de construção de novas profissionalidades (PASSOS, 

2016, p. 186). 

As reflexões sobre grupos colaborativos e reflexivos apresentados pela autora permite 

constatar a pertinência da fala supervisora Chapeleiro Maluco para a urgência dessa parceria, 

criando uma sinergia e um movimento para o desenvolvimento profissional de supervisor 

escolar.  

No depoimento do supervisor Lagarta também é possível perceber a aspiração para 

participar de processos formativos. Ele ressalta que esses processos precisam ser pensados, 

essencialmente, para os supervisores, com equilíbrio de propostas e tendo momentos com 

formadores externos e outros momentos com os próprios parceiros de trabalho da supervisão 

ou da DIPED: 

Eu indicaria formação para supervisão, uma formação não descolada da nossa 

prática, porque já houve formações que não foram aceitas pelo grupo, porque estavam 

muito descoladas da prática [...] A formação do supervisor é fundamental, nós 

precisamos de formação para o fazer do supervisor. Do resto, acho que se a gente 

recebe uma formação ou se nós formos agentes dessa própria formação, não é trazer 

gente de fora só, de vez em quando é bom vir alguém de fora falar para gente, mas de 

vez em sempre é bom a gente falar com a gente, DIPED vir aqui dar uma formação 

para nós, um supervisor dar uma formação para o grupo. Eu acho que isso enriquece 

muito, mas formações ligadas ao que eu estou fazendo lá, ao nosso fazer do dia a 

dia (Super. Lagarta). 

Diante dos relatos, podemos depreender dos supervisores entrevistados o seu 

comprometimento no decorrer da carreira, as inquietações, os esforços, o investimento pessoal 

e o desejo de vivenciarem processos formativos que contribuam para o seu desenvolvimento 

profissional e, respectivamente, para a ação supervisora. 

 

3.5 Ser Supervisor Escolar 
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O Supervisor deve ter, ele próprio, desenvolvido as 

competências profissionais, também para ser supervisor de 

profissionais em permanente aprendizagem e desenvolvimento, 

deve ter interiorizado a atitude de, continuamente, se 

encontrar em formação. 

 

Alarcão 

 

No cenário de escuta das entrevistas, em que buscamos investigar o que mobiliza o 

supervisor escolar a investir na dimensão formativa de sua atuação, observamos alguns 

depoimentos que consideramos relevantes para esta pesquisa. Tais depoimentos surgiram no 

decorrer dos diálogos ou mesmo no final das entrevistas, quando abrimos um espaço para livre 

manifestação dos entrevistados. 

Os relatos selecionados das supervisoras Lebre e Alice levaram a inferir que os 

supervisores entrevistados vivem um momento constante de busca para aprimorar sua prática e 

que nesse processo estão se constituindo supervisor e construindo sua identidade em um 

movimento constante de análise de sua própria prática. Vimos que muitas vezes não se 

percebem com atuação pedagógica, o que pode estar relacionado com o desejo de fazer mais 

ou mesmo com a sua concepção de formação, mas como cita Alarcão (2002) revelam estar em 

constante processo de formação e constituição de sua identidade profissional: 

[...] uma relação de amizade, será que eu não posso ter essa relação, tenho que manter 

você lá e eu cá? como a gente sempre pensou do supervisor? Só que eu pensei “Não, 

essa não sou eu”, porque eu gosto dessa aproximação, dessa parceria eu gosto disso, 

isso me faz bem e acho que faz bem para o outro também. Então falei “ah, não importa 

se eu tinha aquele modelo de supervisor, vou constituir o meu modelo, de 

supervisor [...] a minha identidade”. E eu estou gostando, eu percebo que eles 

também gostam, então vou continuar assim (Super. Lebre). 

 

Eu tenho muito que aprender na supervisão, como falei preciso encarar alguns 

desafios novos, esse da formação do supervisor para diretamente com as escolas 

sozinho, é um desafio para mim ainda. É como eu te falei, eu não quero levar mais do 

mesmo para escola, para chegar em uma reunião, ler o slide e mandar eles para casa, 

não. Quero que aquilo se transforme em ação, eu não consigo ainda enxergar como 

fazer isso. Eu vejo muitos colegas discutindo do papel formativo, mas também 

nunca ouvi uma boa ideia de como isso pode acontecer, para mim acho que 

pensando assim rapidamente é receber mais formação para conseguir formar, 

também as minhas equipes (Super. Alice). 

Relacionamos as falas com a ideia trazida por Oliveira-Formosinho (2009, p. 233) de 

que “os indivíduos constroem significados personalizados provenientes de suas experiências”. 

Entendemos, diante dessa afirmação, que a discussão e a reflexão sobre o papel formativo do 

supervisor são recorrentes, porém ainda está distante de apoiar a prática e deduzimos ser pela 

ausência de um espaço em que as experiências significativas possam ser compartilhadas, 

refletidas e, assim, inseridas na atuação.  



  116 

 

 

Segundo Nóvoa (2009 apud PASSOS 2016, p. 179) “através da troca de experiência, 

através da partilha – seja possível dar origem a uma atitude reflexiva [...] A experiência é muito 

importante, mas a experiência de cada um só se transforma em conhecimento através da análise 

sistemática das práticas”.  

Portanto, entendemos ser urgente garantir espaços que se concretizem para discussão 

e reflexão das experiências da ação supervisora em uma visão colaborativa sobre a prática que 

perpassa do individual para o coletivo, contribuindo, assim, para o desenvolvimento 

profissional do supervisor escolar. 

A fala da supervisora Chapeleiro Maluco permite refletirmos que todo processo de 

formação vivenciando pelos diferentes segmentos que compõem a educação tem como enfoque 

os nossos estudantes, ou seja, as experiências vivenciadas precisam garantir aprendizagens, 

além daquelas consideradas básicas: 

Eu acho assim que a gente precisa caminhar muito, a educação no Brasil precisa 

avançar muito, porque são essas pessoas a quem atendemos, no caso os alunos que 

mais precisam de informação, por isso o professor precisa estar bem 

instrumentalizado, diante daquilo que é capaz de fazer na sala de aula, porque eu 

acho que assim, é esse aluno que precisa do nosso trabalho, da nossa formação 

[...]. Acho assim que enquanto sociedade, precisamos avançar muito, muito mesmo, 

porque assim ninguém sai da escola sem ter sido modificado por ela, isso não 

acontece. O aluno pode entrar na primeira, segunda, terceira, pode desistir no quinto 

ano, mas ele vai ter algo para levar para vida. A escola tem que ser para a vida, além 

das competências básicas que ela precisa instrumentalizar, ensinar para todos os seus 

alunos (Super. Chapeleiro Maluco). 

O relato evidencia a preocupação e também o desejo de que todos os envolvidos no 

contexto educacional tenham clareza das suas ações e o quanto podem influenciar no percurso 

educacional dos estudantes. Entendemos que o relato se volta para a necessidade de se investir 

no desenvolvimento profissional com base na reflexão crítica da prática em que se possa olhar 

para o contexto e os desafios, compreender e saber agir de maneira que, ao investigar, possa 

refletir e ressignificar a prática.  

Escolhemos o relato do supervisor Lagarta para fechar nossas análises por indicar que 

o trabalho solitário de um supervisor muitas vezes não é percebido diante de tantos fazeres, mas 

principalmente por evidenciar o compromisso com a educação, mesmo diante dos desafios 

diários: 

E para terminar de falar de supervisão, eu vou dizer uma coisa, quando eu era diretor, 

eu achava assim “ah...o supervisor veio aqui ele olha tudo, ele vê tudo, ele vai embora 

e fica tudo certo”. Quando eu fui ser supervisor você leva tudo na sua cabeça, eu já 

fiquei noite sem dormir pensando na escola e é engraçado, porque é uma visão que as 

pessoas não têm e eu não culpo as pessoas de não terem, é um cargo muito solitário, 

nosso cargo é o mais solitário de todos, eu achava que era o diretor, mas o diretor ele 

tem a sua equipe. No mínimo se ele está sozinho, ele tem uma equipe que ele escolheu 
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ali que ele pode fazer reflexões com a equipe, nós não, nós saímos com um monte de 

interrogação e preocupações de uma determinada escola e você vai embora com aquilo 

na sua cabeça, você mal dividi com um colega ou outro aqui na DRE, porque as 

reuniões da supervisão elas são reuniões mais técnicas, não tem muito espaço de você, 

ficar se colocando, algumas questões ali daquela escola ou da outra. Se falam de 

questões mais gerais e isso faz a gente sofrer, quando você tem compromisso, você 

sofre agora se não tem compromisso, acho que não sofre, mas não é meu caso [...] ser 

supervisor é um desafio todos os dias, somos desafiados todos os dias (Super. 

Lagarta). 

Destacamos, na fala do supervisor Lagarta, a queixa da solidão sentida nos fazeres da 

supervisão com relação à comparação do cargo com o de diretor de escola que havia sido 

vivenciado no percurso profissional do entrevistado. Segundo Passos (2016, p. 175): “Para 

Fullan e Hargreaves (2000), o isolamento profissional docente limita seu acesso a novas ideias 

e a melhores soluções, contribui para que o estresse se interiorize, acumule e contamine, impede 

o reconhecimento e o elogio ao êxito [...]”. Nesse sentido, defendemos que os grupos 

colaborativos possibilitam trocas de experiências e de saberes, contribuindo para o 

desenvolvimento de uma sensação de acolhimento e partilha (PASSOS, 2016). 

Esse depoimento nos remete também para Silva (2020, p. 59) que ao falar do papel do 

supervisor escolar diz que “refletir acerca da ação supervisora rumo a uma transformação 

profissional, dentro de uma visão formativa colaborativa, é essencial”. Vimos, no relato, o 

sentimento do entrevistado com relação aos desafios constantes da sua atuação e que perpassa 

pela ausência de espaços para pensar junto e inferimos que sua visão dialoga com a afirmação 

de Silva (2020) de que a ação supervisora precisa ser formativa e colaborativa. 

Alarcão e Canha (2013, p. 13) defendem a supervisão como “acompanhamento 

contextualizado de atividades realizadas por pessoas em desenvolvimento (e em instituições 

também elas em desenvolvimento), com uma intencionalidade orientadora, formativa, 

transformadora, de cariz interativo, reflexivo e autonomizante”. 

Diante desse cenário, defendemos que a supervisão tem como centro da ação 

supervisora a dimensão formativa e se desenvolve por meio de práticas colaborativas, reflexivas 

e transformadoras, com enfoque na gestão de pessoas e nos contextos de formação centrados 

nas unidades educacionais.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Alice perguntou: – Gato Cheshire...pode me dizer qual o 

caminho que eu devo tomar? 

– Isso depende muito do lugar para onde você quer ir - disse o 

Gato. 

– Eu não sei para onde ir! – disse Alice. 

– Se você não sabe para onde ir, qualquer caminho serve. – 

respondeu o Gato. 

 

Lewis Carroll 1865 – Alice no País das Maravilhas! 

 

Chegamos no momento de explicitarmos as nossas Considerações Finais a respeito 

da investigação realizada nessa pesquisa intitulada “A Dimensão Formativa como 

Mobilizadora da Ação Supervisora” e não temos como pretensão apresentar uma certeza e 

um único caminho, mas entre tantos achados evidenciamos um caminho possível e que pode 

ser trilhado e ampliado no seu percurso a partir de novas contribuições de outros pesquisadores.  

Escolhida para a última parte dessa pesquisa, a epígrafe que traz o famoso diálogo de 

Alice com o Gato Cheshire representa nossa intenção de deixar evidenciado que, desde o início, 

sabíamos onde queríamos chegar e trilhamos um caminho de investigação alicerçado na busca 

de respostas para a questão norteadora que inspirou esta pesquisa, afinal, o que mobiliza o 

supervisor escolar a realizar um trabalho voltado para o pedagógico na sua ação supervisora? 

No desenvolvimento desta pesquisa, propomos como objetivo geral Identificar e 

analisar o que mobiliza o supervisor escolar a realizar um trabalho voltado ao pedagógico na 

sua ação supervisora e nos objetivos específicos:  

• Identificar experiências de viés pedagógico no trabalho do supervisor escolar; 

• Analisar contribuições das experiências de viés pedagógico realizadas pelo 

supervisor escolar com os gestores; 

• Investigar em que consiste a dimensão formativa do trabalho na ação 

supervisora; 

• Indicar contribuições para o desenvolvimento profissional do supervisor escolar. 

Identificamos, no diálogo com os autores, os avanços das pesquisas sobre a supervisão 

escolar, de ensino, pedagógica e até com outras nomenclaturas e com diferentes prismas.  

Observamos, entretanto, menos pesquisas referentes aos supervisores escolares da 

RME-SP e temos como hipótese que o indicativo é a quantidade existente de cargos que 

totalizam 426 no Município e, também, o fato de termos até o momento a realização de apenas 

quatro concursos públicos que ocorreram nos anos de 1995, 2004, 2009 e 2015. 
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No movimento de análise, constatamos que o cargo de supervisor escolar, ao longo 

dos anos, modificou-se e hoje temos um novo perfil de atuação que evidencia a tendência 

pedagógica nos fazeres da supervisão. Busca-se valorizar ações colaborativas e de parceria, 

tomando como referência o contexto dos próprios profissionais como espaço de reflexão da sua 

prática, mesmo que ainda haja vestígios de uma identidade fiscalizatória. Verificamos que os 

últimos concursos da Rede Municipal trazem, em seus editais, atribuições administrativas e 

pedagógicas como inseparáveis e sem sobreposição de uma ou de outra, o que entendemos ser 

um dos indicadores que favorece a construção desse novo perfil de supervisor escolar que 

encontramos no decorrer desta pesquisa. Detectamos uma postura formadora, essencialmente 

preocupada com as questões pedagógicas e que, em um movimento de ação-reflexão-ação, 

prima por estabelecer processos formativos de responsabilidade compartilhada e colaborativa.  

Com base nas hipóteses elencadas nas análises de dados desta pesquisa, salientamos, 

também, uma característica interessante encontrada no perfil dos oito supervisores 

entrevistados diz respeito ao tempo no cargo de supervisor escolar. Possuem registros de um a 

quatro anos e fazem parte do grupo que entrou no último concurso realizado na RME-SP, assim 

como essa pesquisadora. Com relação ao tempo no cargo, todos os entrevistados se 

encontravam na fase denominada da diversificação, antes de assumirem a supervisão escolar e 

hoje, no exercício do cargo, podemos dizer que se aproximam da fase de iniciantes ou de 

exploração, segundo os estudos de Huberman (2000) e de Tardif (2014) sobre o Ciclo de Vida 

dos professores.  

A fase de exploração pode ser considerada fácil ou difícil, causar entusiasmo ou 

mesmo decepcionar, sendo condicionada pelos limites da instituição. A prática e a experiência 

se desenvolvem profissionalmente a partir das experiências dos outros, dos pares, dos colegas 

que dão conselhos e são considerados fonte de aprendizagem (TARDIF, 2014). Encontramos 

nos relatos dos entrevistados as confirmações dessa fase descrita pelos autores Huberman 

(2000) e Tardif (2014), uma vez que eles próprios se denominam iniciantes, e estão formando 

a própria referência nesse sentido, estão construindo, ainda, suas identidades devido ao pouco 

tempo no cargo. Outro aspecto que identificamos é a parceria com os pares avançados, o que 

significa experiência para apoiar o trabalho e ajudar nas especificidades do cargo. 

Na Análise dos Dados, conforme afirmamos, a opção foi pela abordagem Análise 

Prosa (ANDRÉ, 1983). Criamos quatro categorias de análise que foram surgindo a partir de 

temas e tópicos. Destacamos que, nesse processo, as categorias foram se relacionando e se 

completando, marcando elementos que as perpassam.  
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Ainda na análise de dados, percebemos que a concepção a respeito do papel do 

supervisor escolar é movida pelo pedagógico. Embora haja clareza das dificuldades de uma 

atuação organizada para a dimensão formativa, a intencionalidade é manter as questões de 

ordem pedagógica e formativa no centro do fazer. A dimensão formativa é declarada como a 

essência da ação supervisora e podemos reconhecer estratégias de acompanhamento que 

potencializam aspectos formativos.    

Nessa ótica, defendemos que a perspectiva de atuação pedagógica do supervisor se 

fortalece na prática diante de ações intencionalmente planejadas com enfoque formativo que 

atenda as equipes em suas especificidades e, assim, favoreça aprendizagens significativas. As 

estratégias de acompanhamento realizadas no contexto das unidades educacionais corroboram 

para uma ação supervisora conjunta e articulada, com espaços formativos que atendam às 

necessidades das equipes. 

Percebemos que a perspectiva de ação supervisora identificada tem como base a 

parceria e a colaboração como indicadores essenciais na construção das relações interpessoais 

para o desenvolvimento do trabalho. O supervisor, visto como parceiro, estabelece um clima de 

confiança, pertencimento e respeito aos saberes e fazeres de cada pessoa que faz parte do 

coletivo, em uma tendência de aprimoramento profissional e também pessoal.  

Diante do panorama de análise desenvolvida no processo desta pesquisa, acreditamos 

na criação de Grupos de Estudo, intencionalmente planejados na própria rotina de trabalho, 

como sugeridos nas entrevistas, como possibilidade de contribuição para o desenvolvimento 

profissional do supervisor escolar. A organização desses grupos, considerando a perspectiva 

dos supervisores, se torna uma possibilidade de refletir a ação supervisora a partir dos desafios 

e das experiências vivenciadas em seu cotidiano. 

Revisitamos as palavras de Passos (2016, p. 168) sobre os grupos colaborativos que, 

segundo a autora, “podem ser considerados alternativas promissoras de desenvolvimento 

profissional se esse espaço de formação se transformar em lugar de formação e de aprendizagem 

da docência”.  

Nesse sentido, defendemos que a proposta de Grupos Colaborativos e Reflexivos no 

contexto de trabalho da Supervisão Escolar da DRE SM favorece uma perspectiva colaborativa 

voltada para a ação supervisora, saindo do individualismo e do isolamento para que, através do 

diálogo, da escuta, da reflexão de experiências reais compartilhadas, o grupo se constitua em 

espaços de acolhimento, partilha e, essencialmente, de formação. 

 Entendemos que a parceria da Universidade com a Supervisão Escolar é de 

fundamental importância para aprimorar os conhecimentos e a prática, sendo também os 
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Grupos Colaborativos facilitadores dessa ação. A aproximação permite um “processo de 

reflexão que articule uma colaboração com vistas a melhorar tanto a situação de trabalho quanto 

o conhecimento profissional” (PASSOS, 2016, p. 169).  

Consideramos necessário apontar, ainda, que os supervisores entrevistados almejam, 

pelos seus relatos, sempre “fazer mais”, porém um dificultador que salientamos é a falta de 

ações diretas da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SME) com o supervisor 

escolar para que participe como parceiro no processo de elaboração de políticas educacionais. 

Validamos o desejo de muitos entrevistados em ser corresponsável na construção dessas 

políticas e não somente responsáveis em sua execução.  

Evidenciamos que se faz necessário incluir o supervisor escolar nos processos 

formativos planejados pela SME, porém acentuamos que antes de qualquer organização é 

fundamental pensar na especificidade da atuação da supervisão. Sendo assim, o supervisor 

precisa estar envolvido diretamente com essa ação formativa em uma proposição de sinalizar 

quais as dificuldades e, assim, pensar junto nas possibilidades. 

Como reflexão final, retomamos que essa pesquisa procurou, intencionalmente, 

identificar e analisar o que mobiliza o supervisor escolar a investir na dimensão formativa em 

sua atuação e no processo de sua construção as respostas foram se consolidando com o apoio 

dos referenciais teóricos que sustentaram nossa análise dos dados e todo seu percurso. Ao 

percorrer esse caminho, entendemos que a concepção do papel do supervisor escolar de cada 

entrevistado determina sua maneira de conduzir a ação supervisora. Vimos que as relações são 

cuidadas, tendo como princípio a dialogicidade, a parceria e a colaboração com as equipes das 

unidades educacionais. Também observamos que o pedagógico é o centro de todo o trabalho 

realizado, visando aprimorar as práticas pedagógicas e formativas e, consequentemente, o 

desenvolvimento e aprendizagem de todos os bebês e crianças, estudantes e jovens matriculados 

na RME-SP. 

Diante desse cenário, inferimos que o que mobiliza o supervisor escolar a realizar seu 

trabalho voltado para a dimensão pedagógica, está relacionado à concepção do papel de 

supervisor que foi construída, às experiências vivenciadas no percurso profissional e ao 

pedagógico como centro de toda ação supervisora. A base é o pedagógico e as demais 

atribuições se organizam dentro de uma lógica de que tudo é movido por esse pedagógico. 

Gostaríamos, ainda, de fazer um aparte com relação à vivência dessa pesquisadora que 

também está se constituindo supervisora escolar. Nesse processo de estudo da pesquisa 

observamos que a ligação com os processos formativos da pesquisadora, hoje atuante na 

supervisão escolar, se torna um facilitador na ação supervisora. As experiências formativas, 
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desenvolvidas no percurso, contribuíram para o desenvolvimento profissional, promovendo 

uma leveza diante dos desafios encontrados. Podemos afirmar que ter trilhado um caminho 

pedagógico é um facilitador no fazer supervisivo em que o olhar é sempre pedagógico e 

formativo no planejamento e organização do trabalho. 

Outro aspecto que ressaltamos é a relevância do mestrado profissional para a prática 

da pesquisadora, que contribuiu para o fazer da ação supervisora em um movimento de ação- 

reflexão-ação.     

Desejamos que esta pesquisa possa indicar caminhos a partir daquilo que temos como 

anseio e aprofundar novos desdobramentos que tragam a dimensão formativa na prática, como 

ação realizada e possível. Seus achados não se esgotam e essas considerações, chamadas de 

finais, não são conclusivas. Esperamos que possam ser precursoras de outras possibilidades de 

investigação.  

Deixamos como reflexão final a nuvem de palavras21 que foi construída a partir de 

todos os relatos utilizados nesta pesquisa e destacamos que a formação no centro valida um dos 

nossos achados, afinal, o que mobiliza a atuação do supervisor escolar a investir na ação 

formativa é considerar o pedagógico o centro de toda ação supervisora. 

 

Figura 2 - Nuvem de Palavras 

 

Fonte: Construção da autora (2021). 

 
21 A nuvem de palavras é uma representação visual das palavras e frases mais comuns das respostas abertas. 

Disponível em: https://help.surveymonkey.com/articles/pt_BR/kb/Word-Cloud. Acesso em: 12 out. 2021. 

https://help.surveymonkey.com/articles/pt_BR/kb/Word-Cloud
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APÊNDICES 

 

Apêndice A - Roteiro de Entrevista Semiestruturada 

Apêndice B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

Apêndice A - Roteiro de Entrevista Semiestruturada 

 

EIXO I: PERFIL DOS SUPERVISORES ENTREVISTADOS 

 

I – IDENTIFICAÇÃO: 

▪ Nome 

▪ Idade 

▪ Sexo 

▪ Cargo 

  

- Delimitar um perfil inicial e geral dos 

sujeitos da pesquisa. 

II – FORMAÇÃO: 

▪ Nível Médio 

▪ Pós-graduação: Mestrado/Doutorado 

- Delimitar o percurso formativo (inicial 

e continuado) dos sujeitos da pesquisa 

III – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

▪ Professor  

▪ Diretor de Escola   

▪ Assistente de Direção   

▪ Coordenador Pedagógico   

▪ Outra função dentro da Diretoria de 

Educação ou Órgãos Centrais  

 

 

 

- Delimitar o perfil das experiências 

profissionais na educação e no cargo/função.  

 

EIXO II: EXPERIÊNCIAS E DESAFIOS NA SUPERVISÃO ESCOLAR                                 

 

 

1. Por que decidiu se tornar um (a) 

Supervisor escolar? Ainda permanecem 

esses motivos? Comente. 

- Analisar as influências que 

direcionaram à mudança de cargo/função; 

- Identificar concepções ligadas ao 

cargo/função e se estas perduram no decorrer da 

sua atuação profissional. 

2. Comente ações que considera serem 

fundamentais no trabalho da supervisão 

escolar. 

- Identificar nas manifestações dos 

supervisores, quais experiências devem 

predominar na ação supervisora.   

 

3. Comente os principais desafios que 

encontra na realização do seu trabalho. 

Onde busca subsídios para resolvê-los? 

-  Conhecer os maiores desafios na 

atuação dos Supervisores entrevistados; 

-  Identificar se buscam apoio nas teorias 

para resolução dos problemas, se o fazem de 

maneira planejada ou intuitiva, pautados apenas 

nas experiências anteriores ou mesmo 

improvisadamente. 

4. Como você administra sua rotina 

profissional, tendo em vista a 

intensificação do trabalho presente no 

cotidiano da supervisão escolar? 

 - Conhecer a rotina do supervisor escolar 

e como organiza seu trabalho; 

- Analisar os aspectos administrativos e 

pedagógicos na rotina do supervisor escolar.  

 

EIXO III: RELAÇÃO DE PARCERIA E COLABORAÇÃO  
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5. Durante sua trajetória profissional como 

gestor escolar, quais suas memórias da 

atuação do Supervisor escolar.  Você 

lembra se atuação desse supervisor de 

alguma maneira contribuía para a sua 

formação? Comente. 

- Identificar relação de parceria e 

colaboração na ação supervisora; 

 

- Verificar contribuições de outros 

supervisores para constituição do perfil. 

6. Com relação às unidades escolares que 

supervisiona, como percebe a 

receptividade da Equipe Gestora com a 

presença do supervisor escolar. 

Comente. 

- Identificar concepções da Equipe 

Gestora a respeito do papel do supervisor escolar. 

 

EIXO IV: CONCEPÇÃO DE FORMAÇÃO E AÇÕES PEDAGÓGICAS 

 

7. Você identifica em uma das suas 

unidades supervisionadas a atuação 

pedagógica do Diretor de Escola? 

Comente. 

- Identificar como o supervisor escolar 

compreende a ação pedagógica do Diretor (a).   

 

8. Comente o porquê considera atuante e a 

que atribui esse trabalho pedagógico 

realizado pelo Diretor (a).   

- Verificar o envolvimento do supervisor 

escolar com as ações pedagógicas realizadas pelo 

Diretor (a). 

 

EIXO V: PAPEL DE FORMADOR E A LIDERANÇA PEDAGÓGICA DO 

SUPERVISOR ESCOLAR  

9. Você já realizou formações com suas 

equipes das unidades que supervisiona? 

Comente como organiza essa ação, a 

escolha das temáticas, as parcerias e 

outros aspectos que considera 

interessante compartilhar.   

 

- Identificar elementos que caracteriza 

uma formação qualificada. 

10. Você percebe a repercussão dessas 

formações, na prática da equipe gestora? 

Comente. 

- Constatar possíveis alterações 

evidenciadas na prática pedagógica da Equipe 

Gestora a partir da ação realizada. 

 

11. Em que você acredita que o processo de 

formação realizado, contribui para o 

desempenho da ação supervisora?  

- Analisar as percepções do Supervisor 

escolar sobre a efetividade da ação de formação 

para a equipe gestora; 

- Identificar experiências que os 

Supervisores consideram relevantes e eficazes 

para sua prática. 

12. Quais as dificuldades que identifica para 

realizar um trabalho pedagógico e de 

parceria junto a Equipe Gestora. 

Comente. 

 - Identificar as dificuldades da 

realização de um trabalho colaborativo e de 

parceria, nas ações de formação. 

13. Quais ações pedagógicas que realiza que 

considera que deram certo. Comente. 

 - Verificar experiências significativas na 

ação supervisora e que são as mais valorizadas 

pelo Supervisor escolar. 

14. Em que medida você consegue cumprir 

sua função formadora?  

 - Identificar facilidades e obstáculos 

com relação as ações de formação. 

  

15. O que você indicaria como possibilidade 

de aprimorar sua ação supervisora, 

- Conhecer sugestões dos supervisores, 

que possam contribuir com o seu 

desenvolvimento profissional.  
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considerando os processos formativos 

que realiza junto as suas Equipes.  
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Apêndice B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título da Pesquisa: A Dimensão Formativa como mobilizadora da Ação Supervisora. 

 

Pesquisador: Paula Cristina Castro Pinheiro Bandler 

 

Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este 

documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos 

como participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o 

pesquisador.  

Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se 

houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o 

pesquisador. Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras 

pessoas antes de decidir participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você 

não aceitar participar ou retirar sua autorização em qualquer momento. 

 

Justificativa e objetivos: 

 

A presente pesquisa visa investigar a dimensão formativa no trabalho do supervisor 

escolar, a partir das experiências dos supervisores da Diretoria Regional de Educação São 

Mateus. 

A intenção da pesquisadora é abordar no presente estudo, as experiências de viés 

formativo do supervisor escolar, identificando o que o impulsiona, diante das demandas 

administrativas, voltar o seu olhar para o caráter pedagógico na realização da ação supervisora.  

O objetivo geral dessa pesquisa é identificar e analisar o que mobiliza o supervisor 

escolar a realizar um trabalho voltado ao pedagógico da escola.  

 

Procedimentos: 

 

Em aceitando participar desta pesquisa o seu envolvimento se dará da seguinte forma:  

1. Participação em entrevista semiestruturada.  
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Desconfortos e riscos: 

 

▪ Realização da entrevista na modalidade à distância (online) poderá ocasionar 

problemas de ordem técnicas, como dificuldade de acesso;  

▪ Tomar o tempo do sujeito para realização da entrevista semiestruturada.  

 

Benefícios: 

 

▪ Conhecer experiências de viés pedagógico no trabalho do supervisor escolar e 

as contribuições dessas experiências junto às equipes gestoras;  

▪ Indicar ações de formação para o Supervisor Escolar da DRE São Mateus. 

 

Acompanhamento e assistência: 

 

O pesquisador dará total suporte aos voluntários participantes dessa pesquisa, em caso 

de dúvidas sobre o desenvolvimento deste estudo. 

 

Sigilo e privacidade: 

 

Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 

informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na 

divulgação dos resultados desse estudo, seu nome não será citado. E ainda, você tem o direito 

de retirada do consentimento a qualquer tempo, sem qualquer prejuízo, ônus ou represália. 

 

Ressarcimento e Indenização: 

 

Você terá a garantia ao direito à indenização diante de eventuais danos decorrentes de 

sua participação nesta pesquisa, se for o caso. 

 

Contato: 

 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a 

pesquisadora Paula Cristina Castro Pinheiro Bandler. Rua: João Batista Salviatto, 58, Mauá _ 

São Paulo - SP, 09310 -255, contatos: (11) 99738 1098/ (11) 4544 2517. 
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Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas 

do estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) da PUC-SP na Rua: Rua Ministro Godói, 969 – Sala 63-C (Andar Térreo do E.R.B.M.) 

- Perdizes - São Paulo/SP - CEP 05015- 001 Fone (Fax): (11) 3670-8466 e e-mail: 

cometica@pucsp.br. 

 

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

 

O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas 

envolvendo seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por 

objetivo desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas 

pesquisas. Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) 

das instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em pesquisas. 

 

Consentimento livre e esclarecido: 

 

Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, 

métodos, benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito 

participar e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo 

pesquisador e por mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 

 

Nome do (a) participante: 

________________________________________________________ 

Contato telefônico: 

______________________________________________________________  

E-mail (opcional): 

______________________________________________________________ 

 

Data: ____/_____/______. 

 

______________________________________________________________ 

 (Assinatura do Participante)  
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Responsabilidade do Pesquisador: 

 

Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e 

complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao 

participante. 

 

Paula Cristina Castro Pinheiro Bandler                                    Data: 11/01/2021. 

 


